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RESUMO 

 

 

Esta dissertação investiga como a música foi uma atividade que possibilitou o 

reconhecimento e/ou ascensão social para muitos mulatos e negros em São João del-Rei 

no século XIX. A música seria uma das formas de possibilitar uma inserção social 

favorável aos negros e mulatos naquela sociedade escravista e parte de uma estratégia 

consciente adotada por esses indivíduos e algumas famílias com o objetivo de se 

inserirem na boa sociedade. Utilizamos como fonte de pesquisa os periódicos, bem 

como os acervos eclesiásticos e de irmandades leigas, fontes cartoriais e os escritos de 

memorialistas, atentando para a identificação dos compositores e componentes das 

orquestras Lyra Sanjoanense e Ribeiro Bastos, e da constituição de suas redes de 

sociabilidades na São João del-Rei oitocentista. 

 

Palavras-chave: História da música, inserção social, músicos negros.   

 
 
 

 
ABSTRACT 

 
 

 
This essay is about how the music was an activity that made possible the cognizance 

and/or social ascension to many mulattos and the Black in São João del-Rei in the 19th 

century. The music would be one of the ways to allow a good social insertion to the 

Black and the mulattos in that proslavery society and it would be part of a conscious 

strategy accepted for these individuals and some families with the objective of 

introducing in the good society. We use as a wellspring of information the periodicals, 

the ecclesiastics piles and of the laic fraternities, search in register office and the writer 

of memoirs attend to the identification of the composers and components of the “Lyra 

Sanjoanense” and “Ribeiro Bastos” Orchestras, and the constituition of their 

sociabilities in the 19th century São João del-Rei. 

 
Key-words: History of music, social insertion, black musicians. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

No ano de 1985, um conhecido me contou sobre sua visita, ocorrida na quarta-

feira da Semana Santa, à cidade de Prados/MG. Seu relato era entusiasmado, 

principalmente pela ligação com a música tradicional da região executada com grande 

dedicação pela orquestra local. Particularmente, uma peça tocada pela banda dentro da 

igreja matriz tinha-lhe agradado mais: uma marcha conhecida pela população da cidade 

como “João da Matta”. No ano seguinte, na quarta-feira da Semana Santa, lá estava eu, 

acompanhado de três companheiros do coral Opus Mater Dei, de Resende Costa, para 

conferir a execução da Visitação de Dores, de Manuel Dias de Oliveira, e da tal marcha 

“João da Matta” no interior da Matriz de Nossa Senhora da Conceição. Pude, então, ter 

o primeiro contato com a obra do compositor são-joanense João Francisco da Matta e 

com uma particularidade de sua vida: trata-se da dicotomia entre a obra do artista 

refinado e o estilo de vida rude de um negro tropeiro que vivia arrumando confusão 

pelos sertões de Minas Gerais. A partir daquele ano, passou a ser um programa quase 

que obrigatório meu e de outros amigos apreciadores da música sacra mineira ir a 

Prados nas quartas-feiras da Semana Santa ouvir a Visitação e a “João da Matta”. 

Ao escolher o tema a ser investigado no Programa de Mestrado em História da 

Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), meu orientador, o professor Afonso 

de Alencastro Graça Filho, me sugeriu trabalhar com as biografias dos músicos da 

cidade de São João del-Rei da mesma forma como havia trabalhado as trajetórias de 

dois indivíduos na especialização alguns anos antes. Minha monografia, terminada em 

2004, versou sobre as estratégias de ascensão social de dois pardos são-joanenses no 

século XIX: o comerciante João Antônio da Silva Mourão e o sacerdote e compositor 

Padre José Maria Xavier. As trajetórias tinham em comum o fato de ambos serem 

mulatos, pertencerem à elite da cidade e não terem a referência à sua cor realçada nos 

momentos em que o prestígio deles na cidade atingia o auge.  

Topei a empreitada por saber da tradição da música na cidade, da perenidade da 

existência das orquestras Lyra Sanjoanense e Ribeiro Bastos e do fato de os expoentes 

da música de São João del-Rei carregarem, como o Padre José Maria Xavier, as marcas 

de um passado oriundo da escravidão. 
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De início, procurei as orquestras nas pessoas dos seus dirigentes Stela Neves, da 

Ribeiro Bastos, e Aluízio Viegas, da Lyra Sanjoanense, expondo minha intenção de 

escrever sobre o tema e de buscar subsídios para a pesquisa. Como a Lyra Sanjoanense 

é a corporação musical mais antiga da cidade ainda em funcionamento e tem o maior 

acervo de peças compostas por músicos são-joanenses, muitas em duplicidade com o 

acervo da Ribeiro Bastos, peguei lá o levantamento dos nomes dos compositores e suas 

obras e tratei de ir a campo para mapear a atuação deles na vida da cidade. Nesse 

momento, foram valiosas, também, as informações colhidas no Centro de Referência 

Musicológica José Maria Neves, prestadas por sua diretora Ana Parsons. 

De posse dos nomes dos compositores, saí em busca de seus inventários e 

testamentos no Arquivo Histórico do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) de São João del-Rei. Aí, comecei a me deparar com os problemas 

típicos de uma pesquisa: a falta dos documentos que pensava existirem. Achei alguns 

inventários dos nomes arrolados, outros com documentos faltando, outros tratando-se de 

homônimos que não se referiam ao músico procurado e outros ainda em que não havia 

nenhuma referência. Daí, comecei a me questionar se haveria material para a pesquisa. 

Foi quando percebi que o problema poderia estar no enfoque que eu havia delimitado, a 

saber: a inserção do músico pelo prestígio da atividade na cidade e a periodização em 

que caberia a pesquisa. 

A maior parte dos músicos tinha vivido na cidade no século XIX. Porém, alguns 

deles tinham nascido no século XVIII e atuado no início do XIX. Já outros tinham 

nascido no início do século XIX e atingido o auge de suas atividades por volta de 1850. 

Outros, ainda nascidos nos meados do século, teriam sua produção musical mais 

profícua ao final do período imperial e mesmo no início da República.  

O problema quanto à periodização era sério, pois as questões colocadas em 

relação à inserção de pardos no século XVIII respondiam a temáticas próprias de uma 

sociedade alicerçada em parâmetros coloniais, diferentemente daqueles que foram 

colocados no momento de construção do Estado imperial pós-independência e, mais 

ainda, do posicionamento da sociedade num contexto em que o tráfico atlântico de 

escravos não existia mais, ou seja, depois de 1850.  

Mas o que se notava em São João del-Rei era a constituição de grupos musicais 

integrados por pardos sob a direção de mestres de música desde o início do 
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povoamento. Entendendo a sociedade colonial como uma sociedade de Antigo Regime1, 

a música era um dos elementos utilizados para sublinhar a emanação do poder real e 

divino nas representações religiosas e cívicas.  

Ao final do século, mais precisamente no ano de 1786, o Mestre José Joaquim 

de Miranda conseguiu, por meio de um contrato com a Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário, formar um grupo musical, que se tornaria a Orquestra Lyra Sanjoanense. Na 

última década do século XVIII, o grupo que tocava para a Irmandade de São Francisco 

possuía membros que teriam ascendência sobre aquele que viria a se tornar a Orquestra 

Ribeiro Bastos nos meados do século XIX. E os pupilos e descendentes desses mestres 

se tornariam os maiores compositores são-joanenses no decorrer dos Oitocentos.  

Estudar os músicos e suas estratégias de inserção na sociedade necessitaria de 

um exercício de diacronia, pois se tratava de um fenômeno que se fazia perceber em 

sociedades diferentes no tempo. Utilizando uma terminologia de Fernand Braudel, 

tratava-se de uma “permanência” numa sociedade que se modificava no tempo. A 

música e sua importância para a cidade e, mais ainda, a prática de famílias pardas de se 

associarem ao ofício de músicos e a determinadas escolas de um ou outro mestre 

atravessavam gerações e floresciam com características diferentes com o passar do 

tempo.  

Enquanto no século XVIII a música funcionava como adereço de representação 

do poder monárquico e também como função dos ritos eclesiásticos, já no século XIX, 

embora fosse bastante forte sua utilização por parte da Igreja e irmandades leigas nos 

atos e ofícios das festas religiosas, uma função mais de entretenimento em concertos e 

acompanhamento de espetáculos teatrais e circenses também se fazia notar. Mas não 

havia como descartar a contribuição dos mestres setecentistas para a formação dos 

músicos e mesmo do gosto assumido na cidade pela música. 

Estudar a importância que a música adquiriu no século XIX em São João del-Rei 

importava em ressaltar suas origens e desenvolvimento no século anterior, mesmo que o 

ambiente social, econômico e cultural fosse diverso no tempo. Afinal, o século XIX, ou, 

                                                
1 Aqui, utilizo o conceito de Antigo Regime no sentido empregado por João Fragoso. Segundo ele, a 
organização social do Antigo Regime possuiria uma lógica que não se restringia somente à riqueza e nem 
se explicava exclusivamente por fatores econômicos, uma vez que os que exerciam atividades mercantis e 
financeiras, apesar da riqueza, não se colocavam como os detentores de status mais elevado. A hierarquia 
social estava encabeçada pelos senhores de terras e escravos. In: FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens 
de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de 
Janeiro: Arquivo Nacional, 1992. 
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também como é conhecido o período, o “longo Oitocentos”, não se oferece “[...] ao 

historiador como uma zona de fronteira, na qual vários limites, regras sociais e valores 

encontravam-se ainda em definição, no seio das lutas intensas pelas quais a sociedade 

brasileira se constituiu?”2 Essa tarefa de escrever sobre um fenômeno em dois tempos, 

embora difícil, nos obriga a um esforço de contextualização, pois não se deveria 

desconsiderar o grande interesse de uma categoria de homens de cor devotados a manter 

um ofício que, possivelmente, os distinguia tanto no início da colonização da vila de 

São João del-Rei como já na próspera cidade oitocentista.  

E isso passou a ser mais relevante para mim ao notar que algumas famílias se 

especializavam em educar os seus filhos na arte da música. O ofício passava a ser uma 

distinção familiar, uma marca que conferia aos membros de determinadas famílias uma 

posição de destaque especializado. É o caso das famílias Miranda, Brasiel, Silva e 

Baptista Lopes, entre outras.  

Outro aspecto que passou a ser considerado na pesquisa foi revelado quando 

passei a incorporar outras fontes, como jornais, contratos de irmandades e testemunhos 

de memorialistas locais. Trata-se do fato de perceber que estudar as trajetórias dos 

músicos pelo prestígio alcançado na sociedade teria que levar em conta, claro, os 

compositores, visto serem eles os músicos que mais alto chegavam numa escala de 

valores própria do ofício. 

Porém, numa mesma família, tinham-se compositores renomados, mas também 

instrumentistas respeitados, que não se aventuravam pelos caminhos da criação artística. 

Da mesma forma, havia outros músicos, também instrumentistas, que faziam parte das 

orquestras e que não tinham nenhum parentesco com os mestres e compositores, mas 

compunham os quadros das corporações musicais de sustentação à arte da música. 

Afinal, nem só de gênios vive uma arte. Ela necessita da colaboração de indivíduos 

esforçados que engrossam o número dos praticantes. São violinistas, tocadores de 

rabeca, clarinetistas, ensaiadores etc. 

 

A Historiografia sobre a Música no Brasil 

 

                                                
2 DUARTE, Regina Horta. O século XIX no Brasil: identidades conflituosas. In: CARVALHO, José 
Murilo de; NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Repensando o Brasil do Oitocentos: cidadania, 
política e liberdade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. p. 568. 
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A música, assim como outras artes praticadas no Brasil, teve sua história escrita 

a partir do século XIX. A independência tornou-se um marco na tentativa de se 

estabelecer um nexo entre as artes e a nacionalidade brasileira. Foi no início do Império 

que os primeiros intelectuais começaram a escrever artigos em revistas e jornais, 

procurando distinguir as origens de uma arte genuinamente nacional. 

Manuel de Araújo Porto Alegre, citado por Leoni, foi o autor que primeiro se 

esforçou para tentar identificar os primeiros passos da música no Brasil. Em um artigo 

escrito para a publicação Niterói, Revista Brasiliense em 1836, ele esboçou um caminho 

evolutivo no qual atribuía um sentido de progresso e amadurecimento à música 

nacional. Começando com a música dos selvagens, que aos poucos teria sido 

influenciada pelos povos com os quais entraram em contato. Essa influência sobre a 

matriz nativa, ele definia como “invasão de estrangeiros”, que aumentaria a qualidade 

inata do “gênio nacional”. Porto Alegre queria justificar a existência de uma cultura 

artística própria, que, para ele, tinha o modelo ideal nos últimos anos do período 

colonial e primeiros anos da nação independente. Segundo ele, a música teria seguido 

um curso “desde a choupana até o Paço, desde a praça da aldeia até o teatro da 

Capital”.3 Ele defendeu que o ápice da evolução da música nacional teria se dado junto 

ao centro do poder, na Corte de Dom João VI. Suas concepções sobre esse 

amadurecimento musical seriam exemplificadas na pessoa e obra do Mestre de capela 

José Maurício Nunes Garcia, homem pardo que viveu no Rio de Janeiro entre 1767 e 

1830. Esse argumento foi o liame entre seus trabalhos iniciados na revista Niterói e os 

desenvolvidos posteriormente na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro.4   

A arte estava acima do artista e era ela a figura principal na argumentação de 

Porto Alegre,5 que via, na junção de um elemento nativo a outro estrangeiro, o índio e o 

jesuíta, as origens da tradição musical brasileira. É bom esclarecer que essa composição 

racial excluía o negro e seguia o indianismo romântico em moda. Daí, fazendo uma 

ponte do início da colonização, que levava direto até fins do século XVIII, ele apresenta 

aquele que seria o músico brasileiro por excelência na figura de um padre mulato. Ao 
                                                
3 PORTO ALEGRE, Manuel de Araújo. Idéias: sobre a música; sobre a música no Brasil. Niterói, Revista 
Brasiliense: Ciências, Letras e Artes. Apud: LEONI, Aldo Luiz. Os que vivem da arte da música: Vila 
Rica, século XVIII. 2007. Dissertação (Mestrado)-Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007. 
p. 19.  
4 PORTO ALEGRE, Manuel de Araújo. Iconografia brasileira. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1856. v. 19. 
5 PORTO ALEGRE, 2007, p. 24.  
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colocar um músico pardo como recipiente da nova cultura musical, o que realmente 

estava sendo tratado nas entrelinhas era o nível musical e o caráter nacional que a arte 

tinha alcançado no Império. A condição do Padre José Maurício como mestiço não era 

evidenciada como uma condicionante primordial para Porto Alegre, mas, sim, o nível 

musical e o caráter nacional que a arte tinha alcançado no Império. Engrandecer o papel 

do Império brasileiro por suas artes era o único ponto em que todos os elementos usados 

por Porto Alegre confluíam. O que havia acontecido antes, como a situação social 

peculiar dos primeiros “artistas”, teria sido inevitável num contexto de dominação. Ele 

não pretendeu elevar o papel de um músico “pardo” à condição parelha com os 

compositores europeus, nem tampouco chamar atenção sobre a situação social dos 

pardos livres. O padre brasileiro se tornava, em suas mãos, sinônimo de música 

nacional, mesmo compondo da mesma maneira que seus antecessores brancos, pardos 

ou portugueses. A arte, e seu desenvolvimento no solo brasileiro, era o que importava, e 

ela estava acima até mesmo daqueles que a praticavam. 

Durante a maior parte do século XIX, prevaleceu o domínio teórico das 

concepções românticas, dentre as quais as de Porto Alegre no tocante às artes. Meio 

século depois do seu primeiro artigo na revista Niterói, foi publicada a primeira edição 

da obra História da literatura brasileira, de Silvio Romero,6 em 1888.  

Mesmo não se dedicando detidamente ao estudo das manifestações musicais, 

Silvio Romero formalizou um conceito totalmente novo de entender a cultura brasileira 

pela mestiçagem, conceito que considerava responsável pelas particularidades do caráter 

brasileiro.7 Ao contrário de Porto Alegre, Romero, não separava as manifestações 

populares das que mais tarde seriam chamadas de eruditas. Na sua procura pela 

identidade brasileira, gêneros díspares, como modinhas e músicas sacras, podiam ser 

chamados de brasileiros. E mesmo que boa parte da produção musical permanecesse 

anônima, ele defendia que eram expressões locais e que aconteciam por todo o território 

nacional.8  

                                                
6 ROMERO, Silvio. História da literatura brasileira. In: SOUZA, Octavio Tarquínio de (Dir.) Coleção 
Documentos Brasileiros. 3. ed. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1943. Tomo 2, 5 v. 
7 Ibidem. 
8 “É enorme o número de modinhas, de quadrilhas, de marchas, de músicas sacras, de fantasias, todas de 
um sabor especial, expressões impretéritas de um espontâneo gênio artístico de subido valor” (ROMERO, 
Folclore brasileiro: cantos populares do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1985. p. 32). 
“Não há uma província do Brasil que, desde os mais remotos tempos, não contasse um certo número de 
músicos notabilíssimos, cujas produções foram sempre apreciadíssimas” (ROMERO, Silvio. História da 
literatura brasileira, In: SOUZA, Octavio Tarquínio de (Dir.) Coleção Documentos Brasileiros. 3. ed. Rio 
de Janeiro: J. Olympio, 1943. Tomo 2, p. 199). 
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Em 1908, foi publicado o livro A música no Brasil: desde os tempos coloniais 

até o primeiro decênio da República, de Guilherme de Melo, no qual ele faz um estudo 

sobre as cantigas, ritmos e danças populares. Melo argumentava que fazia isso com o 

firme propósito de provar que o Brasil tinha características culturais próprias e uma 

música propriamente nacional.9 Repetia algo do discurso defendido por Silvio Romero, 

procurando o que teria presidido a formação do caráter do povo brasileiro e de sua 

música. Partilhava da mesma ideia de uma cultura híbrida, na qual o português, sob a 

influência do clima americano e em contato com o índio e o africano, teria se 

transformado, constituindo o mestiço ou o brasileiro propriamente dito.10  

Em 1926, Renato Almeida lançou seu livro História da música brasileira, no 

qual chegou a afirmar que no período colonial quase nada havia que fosse digno de 

referência.11 Na procura de uma criação “brasileira”, esse autor não via a música na 

Colônia, sacra ou profana, nem como nacional, nem tendo qualidade. Não deu 

importância à música popular (modinhas, lundus) que, a seu ver, apesar de ser referida 

pelos cronistas e viajantes, não chegou a influenciar a música nacional. Almeida 

focalizava apenas a música que ele considerava ser a expressão mais alta e refinada, só 

possível a partir de José Maurício. Um tipo de música que para ele não provinha e nem 

era influenciada por camadas e tradições populares. 

Também em 1926, foi editada a História da música no Brasil – dos tempos 

coloniais até os nossos dias (1549-1925), de Vincenzo Cernichiaro.12 Nessa obra, o 

autor analisou a música desde a Colônia, procurando inseri-la em uma perspectiva 

histórica. Partindo da música dos indígenas, Cernichiaro passou ao teatro sacro dos 

jesuítas e sua influência sobre os nativos e colonos e, depois, saltou para a música 

erudita do século XVIII. A cronologia, a concepção evolutiva, as interações entre 

indígenas e jesuítas, e a desconsideração de qualquer influência que pudesse vir das 

camadas populares denotam a persistência das ideias difundidas por Porto Alegre. Essas 

                                                
9 “[...] não somos um povo sem arte e sem literatura, como geralmente dizem, e que pelo menos a música 
no Brasil tem feição característica e inteiramente nacional”. In: MELO, Guilherme Teodoro Pereira de. A 
música no Brasil: desde os tempos coloniais até o primeiro decênio da República. Salvador: Tipografia de 
S. Joaquim, 1908. p. 3. 
10 MELO, 1908, p. 6. 
11 “Os cultores de música anteriores ao período de Dom João VI, ou fizeram música sacra... ou música de 
canto no gênero popular” In: ALMEIDA, Renato. História da música brasileira. Rio de Janeiro: F. 
Briguiet & Comp. Editores, 1926. 
12 CERNICHIARO, Vincenzo. Storia della musica nel Brasile – daí tempi colonialli sino ai nostri giorni 
(1549-1925). Milão: Fratelli Riccioni, 1926. Apud: LEONI, Aldo Luiz. Os que vivem da arte da música: 
Vila Rica, século XVIII. 2007. Dissertação (Mestrado)-Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 
2007. p. 31. 
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mesmas ideias que, sob a crítica de Silvio Romero, já haviam franqueado a inclusão, 

senão da influência cultural, pelo menos da presença africana na música da Colônia. 

Mas africanos e indígenas continuavam, no geral, sendo aceitos apenas como elemento 

cultural nacional de segunda categoria.  

A vertente romântica de interpretação cultural de Porto Alegre admitia negros e 

mulatos como estágio inicial de desenvolvimento artístico desde que circunscritos a um 

modelo que o Império brasileiro já havia superado. Silvio Romero admitia sua presença 

e influência, mas com a ressalva de que seria necessário um branqueamento para não 

prejudicar a evolução cultural e racial. Ambos os movimentos, antagônicos, 

caminharam para uma separação entre alta e baixa cultura e, por motivos diferentes, 

negaram a possibilidade de uma música erudita própria da Colônia e executada por 

homens pardos. 

Justamente os estudiosos que se dedicaram ao estudo da música dos círculos 

mais altos da sociedade desconsideraram totalmente aquela executada nas igrejas e 

festas públicas de representação do poder desde cedo na Colônia. Assim, toda a 

produção musical desse tipo, anterior ao século XIX, para uns estava fora da esfera 

nacional e para outros não tinha qualidade ou originalidade. Consequentemente, os 

executores dessa música não tinham por que ser estudados, exceção feita ao Padre José 

Maurício, que passou um século sem questionamentos sobre sua originalidade, 

brasilidade ou qualidade.  

Mário de Andrade manteve esse pensamento que diminuía a importância e até 

negava a existência de uma música culta na Colônia. Em A música no Brasil, ele 

condensou toda uma construção de identidade nacional por meio da música,13 

argumentando que, ao contrário de outras artes individuais, como a escultura ou a 

poesia, a música era coletiva e, além de outros músicos, também carecia de interação 

com o público. Por isso, seria impossível que, mesmo existindo um gênio musical, este 

viesse a se desenvolver no ambiente da Colônia. Para ele, não teria havido músicos e 

corais capazes de executar uma música muito elaborada nem ouvintes aptos para 

entendê-la.14  

Quando se refere ao Padre José Maurício, Mário de Andrade refuta a ideia de 

que a música na Colônia havia atingido com ele uma perfeição técnica comparável à 

Europa. Para ele, as músicas do padre tinham “uma facilidade relativa... e uma polifonia 

                                                
13 ANDRADE, Mário. A música no Brasil. Curitiba: Editora Guairá, 1941. 
14 Idem, p. 13. 
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humilde”.15 Ele não via no Padre José Maurício um exemplo de brasilidade, que, apesar 

de ter todas as características exteriores de mulato, não teria vivido os problemas da sua 

cor, taxando o padre e sua obra de não terem as características necessárias para serem 

considerados brasileiros. Mesmo assim, não o diminuía no contexto nacional, 

considerando que toda música religiosa feita depois dele lhe era inferior.16 Mas a música 

sacra não fazia parte do universo sonoro que Mário de Andrade entendia como 

formador da identidade musical especificamente brasileira. Ele estava à procura de uma 

expressão coletiva e espontânea. A música de caráter funcional do Antigo Regime na 

Colônia simplesmente não lhe servia. 

Assim, os estudos da música colonial, até Mário de Andrade, foram sempre 

atrelados à identidade nacional. Os recortes temporais impostos pela elevação da 

Colônia a Reino Unido delimitavam o aparecimento de uma identidade musical. 

Somente aquelas manifestações coloniais que eram populares e espontâneas foram 

admitidas como elemento formador da música nacional. Toda música que era 

contratada, fosse sacra ou de entretenimento, era tida como imitação ou transposição de 

modelos europeus, uma vez que serviam ao gosto da elite.  

Isso começou a mudar a partir dos estudos de Francisco Curt Lange sobre a 

música na América Latina. Ao visitar o Brasil pela primeira vez, ele, mesmo sem 

comprovações documentais, já acreditava na hipótese de um passado musical criativo na 

época do ouro.17 O musicólogo já constatara que, na América espanhola, a pujança 

econômica das zonas de extração mineral trazia sempre a reboque o desenvolvimento 

das artes. Como Minas Gerais tivera o mesmo tipo de percurso econômico que as zonas 

andinas, ele imaginou a existência na região mineradora de um “processo de alta cultura 

                                                
15 Idem, p. 13-14. 
16 COLI, Jorge. Música final: Mário de Andrade e sua coluna jornalística Mundo Musical. Campinas: Ed. 
da UNICAMP, 1998. p. 143. 
17 MEDAGLIA, Júlio. A música em Minas Gerais. O Estado de Minas, Belo Horizonte, 10 jul. 1965, 
Suplemento Literário. 
Ver também: MEDAGLIA, Julio. Música, maestro! Do canto gregoriano ao sintetizador. São Paulo: 
Globo, 2008. p. 226-230. O inovador maestro do tropicalismo, Julio Medaglia, foi amigo pessoal de Curt 
Lange, ajudando-o na divulgação de suas pesquisas na USP. O maestro Medaglia narra essa aventura de 
Lange nos arquivos mineiros de forma contundente, como um descaso com a memória musical nacional e 
desprezo pelo talento do importante musicólogo, que hoje goza de pleno reconhecimento acadêmico. Essa 
dissertação não deixa de ser um singelo reconhecimento ao trabalho de ambos em prol da música no 
Brasil. 
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e arte”, principalmente considerando que Portugal e Espanha tinham um passado 

musical semelhante.18 

O primeiro contato de Curt Lange com a música produzida nas Minas se deu em 

1944, quando, no Rio de Janeiro, lhe foram mostradas partituras do século XVIII de 

autoria do músico proveniente do Arraial do Tijuco, José Joaquim Emerico Lobo de 

Mesquita. Essas partituras colocavam em xeque a impossibilidade de haver na Colônia 

músicos com capacidade técnica suficiente para interpretar obras de qualidade. No 

princípio, o próprio Curt Lange admitia a possibilidade de essas obras, “de notável 

elaboração”, terem chegado a Minas via Pernambuco ou Bahia, provenientes de 

Portugal.19  

Em 1946, um ano após a morte de Mário de Andrade, Curt Lange publicou um 

artigo no Boletim Latino-americano de Música, no qual expunha sua tese de que no 

Brasil, e particularmente em Minas Gerais, teria havido uma produção musical original 

e própria, desenvolvida ainda no século XVIII. Ele observou que as informações até 

então disponíveis para entender o passado musical brasileiro estavam adstritas a “breves 

e decepcionantes capítulos ou simples frases”,20 que não estavam baseadas em pesquisas 

sistemáticas em arquivos. Ele também afirmou nesse artigo que a musicologia estava 

sempre dependente dos estudos realizados por outras disciplinas, como história, 

antropologia e arqueologia, e da investigação sobre o folclore. 

Em 1979, Curt Lange editou o primeiro volume da História da música nas 

irmandades de Vila Rica, uma compilação de notícias e documentos sobre a atividade 

musical.21 Nesse livro, ele enfatiza a existência de uma produção musical que, apesar de 

se desenvolver no âmbito da Igreja, das Câmaras e das tropas militares, era própria da 

Colônia, mais ainda da Capitania de Minas Gerais. Para reforçar essa originalidade, 

atrelou o fato de a maioria desses profissionais ser mulata.  

A importância desse livro, bem como de toda a obra do musicólogo Francisco 

Curt Lange, reside no fato de que ele baseou seus escritos em documentação, e não 

apenas em teorias. Ao regionalizar seu enfoque nas Minas Gerais, ele abriu espaço para 

                                                
18 LANGE, Francisco Curt. História da música nas irmandades de Vila Rica: Freguesia de Nossa 
Senhora do Pilar de Ouro Preto. Belo Horizonte: Publicações do Arquivo Público Mineiro, 1979. v. 1, p. 
22. 
19  LANGE, 1979, p. 22. 
20 LANGE, Francisco Curt. La música em Minas Gerais: um informe preliminar. Boletín Latino-
americano de Música. Tomo VI, 1ª parte. Rio de Janeiro: Imprensa nacional, 1946, p. 409 - p. 494. In: 
LEONI, Aldo Luiz. Os que vivem da arte da música: Vila Rica, século XVIII. 2007. Dissertação 
(Mestrado)-Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007. p. 36. 
21 LANGE, 1979. 
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que outros o seguissem, voltando os olhos para recortes mais restritos, procurando no 

particular uma explicação para o período colonial. Outro aspecto relevante é que ele, ao 

recuar seus estudos sobre a produção musical ao século anterior à atividade do Padre 

José Maurício Nunes Garcia na Capela Real, revelou a produção musical de 

profissionais pardos longe do centro de poder da Colônia no século XVIII. Em outras 

palavras: ele apontou que a música culta brasileira já se desenvolvia muito antes, nas 

Minas setecentistas, em um tempo e lugar diferentes da Corte de Dom João VI.    

Ao se aprofundar nas pesquisas e estudos sobre a música mineira, Curt Lange se 

deparou com uma série de músicos e compositores mulatos, que fez com que ele 

cunhasse uma expressão para identificar esse fenômeno: “mulatismo musical”. Com o 

argumento de que os mulatos seriam os principais responsáveis pelo exercício da arte da 

música em Minas, ele vinculou a cor dos músicos à “identidade nacional” de sua 

produção somada à regionalidade do enfoque. Com isso, Curt Lange conseguiu abrir 

portas para pesquisas sobre o passado musical. Colocando como mantenedor dessa 

tradição um grupo que tinha características não só de identidade regional, mas também 

nacional, ele provocou um aumento no interesse em se estudar a música na Colônia.22 

Um dos primeiros a seguir seus passos foi Régis Duprat, com sua tese de 

doutorado sobre a música na Sé de São Paulo, defendida em 1966 na Universidade de 

Brasília.23 A dupla formação do autor, em história e em música, acrescentou maior rigor 

à análise das fontes, principalmente as que não eram especificamente musicais. Para 

fornecer um panorama mais claro do ambiente social, ele utilizou uma documentação 

variada: livros administrativos das irmandades, registros paroquiais, processos genere et 

moribus, documentação de Câmara, listas nominativas, tombos, patentes e provisões. 

Seu trabalho marca também a entrada da música como objeto de estudo da pós-

graduação em história no Brasil. 

Outros trabalhos começaram a aparecer, como o de Jaime Diniz, que estudou os 

músicos pernambucanos;24 o de Cleofe Person de Mattos, que fez estudos sobre a vida e 

a produção musical do Padre José Maurício Nunes Garcia;25 e o de José Ramos 

                                                
22 MOURÃO, Rui. O alemão que descobriu a América. Belo Horizonte: Itatiaia; Brasília: Inst. Nacional 
do Livro, 1990. p.116. 
23 DUPRAT, Régis. Música na matriz e Sé de São Paulo Colonial. São Paulo: Paulus, 1995. 
24 DINIZ, Jaime. Músicos pernambucanos do passado. Recife: UFPE, 1979, 3 v.; e também os músicos 
da Bahia: Mestres de capela da Misericórdia da Bahia, 1657-1810. Salvador: UFBA, 1993 e Os 
organistas da Bahia. Salvador: Fundo Cultural do Estado da Bahia, 1986. 
25 MATTOS, Cleofe Person de. Catálogo temático das obras do Padre José Maurício Nunes Garcia. Rio 
de janeiro: MEC, 1970 e José Maurício Nunes Garcia: biografia. Rio de Janeiro: MEC/FBN/DNL, 1997. 
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Tinhorão, que se preocupou mais com as origens da música popular brasileira.26 Bruno 

Kiefer é outro musicólogo que se aventurou a estudar os aspectos estilísticos da música 

brasileira desde os primórdios até o início do século XX.27 Esse autor estranha o 

desenvolvimento da arte da música, especialmente da música erudita e semierudita na 

Capitania das Minas Gerais durante o século XVIII, ainda mais no que diz respeito à 

proliferação de compositores autóctones nas primitivas povoações da Capitania. Kiefer 

estranha também o fato de que, sendo a maioria dos músicos mulatos, não transparece 

uma influência, por parte que fosse, dos ritmos africanos. Ou seja, o estilo da música 

feito em Minas por mulatos se assemelhava mais à música europeia e não trazia 

elementos africanos.28  

Especificamente sobre a música em Minas no período colonial, deve-se citar 

José Maria Neves,29 Flávia Camargo Toni,30 Domingos Sávio Lins Brandão,31 Maurício 

Dottori32 e Sílvio Crespo Filho,33 A maioria desses trabalhos se detém sobre as questões 

estético-estilísticas da produção musical mineira, com exceção da dissertação de 

mestrado de Domingos Brandão, que se dedica a analisar o contexto histórico da 

produção musical mineira setecentista. Porém, todos podem ser considerados como 

seguidores das teses de Curt Lange no que diz respeito ao aspecto social da música.  

Antônio Carlos dos Santos trabalhou com os registros de escravos músicos da 

Real Fazenda de Santa Cruz que, em 1873, foram libertados pelo imperador.34 Santos 

também se utiliza das teses de Curt Lange para questionar a afirmação de que os 

mulatos seriam os grandes responsáveis pelo exercício da arte da música e que os 

negros teriam sido negligenciados pela historiografia sobre a música da Colônia e do 

                                                
26 TINHORÃO, José Ramos. História social da música popular brasileira. São Paulo: Ed. 34, 1998. 
27 KIEFER, Bruno. História da música brasileira, dos primórdios ao início do século XX. Porto Alegre: 
Movimento, 1977. 
28 KIEFER, 1977, p. 38. 
29 NEVES, José Maria. A Orquestra Ribeiro Bastos e a vida musical em São João del Rei. 1987. Tese 
(Concurso para professor titular)-Universidade do Rio de Janeiro, 1987. 
30 TONI, Flávia Camargo. A música nas irmandades da Vila de São José e o Capitão Manuel Dias de 
Oliveira. 1985. Dissertação (Mestrado em Artes)-Escola de Comunicação e Artes, Universidade de São 
Paulo, 1985. 
31 BRANDÃO, Domingos Sávio Lins. O sentido social da música em minas colonial. 1993. Dissertação 
(Mestrado)-Departamento de Sociologia, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1993. 
32 DOTTORI, Maurício. Ensaio sobre a música colonial mineira. 1992. Dissertação (Mestrado)-Escola de 
Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1992. 
33 CRESPO FILHO, Sílvio Augusto. Contribuição ao estudo da música em Minas Gerais no século 
XVIII. 1989. Tese (Doutorado)-Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
1989. 
34 SANTOS, Antônio Carlos dos. Os músicos negros: escravos da Real Fazenda de Santa Cruz no Rio de 
Janeiro (1808-1832). São Paulo: Annablume / FAPESP, 2009. 
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Império até então. Parece-me que ele traz para o século XIX uma discussão racial 

recente. Mas o levantamento dos dados dos músicos escravos deve ser enaltecido. 

Em sua dissertação de mestrado defendida em 1995, Maurício Monteiro procura 

rediscutir o papel dos mulatos quanto à música e à sociedade colonial.35 Ele acredita que 

a situação do mestiço em relação à prática da música deve ser observada sob a ótica de 

um processo em que as culturas são redimensionadas a favor do empreendimento 

colonizador. Monteiro, frequentemente, observa os homens não-brancos livres de forma 

homogênea e tenta não referendar a tese de Curt Lange alusiva ao mulato como 

elemento de identidade nacional, preferindo ver neles “[...] uma mão de obra 

intermediária entre a ordem e a obediência”,36 por terem ocupado setores produtivos dos 

quais escravos e brancos não se ocupavam. Mas ao dizer que enquanto “[...] sua 

ascendência branca [dos mulatos] aproximava-os da cultura europeia; a negra lhe 

negava a total igualdade com os brancos”,37 Monteiro acaba por repetir a base 

argumentativa de Curt Lange, pois continua a trilhar uma discussão aberta por ele ao 

explorar antagonismos entre mulatos e negros e a aproximação cultural positiva 

mirando o branco como ideal.  

Aldo Luiz Leoni, em dissertação defendida no ano de 2007, acompanhou a 

trajetória de alguns músicos em Vila Rica no século XVIII com o intuito de entender a 

presença parda em lugares afastados da escravidão, enfatizando essas trajetórias rumo a 

uma identificação própria, diferente dos cativos e também dos brancos.38 Segundo ele, 

em meados do século XVIII, esses músicos, que tinham uma marca indelével de 

ascendência escrava, dominaram a profissão, passando da identificação social pela cor e 

situação jurídica frente a escravidão a uma afirmação identitária que unia cor, condição 

e profissão. 

Desde as pesquisas de Francisco Curt Lange, a historiografia musical tem 

avançado, mas ainda são poucos os estudos que permitam contextualizar mais 

amplamente os músicos na sociedade tanto colonial quanto imperial. A maioria dos 

trabalhos acabou influenciada pela tradição que separava o colonial e o nacional. 

Poucos pesquisadores se aventuraram pela música feita no Brasil antes do século XX 

                                                
35 MONTEIRO, Maurício. João de Deus de Castro Lobo e as práticas musicais nas associações 
religiosas de Minas Gerais, 1794-1832. 1995. Dissertação (Mestrado em História)-Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1995. 
36 MONTEIRO, 1995, p. 66. 
37 Ibidem. 
38 LEONI, Aldo Luiz. Os que vivem da arte da música: Vila Rica, século XVIII. 2007. Dissertação 
(Mestrado)-Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2007. 
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num viés que privilegiasse os sujeitos históricos. A iniciativa de Manuel de Araújo 

Porto Alegre em usar a trajetória pessoal da vida do Padre José Maurício Nunes Garcia 

para contar a história da música no Brasil foi um primeiro esforço de contextualizar 

produção e produtor apesar de não poder ser considerada uma história social da música. 

Em verdade, até a década de 1940, a história da música brasileira foi escrita com base 

em suposições. Somente a partir dos nomes e documentos revelados por Curt Lange, foi 

possível vislumbrar uma sociedade no interior da América portuguesa cujos músicos 

locais não eram apenas reprodutores mecânicos de uma música vinda da metrópole 

lisboeta. Entre esses instrumentistas, muitos eram compositores e produziam música 

funcional para sua sociedade. Indivíduos que, mesmo marcados pelo estigma da cor e 

do nascimento, souberam interferir onde lhes foi possível. 

As preocupações quanto à produção musical dos pardos, se precursores de uma 

arte própria ou se reprodutores dos modelos europeus, é uma questão a ser respondida 

no campo da musicologia. Essas preocupações estéticas são, sem dúvida, importantes 

para se entender o gosto musical em Minas Gerais tanto no século XVIII quanto no 

século XIX. Este trabalho, no entanto, se preocupa mais com as vivências diárias e 

trajetórias de vida de músicos, que, quando abordadas além do óbvio interesse sobre a 

atuação profissional, acabam revelando como eles se relacionavam e atuavam naquela 

sociedade.  

Após Curt Lange ter descoberto a música mineira e redefinido a região como 

uma verdadeira escola de músicos, as pesquisas que enveredaram pelos aspectos sociais 

da música transformaram alguns músicos em verdadeiros ícones regionais e os elegeram 

como parâmetros para se estudarem a música e a cultura mineiras. Estes músicos eram 

os maiores expoentes de cada vila: João de Deus de Castro Lobo, em Vila Rica; Manoel 

Dias de Oliveira, em São José del-Rei; Joaquim Emerico Lobo de Mesquita, no Tijuco 

etc.  

Em São João del-Rei, o que se nota é a profusão de compositores no século XIX, 

ao contrário dessas outras vilas, onde seus maiores nomes são todos do século XVIII. 

Martiniano Ribeiro Bastos, Presciliano Silva, Padre José Maria Xavier e João Francisco 

da Matta são nomes bastante reverenciados na cidade e no meio musical. Mas o 

contexto em que viveram também presenciou o surgimento de outros nomes que com 

eles atuaram na sociedade por meio da música como compositores, regentes e mesmo 

como executores de excelência. Não mencioná-los seria deixar de entender a vida 

musical de uma sociedade em toda sua plenitude. Levaria a uma compreensão muito 
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simplória, pois poderia conduzir-nos a imaginar uma sociedade onde alguns poucos 

eleitos vicejaram numa terra imprópria ao cultivo da música. E não é isso que se 

percebe ao se deparar com o grande número de artistas associados às corporações e à 

produção musical atribuída a outros compositores como Lourenço Brasiel, Firmino 

Silva, Carlos José Alves, Francisco Martiniano de Paula Miranda, Luiz Baptista Lopes 

etc.  

   

Da Abordagem sobre os Músicos de São João del-Rei 

 

Ao falarmos de incoerências de um sistema normativo, como o Antigo Regime, 

ou, mais precisamente, “Antigo Regime nos trópicos”, para usar a expressão cunhada 

por João Fragoso,39 o recurso aos métodos investigativos e à abordagem da micro-

história italiana se torna necessário. A ideia de se trabalhar com trajetórias individuais 

de músicos e de grupos e famílias num contexto como a São João del-Rei oitocentista 

remete-nos a experiências já publicadas por essa corrente historiográfica.  

Os problemas cotidianos de sobrevivência, como as estratégias de ascensão 

econômica e social, são de difícil detecção e interpretação se olhados apenas com os 

olhos da história serial e quantitativa, bem como com os da história social que privilegia 

as estruturas. Para Jacques Revel, a escolha de uma abordagem de história social  

 
atenta aos indivíduos percebidos em suas relações com outros 
indivíduos, embora não seja contraditória à do social mais geral, torna 
possível uma abordagem diferente deste, ao acompanhar o fio de um 
destino particular – de um homem, de um grupo de homens – e, com 
ele, a multiplicidade dos espaços e dos tempos, a meada das relações 
nas quais ele se insere.40 

 

Segundo Giovanni Levi, “os indivíduos constantemente criam suas próprias 

identidades, e os próprios grupos se definem de acordo com conflitos e solidariedades, 

que, contudo, não podem ser presumidos a priori, mas resultam das dinâmicas que são o 

objeto da análise”.41 Para se chegar a uma prática da micro-história, é essencial basear-

se “na redução da escala da observação, em uma análise microscópica e em um estudo 

                                                
39 FRAGOSO, 1992. 
40 REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. In: REVEL, Jacques (Org.). Jogos de escalas: a 
experiência da microanálise. Rio de Janeiro: FGV, 1998. p. 21. 
41 LEVI, Giovanni. Sobre a micro-história. In: BURKE, Peter (Org.). A escrita da história: novas 
perspectivas. São Paulo: UNESP, 1992. p. 152. 
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intensivo do material documental”.42 Acredito que essa redução possa ser aplicada à 

sociedade de São João del-Rei do século XIX, trabalhando com o estudo de caso desses 

indivíduos que conseguiram, por meio de brechas, tornarem-se – para utilizar um 

conceito de Edoardo Grendi – modelos “excepcionais normais” dentro dessa sociedade. 

Da mesma forma que Hebe Mattos, ao discutir os significados de liberdade no 

processo de superação da sociedade escravista, procuraremos trabalhar com as relações 

entre liberdade e determinação na história sem passar pelas dicotomias que 

classicamente acompanham o tratamento do tema. Não se trata de 

 
[...] optar por uma abordagem que privilegia o reconhecimento de 
agentes históricos, individuais ou coletivos, e de suas motivações e 
responsabilidades, racionais e conscientes, ou outra que prioriza os 
fenômenos coletivos e as tendências de longo prazo, que limitam, 
informam e condicionam a história humana. E, sim, de pensar de 
forma integrada e relacionadamente ambas as questões.43  

 

 Giovanni Levi, teorizando em relação à experiência italiana com a micro-

história, nos indica essa mesma direção: 

 
[o trabalho da micro-história] tem sempre se centralizado na busca 
mais realista do comportamento humano, empregando um modelo de 
ação e conflito do comportamento do homem no mundo que 
reconhece sua – relativa – liberdade além, mas não fora, das 
limitações dos sistemas prescritivos e opressivos. Assim, toda ação 
social é vista como resultado de uma constante negociação, 
manipulações, escolhas e decisões do indivíduo diante de uma 
realidade normativa que, embora difusa, não obstante oferece muitas 
possibilidades de interpretações e liberdades pessoais. A questão é, 
portanto, como definir as margens – por mais estreitas que possam ser 
– da liberdade garantida a um indivíduo pelas brechas dos sistemas 
normativos que o governam. Em outras palavras, uma investigação da 
extensão e da natureza da vontade livre dentro da estrutura geral da 
sociedade humana. Neste tipo de investigação, o historiador não está 
simplesmente preocupado com a interpretação dos significados, mas 
antes em definir as ambiguidades do mundo simbólico, a pluralidade 
das possíveis interpretações desse mundo e a luta que ocorre em torno 
dos recursos simbólicos e também dos recursos materiais.44 

 

O conceito de sociedade, como trabalhado por Norbert Elias, adequa-se a esta 

proposta, pois considera as contribuições individuais para a construção do social na 

                                                
42 LEVI, 1992, p. 136. 
43 MATTOS, Hebe M. Das cores do silêncio. Os significados da liberdade no Sudeste escravista. Brasil, 
séc. XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 16. 
44 LEVI, 1992, p. 135-136. 
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medida em que define a sociedade como formada pelo conjunto de indivíduos. Assim, o 

indivíduo está como que preso a uma cadeia de relações, que, para ele,  

 
[...] não são visíveis e tangíveis, como grilhões de ferro. São mais 
elásticas, mais variáveis, mutáveis, porém, não menos reais e, de 
certo, não menos fortes. E é a essa rede de funções que as pessoas 
desempenham umas em relação a outras, a ela e nada mais, que 
chamamos ‘sociedade’.45 

 

A proposta da micro-história torna-se, então, um bom caminho para se trabalhar 

com a mobilidade e a inserção social, porque, entre outras coisas, o estudo das 

estratégias e escolhas individuais vai ao encontro daquilo que Carlo Guinsburg 

identifica como o fio condutor do historiador que trabalha com a micro-história no 

labirinto documental: “aquilo que distingue um indivíduo de um outro em todas as 

sociedades conhecidas: o nome”.46 Ao se tentar estudar estratégias de inserção social em 

que o prestígio conta com uma carga valorativa alta, o nome da pessoa é o que a 

distingue no seu meio e frente toda a sociedade. Pierre Bourdieu também trata da 

questão da identidade do indivíduo por meio do nome próprio. Segundo ele:  

 
[...] como instituição, o nome próprio é arrancado do tempo e espaço e 
das variações segundo os lugares e os momentos: assim, ele assegura 
aos indivíduos designados, para além de todas as mudanças e de todas 
as flutuações biológicas e sociais, a constância nominal, a identidade 
no sentido de identidade consigo mesmo, de constantia sibi, que a 
ordem social demanda.47 

 

Simona Cerutti diz que é a partir dos indivíduos que se reconstituem suas 

escolhas, ou seja, ao investigarmos suas experiências, chegamos à formação de sua 

identidade social, além da profissão ou do estatuto oficial, num percurso de dentro para 

fora das instituições, do indivíduo para o grupo. Segundo a autora, a delimitação de 

grupos sob critérios profissionais ou sociais ajuda os pesquisadores, mas “[...] não 

corresponde necessariamente à experiência dos atores sociais”.48 A classificação 

                                                
45 ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Organização Michael Schröter. Tradução Vera Ribeiro. 
Rio de Janeiro: J. Zahar, 1994. p. 8. 
46 GUINSBURG, Carlo. O nome e o como. In: GUINSBURG, Carlo A micro-história e outros ensaios. 
Lisboa, Difel, 1989. p. 174. 
47 BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína. 
Usos e abusos da história oral. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1998ª. p. 183. 
48 CERUTTI, Simona. A construção das categorias sociais. In: BOUTIER, Jean; BOUTRY, Philippe et 
al. (Org.). Passados recompostos: campos e canteiros da história. Rio de Janeiro: Ed. da UFRJ / FGV, 
1998. p. 235. 
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subentende um interesse comum e equaliza disparidades de comportamento individual 

no grupo. Ela sugere uma volta às fontes com atenção aos discursos nelas encontrados, 

tomando cuidado para que as condicionantes do discurso não sejam apartadas dos 

comportamentos. Segundo a autora, “[...] é necessário que o discurso permaneça o 

ponto de partida, e não o resultado da pesquisa”.49 

Tratar de estratégias e de relacionamentos individuais dentro de uma sociedade 

passa a exigir que se recorra às biografias. Sobre elas, Giovanni Levi nos diz que  

 
[...] qualquer que seja a sua originalidade aparente, uma vida não pode 
ser compreendida unicamente através de seus desvios ou 
singularidades, mas, ao contrário, mostrando-se que cada desvio 
aparente em relação às normas ocorre em um contexto histórico que o 
justifica.50 

  

Sheila de Castro Faria, ao tratar da mobilidade, tanto geográfica quanto social, 

constatada no comportamento dos homens coloniais, analisa histórias “individuais e 

corriqueiras, ressaltando o que elas têm em comum, buscando, sempre, procurar o 

‘exemplo’, não o ‘exemplar’”.51 

A liberdade individual, frente os sistemas sociais prescritivos mais gerais, tem 

como ser apreendida dentro da modalidade biográfica. Jacques Le Goff, em sua 

biografia do rei São Luiz, afirma que a biografia constitui “a modalidade ideal para 

verificar o caráter intersticial – entretanto, importante – da liberdade que dispõe os 

agentes, como para observar a maneira pela qual funcionam concretamente sistemas 

normativos jamais isentos de contradições”.52 Para Levi, essa questão também não pode 

deixar de ser debatida, analisando aspectos como “a relação entre normas e práticas, 

entre indivíduo e grupo, entre determinismo e liberdade, ou ainda entre racionalidade 

absoluta e racionalidade limitada”.53 

A valorização dos indivíduos, a criação e recriação constante de suas identidades 

no meio social, a análise das trajetórias biográficas e das estratégias de sobrevivência, 

afirmação e ascensão social, tudo isso é objeto de estudo preferencial da micro-história. 

A pesquisa feita mediante os indícios, pistas e sinais deixados nos mais variados 

                                                
49 CERUTTI, 1998, p. 239-240. 
50 LEVI, Giovanni. Usos da biografia. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína. Usos e 
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51 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de 
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52 LE GOFF, Jacques. São Luiz: Biografia. Rio de Janeiro: Record, 1999. p. 28.  
53 LEVI, 1998, p. 179. 
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documentos (inventários, testamentos, jornais) pretende apresentar uma amostra mais 

qualitativa e menos generalizante das trajetórias dos músicos pardos são-joanenses. 

Usando a redução da escala de observação, a micro-história tenta, nas palavras de 

Giovanni Levi: 

 
[...] não sacrificar o conhecimento dos elementos individuais a uma 
generalização mais ampla, e de fato acentua a vida e os conhecimentos 
individuais. Mas, ao mesmo tempo, tenta não rejeitar todas as formas 
de abstração, pois fatos insignificantes e casos individuais podem 
servir para revelar um fenômeno mais geral.54 

 

Ainda, segundo Levi, a abordagem micro-histórica  

 
[...] dedica-se ao problema de como obtemos acesso ao conhecimento 
do passado, através de vários indícios, sinais e sintomas. Esse é um 
procedimento que toma o particular como seu ponto de partida (um 
particular que com frequência é altamente específico e individual, e 
seria impossível descrever como um caso típico) e prossegue, 
identificando seu significado à luz de seu próprio contexto 
específico.55 

  

Procurar decifrar os códigos que permitiram a esses homens passar pelas 

“brechas” do sistema e entrar no clube dos “homens bons” é o objetivo desta 

dissertação. Também não almejamos um estudo generalizante das estratégias de 

ascensão social. Com certeza, muitos outros indivíduos conseguiram ultrapassar os 

obstáculos sociais e econômicos dessa sociedade por meio de outras estratégias 

pessoais. Porém, acreditamos que não haja impedimento em se trabalhar com uma 

amostra reduzida, uma vez que, como já afirmado por Sheila de Castro Faria, o que 

buscamos é o “exemplo, e não o exemplar”.56 Talvez, as palavras de Georges Duby 

traduzam melhor minhas intenções para com este tema: “Quero, apenas, tentar ver o 

mundo como esses homens o viam”.57 

É hora, porém, de apresentarmos o trabalho. No capítulo 1, exploramos o tema 

da mobilidade social em relação com o ofício da música, mais precisamente como 

indivíduos pardos se uniam em torno de uma atividade para dela tecerem estratégias de 

                                                
54 LEVI, 1992, p. 158. 
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56 FARIA, 1998, p. 21 
57 DUBY, Gorges. Guilherme Marechal ou o melhor cavaleiro do mundo. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 
1987. p. 55. 
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inserção social, seja pela manutenção ou mesmo ampliação de um status que o ofício 

musical poderia lhes conferir. Tentamos perceber como famílias de origem africana 

empregaram os recursos que tinham à sua disposição, tais como o parentesco, o 

compadrio, a amizade, além de instrumentos disponibilizados pelas próprias 

incoerências da hierarquia social estamental na qual estavam inseridas. 

Algumas discussões foram feitas para se entender esse fenômeno, tais como: o 

grande envolvimento dos mulatos com a música em Minas; a importância da música 

como poder simbólico, de acordo com Bourdieu,58 para a sociedade em contraposição à 

questão do “defeito mecânico” do ofício de músico;59 a formação dos grupos musicais 

com base nas famílias de músicos pardos; o domínio de um saber especializado, como a 

música, como diferencial para os indivíduos e famílias nele iniciados; e as estratégias de 

sociabilidade presentes na formação das orquestras e na rivalidade entre elas. 

No Capítulo 2, traçamos um panorama da cidade de São João del-Rei ao longo 

do século XIX e como a música esteve presente na vida da cidade desde os seus 

primórdios. Aqui, procuramos nos deter no incremento que a vida musical teve no 

século XIX, baseados na formação dos dois grupos antagonistas na disputa pelo 

mercado da música, as orquestras Lyra Sanjoanense e Ribeiro Bastos.  

Apresentamos esses grupos e ressaltamos a sua formação ao redor de mestres, 

cujas famílias se especializaram em fomentar a música entre seus membros aparentados 

e afins, tendo, na verdade, constituído verdadeiras “Escolas” de músicos. A constituição 

dessas Escolas inseria-se nas estratégias de vida e sobrevivência dos mestres e dos 

próprios músicos e aprendizes. Uma luta por espaço, que foi possível por ser São João 

del-Rei uma sociedade onde a música erudita, ligada aos eventos sociais, tinha um papel 

relevante. Essa relevância se deu graças tanto às festividades de caráter religioso quanto 

à efervescência de atividades culturais de cunho profano, como apresentações de teatro 

e concertos, que, de certa forma, ampliam a esfera pública na cidade ao final do século 

XIX. 

No Capítulo 3, as Escolas “Coalhada” e “Rapadura”, alcunhas jocosas pelas 

quais os membros das orquestras Ribeiro Bastos e Lyra Sanjoanense se chamavam, 

                                                
58 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 2. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998b. 
59 O conceito de “defeito mecânico” é explicado por Luís da Silva Pereira de Oliveira, em uma publicação 
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ocupações plebeias, isto é, de atividades que distinguiam e restringiam o espaço dos oficiais mecânicos, 
atividades que marcariam quem as praticava como possuidores do defeito mecânico. In: OLIVEIRA, Luís 
da Silva Pereira de. Privilégios da nobreza e fidalguia de Portugal. Lisboa: Nova Oficina de João 
Rodrigues Neves, 1806. p. 92. 
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respectivamente, têm suas trajetórias desvendadas por meio das biografias de alguns de 

seus maestros, compositores e instrumentistas. Ao final do capítulo, e como uma forma 

de se analisarem as sociabilidades dos músicos, apresentamos dois quadros, nos quais 

alguns músicos de ambas as Escolas são analisados pelo número de apadrinhamentos de 

batismos e casamentos em que eles aparecem no arquivo paroquial da Matriz do Pilar. 

Nesta parte, cabe adiantar que o prestígio que tinham se estendia a membros da elite, 

mas também não deixavam de ser padrinhos de escravos e pardos forros. Ou seja, a 

ligação com as origens africanas não deixava de existir.  

No Capítulo 4, detivemo-nos mais aprofundadamente nas trajetórias individuais 

de dois compositores, cada um vinculado a uma das Escolas de música de São João del-

Rei: o Padre José Maria Xavier, neto de José Joaquim de Miranda, fundador do grupo 

musical que originou a Lyra Sanjoanense, e o maestro João Francisco da Matta, ex-

aluno do maestro Martiniano Ribeiro Bastos. Deixamos esses dois indivíduos em 

destaque por ver neles duas estratégias de inserção social distintas, mas válidas para 

perceber a capacidade da música de abrir caminhos para uma aceitação, por parte da 

sociedade senhorial, de indivíduos que, por sua origem racial não-branca, deveriam ter 

mais dificuldades se não fossem músicos e compositores de qualidade. 
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CAPÍTULO 1 

MOBILIDADE SOCIAL E MÚSICA 

 

1.1 Orquestras e Músicos: colocações iniciais  

 

“Coalhadas” e “Rapaduras”. Assim, ficaram popularmente conhecidos em São 

João del-Rei os integrantes de duas corporações musicais que ainda existem na cidade: 

as orquestras Ribeiro Bastos e Lyra Sanjoanense. Os apelidos referem-se à cor da pele 

preponderante dos integrantes nas orquestras: “coalhadas”, para os da Ribeiro Bastos, e 

“rapaduras”, para os da Lyra. No entanto, o maestro e compositor Martiniano Ribeiro 

Bastos, que dirigiu a primeira por mais de 50 anos, pela cor de sua pele, não poderia ser 

chamado de coalhada, pois era mulato. No que diz respeito à Lyra Sanjoanense, é 

predominante o número de dirigentes pardos, e mesmo de músicos. 

As duas orquestras são muito antigas. A Lyra Sanjoanense formou-se a partir de 

um grupo musical dirigido pelo Mestre José Joaquim de Miranda. Em 1786, Mestre 

José Joaquim ajustou com a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário o serviço musical 

das festividades e celebrações daquele ano. Já a Orquestra Ribeiro Bastos descende do 

grupo musical dirigido por Mestre Francisco José das Chagas, que esteve à sua frente de 

1840 até sua morte em 1859, quando assumiu o maestro Martiniano Ribeiro Bastos. 

Nessas duas corporações, atuaram muitos músicos durante todo o século XIX e a 

maioria era mulata, alguns deles com uma produção musical própria de vulto e 

reconhecida à época como tal. 

A música em São João del-Rei, sobremaneira a música sacra, mas também a 

profana, encontrou e ainda tem um lugar de destaque na sociedade local. Durante o 

século XVIII e no início do XIX, a contratação dos músicos no plano civil era feita pelo 

sistema de arrematação, por meio do qual o Senado da Câmara pagava pela música das 

festividades estatais e das celebrações religiosas que promovia. A música se beneficiava 

dos recursos públicos devido à instituição do regime do padroado, no qual o Rei 

acumulava as funções de chefe de Estado e de líder religioso. O sistema de arrematação 
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desapareceu na segunda década do século XIX, o que, para José Maria Neves, provocou 

um desaquecimento na atividade musical.60 

 Porém, esse desaquecimento não é observado quando, na verdade, houve a 

constituição da orquestra de Mestre Chagas em 1840 concorrendo com a Lyra 

Sanjoanense, já fundada no último quarto do século anterior. E isso sem falar do grande 

número de pessoas que se colocavam no ofício musical e mesmo da própria produção 

musical local, que passou a ter um incremento com os compositores de São João del-Rei 

na segunda metade do século XIX. Para Conceição Resende, a riqueza da produção 

musical mineira do século XIX se deveu ao gênio dos seus executores e à vitalidade das 

condições econômicas das agremiações religiosas e dos que os contratavam. As 

corporações musicais, os músicos e os compositores procuravam, assim, adaptarem-se a 

novas condições de vida, em que “[...] incentivava-se a busca de novos caminhos, e não 

a retomada infinita de fórmulas do passado”.61 

Aluízio Viegas afirma que a vida musical na cidade se intensificou na segunda 

metade do século XIX. Segundo ele, “[...] o calendário religioso amplia-se e as duas 

corporações musicais, compostas de coro e orquestra, sentem a necessidade de ampliar 

seus repertórios, num sentido competitivo de fornecer a melhor música a quem as 

contratasse”.62 

E foi nesse período, com uma profusão de festas e ofícios religiosos e cívicos e 

com uma demanda pela constituição de bandas, orquestras e conjuntos musicais, que o 

caminho para a inserção na boa sociedade por parte de alguns indivíduos possuidores de 

um talento superior à média não estava vedado. Mais que isso, a atividade musical 

pareceu se tornar uma via que conferia prestígio aos melhores executores e, 

principalmente, aos compositores. Isso não quer dizer que necessariamente essas 

pessoas passassem a auferir uma renda que as fizessem ricas, mas, uma vez possuidoras 

de talento para uma atividade valorizada por essa sociedade, passavam a ter uma 

inserção social que seria mais difícil a descendentes de escravos que não exercessem 

atividades com uma carga valorativa tão diferenciada como a música para a sociedade 

do século XIX em Minas. 

                                                
60 NEVES, José Maria. Situação e problemática da música mineira contemporânea. SEMINÁRIO 
SOBRE CULTURA MINEIRA, Belo Horizonte: CECMG, 1980. p. 95. 
61 RESENDE, Conceição. A música integrada no fenômeno social do século XIX. In: II SEMINÁRIO 
SOBRE CULTURA MINEIRA, Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1982. p. 51 e 71. 
62 VIEGAS, Aluízio José. Música em São João del-Rei de 1717 a 1900. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São João del-Rei, São João del-Rei, n. 5, 1987. p. 53-65. 
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É interessante notar como esse caminho pareceu se tornar um projeto 

diferenciador para algumas famílias em particular. É o caso da família Brasiel, que tem 

em várias gerações mais de um membro envolvido com a música, mesmo que de forma 

a garantir uma renda auxiliar ao ofício principal. Dessa família, saíram dois 

compositores: os irmãos Firmino José da Silva e Presciliano José da Silva, filhos do 

também músico e Mestre-pedreiro Cândido José da Silva. O Mestre José Joaquim de 

Miranda, citado anteriormente, foi o patriarca de outra família de músicos e teve dois de 

seus netos como compositores de relevo: Francisco Martiniano de Paula Miranda e o 

Padre José Maria Xavier, este, dono de um prestígio muito marcante na sociedade local.  

As famílias, unidas por uma formação comum num ofício que as distinguia, 

atrelavam-se a cada um dos “partidos”, ou “companhias” da música, como eram 

chamados vez por outra os grupos musicais predominantes. Estes, por sua vez, se 

destinavam a abrilhantar as cerimônias tanto das irmandades religiosas locais, que 

tinham com eles uma quase exclusividade na contratação, como mesmo do Senado da 

Câmara. Esses grupos formavam corporações que concorriam pela preferência do 

público, ao mesmo tempo em que pareciam deter fatias restritas a cada corporação no 

mercado das irmandades são-joanenses.  

A Orquestra Ribeiro Bastos, por exemplo, desde a formação do grupo de Mestre 

Chagas, manteve o monopólio do partido da música da Ordem Terceira de São 

Francisco de Assis, a irmandade mais rica da cidade, bem como das irmandades dos 

Passos e do Santíssimo Sacramento. Já a Lyra Sanjoanense prestava seus serviços à 

Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo e à Irmandade de Nossa Senhora da Boa 

Morte. Em 1861, Richard Burton observou que “[...] há nesta cidade dois coros e quatro 

professores de piano”.63 Observação completada por outra importante para se notar que 

as estratégias desses músicos pardos não seriam possíveis se não houvesse o 

investimento em sua formação dentro das corporações. Segundo ele, na São João del-

Rei da época “[...] toda pessoa de certa educação é, mais ou menos, um músico”.64  

Ao mesmo tempo em que a música possibilitava a formação de verdadeiras 

escolas para músicos negros e pardos nas corporações que se formaram em São João 

del-Rei, como projetos de mobilidade social nessa sociedade, outras possibilidades de 

inserção e prestígio se descortinavam a indivíduos de raro talento. É o caso dos 

                                                
63 BURTON, Richard. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho. São Paulo: EDUSP; Belo Horizonte: 
Itatiaia, 1976. p. 105. 
64 BURTON, 1976, p. 131. 
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compositores que não necessariamente precisavam estar unidos a um determinado grupo 

para obter reconhecimento. Destacamos aqui, previamente, o nome de dois deles: o 

Padre José Maria Xavier e o maestro João Francisco da Matta.  

O Padre José Maria teve uma trajetória importante e se afirmou na sociedade 

são-joanense de maneira incontestável. Mulato e pobre, porém nascido em uma família 

de tradição musical, conseguiu ter acesso à educação formal e entrar para a carreira 

eclesiástica, passando a fazer parte de uma das instituições culturais mais influentes do 

Brasil desde a Colônia: a Igreja. A par disso, escreveu uma obra musical de grande 

erudição e das mais respeitadas não só em São João del-Rei, como no país. Sua 

influência na sociedade de São João foi tanta que chegou a ser membro de todas as 

irmandades religiosas da cidade, ocupando cargos honoríficos e de direção em todas 

elas, mesmo nas mais restritivas. Isso sem falar dos casamentos e batizados em que 

aparece como padrinho. Entre 1860 e 1886, constata-se um total de 209 batizados 

celebrados e 77 em que foi padrinho no mesmo período. Já os casamentos celebrados 

somaram 22 no período entre 1869 e 1882 e 25 em que foi testemunha para o período de 

1869 a 1886.65 

O maestro João Francisco da Matta é um caso bastante peculiar de mobilidade 

no seu sentido mais largo. Negro e tropeiro, natural de São João del-Rei e com pouca 

instrução formal, parecia não querer se firmar em lugar algum, o que não quer dizer que 

fosse tratado como um pária. Muito pelo contrário, a consideração que tinha era 

apreciável nas notícias de jornais da São João del-Rei do século XIX. Em 11 de outubro 

de 1883, o jornal Arauto de Minas publicou: 

 
Acha-se nesta cidade, de passagem para Mar de Espanha, onde 
pretende dar alguns concertos, o nosso inteligente conterrâneo, João 
Francisco da Matta, insigne professor de música e hábil afinador de 
piano. O nosso maestro, retirando-se da cidade de Oliveira, trouxe 
honrosos atestados de autoridades de pessoas altamente colocadas, 
asseverando ter sido irrepreensível o seu procedimento naquele lugar. 
66 

 

                                                
65 PASSOS, Flávio Marcos dos. José Maria Xavier. O músico, o sacerdote e o cidadão. Um homem de 
seus tempos. 2003. Monografia (Especialização Lato Sensu em História de Minas – sécs. XVIII e XIX)-
Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2003. 
66 CINTRA, Sebastião de Oliveira. Efemérides de São João del-Rei. 2. ed. São João del-Rei: s/ed., 1982, 
v. 1. p. 429. 
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Já em Pátria Mineira, de 3 de outubro de 1889, João Francisco da Matta 

anunciou a venda de diversas coleções de músicas, como marchas, dobrados, polcas, 

modinhas e hinos patrióticos: 

 
Espero que meus bons conterrâneos me favoreçam, comprando-me 
algumas músicas, visto ser o seu produto para auxiliar a minha viagem 
à Corte, onde vou publicar uma artinha musical e diversas 
composições minhas.67  

  

Apesar de sua origem pobre e da falta de instrução e condições econômicas, 

conseguiu escrever uma obra admirada e respeitada em toda a região. Um verdadeiro 

caso em que a música serviu de instrumento para inserção na sociedade e foi propulsora 

de uma estratégia de mobilidade social, não apenas local como mesmo regional, uma 

vez combinada a uma atividade livre por natureza e necessária àquela sociedade feito a 

de tropeiro. 

 

1.2 Mobilidade Social e Música: nossos temas e fontes 

 

Ao se tentar vislumbrar o mundo e as estratégias de vida dos músicos são-

joanenses, não se pode deixar de levar em conta que alguns deviam, sim, procurar um 

enriquecimento material, ou mesmo que a maioria buscava na música uma renda 

auxiliar à sua ocupação principal, uma vez que se percebe que muitos exerciam outros 

ofícios, como pedreiros, professores, sacerdotes e tropeiros. Mas, sem dúvida, a outra 

via, a do prestígio e do reconhecimento, parece ser a preferencial nas trajetórias 

individuais desses músicos. 

Caio Prado Júnior levanta a ideia de que o defeito mecânico e a escravidão 

impuseram, especialmente aos forros e descendentes de escravos, barreiras impeditivas 

de acesso à ocupação de espaços nas esferas produtivas ao imputar estigmas sociais a 

esses trabalhadores.68 Essa interpretação faz parte de uma corrente historiográfica, 

inaugurada pelo próprio autor, que, durante muitos anos, estudou a sociedade escravista 

de maneira essencialmente teórica e resultante de um modelo aplicado às áreas da 

plantation escravista como se fosse o único modelo da produção brasileira até o final do 

século XIX. A sociedade resultante desse modelo escravista, latifundiário e exportador 
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compunha-se, basicamente, de senhores e escravos. A população que não se 

enquadrasse num dos dois grupos era caracterizada como destoante, marginal e 

desclassificada devido à fluidez e ambiguidade de comportamento na produção e nas 

atividades sociais. No contexto assim descrito, pequenos e médios produtores, 

comerciantes, libertos e outros que não se encaixavam na dicotomia, mas que 

alcançaram alguma posição de destaque na sociedade, seriam supérfluos, “marginais” e 

não influíam na economia. 

Mais recentemente, Roberto Guedes, trabalhando com famílias oriundas do 

cativeiro na vila de Porto Feliz (SP) no século XIX, aborda as concepções de trabalho 

em uma sociedade estamental e escravista, tendo como objetivo matizar a ideia de sua 

desvalorização, quer oriunda do defeito mecânico ou da suposta aversão ao trabalho em 

sociedades escravistas. Segundo ele:  

 
[...] apesar de haver concepções pejorativas sobre trabalho, [elas] não 
eram exclusivas, mesmo por parte de potentados locais. 
Consequentemente, o trabalho podia ser percebido de forma positiva e 
propiciar margens de autonomia e ascensão social para forros e 
egressos do cativeiro não só em termos materiais, mas também no que 
diz respeito à reputação.69  

 

Essa questão do “defeito” à qual mulatos estavam circunscritos como elementos 

de uma sociedade excludente deve ser pensada não apenas no que se refere ao sangue, 

como também ao “defeito mecânico”, isto é, à necessidade que tinham de ganhar a vida 

com o trabalho, que teoricamente os segmentos superiores não tinham. Guedes, que, 

dentre as famílias de Porto Feliz, também analisa a trajetória de uma que herdou um 

piano de um padre, afirma que “[...] o trabalho propiciava espaços de ascensão social, o 

que implicava abordar o seu papel em termos de valor social e de alocação de grupos 

sociais”.70 O manejo do trabalho e, no caso, de um trabalho especializado, como a 

música, no Antigo Regime se transformava num elemento de negociação por parte dos 

pardos com os senhores, carentes desse serviço. A relação clientelar surgida dessas 

negociações junto com o manejo desse “defeito mecânico” são produtos dessa 

hierarquia estamental que podiam ser inteligentemente usados como expedientes por 

alguns elementos pardos para sua ascensão social, pois o Antigo Regime, e nele a 

escravidão, como todo sistema normativo que se preze, tinha as suas incoerências, as 
                                                
69 GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social: (Porto Feliz, 
São Paulo, c.1798 - c.1850). Rio de Janeiro: Mauad X, 2008. p. 27. 
70 GUEDES, 2008, p. 70. 
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quais poderiam ser devidamente usadas nos cálculos dos chamados grupos subalternos. 

Em síntese, os estigmas estamentais de origem e trabalho, a clientela e suas 

decorrências podiam surgir como recursos em indivíduos e famílias para possibilitar 

uma ascensão e inserção na “boa sociedade”.71  

Acreditamos que a principal questão referente à mobilidade social no Brasil do 

século XIX passa pela constatação de que, mesmo que a sociedade escravista fosse 

hierarquizada racialmente, ela possibilitava brechas por onde alguns indivíduos negros e 

pardos ascenderam socialmente. Ou seja, fundada em parâmetros estamentais e raciais, 

nos quais a origem do indivíduo, muito mais do que a riqueza, indicava sua posição de 

controle e/ou subordinação frente aos outros, essa mesma sociedade foi capaz de lidar 

com alguns indivíduos, portadores do que era conhecido à época como “defeitos de 

sangue”, que ascenderam socialmente, seja por meios econômicos ou mesmo 

simbólicos.  

Em outras palavras, a mestiçagem como característica denunciadora de origem 

nos mais baixos estamentos da sociedade, ou pior, a ligação com o elemento escravo na 

ascendência do indivíduo, em alguns casos, não impediu que experiências de ascensão 

fossem vividas dentro dessa sociedade, e que ela, como conjunto de indivíduos, foi 

capaz de absorver esses elementos no que poderíamos entender como sua elite. Nesse 

movimento de ascensão social, famílias negras e pardas empregaram os recursos que 

tinham à sua disposição, tais como o parentesco, o compadrio, a amizade, além de 

instrumentos disponibilizados pelas próprias incoerências da hierarquia social 

estamental na qual estavam inseridas. 

  A possibilidade de ascensão numa sociedade com traços do Antigo Regime 

deve ser pensada não apenas no que diz respeito a estratégias individuais, mas também a 

estratégias de ascensão de famílias, ou seja, de gerações. A sociedade são-joanense 

oitocentista não apenas continha elementos de uma sociedade de Antigo Regime, mas 

também era escravista. E não só pela presença da mão de obra escrava, mas, nas 

palavras de Stuart Schwartz, “principalmente devido às distinções jurídicas entre 

escravos e livres, aos princípios hierárquicos baseados na escravidão e na raça, às 

atitudes senhoriais dos proprietários e à deferência dos socialmente inferiores”.72 Essa 

                                                
71 O termo “boa sociedade é trabalhado como conceito por MATTOS, Ilmar Rohloff de. O gigante e o 
espelho. In: GRIMBERG, Keila. SALLES, Ricardo (Org.). O Brasil imperial (1831-1889). Rio de 
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72 SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial, (1550-1835). 
São Paulo: Companhia das Letras, 1988. p. 209. 
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busca por inserção e ascensão, quando se percebem famílias, cujas trajetórias de vários 

de seus membros encontram-se ligadas a grupos e ao ofício da música, deve ser levada 

em conta da mesma forma que trajetórias individuais isoladas de músicos negros e 

pardos. 

O Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel foi o maestro responsável pelo coro 

e orquestra da capela de São Francisco de Assis pelo menos de 1806 até sua morte em 

1831, com um intervalo no ano de 1827 quando a ordem entregou o serviço para José 

Marcos de Castilho.73 Seu filho herdou do pai o “partido” anual da música dessa 

irmandade, bem como da de São Gonçalo Garcia, pelo menos até o ano de 1837.74 No 

inventário do Alferes Lourenço Brasiel, encontra-se uma contenda interessante para se 

perceberem as estratégias familiares de ascensão social de músicos no que diz respeito 

ao prestígio e à posse de instrumentos e partituras musicais, bem como à alocação de 

recursos e busca de espaço pelo exercício da atividade musical na região. 

Em 1833, o inventariante do Alferes-maestro, seu filho Sargento-mor Joaquim 

Bonifácio Brasiel, iniciou o inventário de seu pai explicando, na petição, que não fez 

logo o inventário dos “insignificantes bens móveis” por ser o único filho presente e 

devido ao fato de os outros herdeiros serem menores ainda. Antes de iniciar o 

inventário, sua irmã, Ana Pimenta, faleceu, deixando “filhos órfãos ainda pupilos”. O 

cunhado do inventariante, João Leocádio do Nascimento, contestando o levantamento 

dos bens levado adiante por Joaquim Bonifácio, afirmou que possuía uma carta de dote 

prometida por seu sogro, Lourenço Brasiel, na qual lhe deixava uma casa na rua de S. 

Francisco e uma escrava. João Leocádio afirmou na sua petição que, nessa casa, que é a 

mesma em que seu sogro morava, ele foi criado e aprendeu a música, atividade da qual 

vivia, bem como seu sogro viveu e mesmo seu cunhado, o inventariante Joaquim 

Bonifácio. No inventário também há uma doação por parte de outro herdeiro, o Padre 

Francisco de Assis Brasiel, residente na Vila de Lavras, de sua parte na herança paterna 

feita aos sobrinhos, filhos de João Leocádio e Ana Pimenta. João Leocádio exercia as 

funções de maestro de um grupo na Vila do Turvo, para onde havia se mudado.75 

Esse é um documento bastante rico, pois nele se pode ver, além de uma disputa 

por herança, todos os elementos necessários à formação de músicos, sobre a forma 
                                                
73 NEVES, José Maria. A Orquestra Ribeiro Bastos e a vida musical em São João del-Rei. São João del-
Rei: s/ed. , 1984. p. 7. 
74 CINTRA, 1882, p. 54, 62, 298, 346, 385, 425 e 502.  
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como era disponibilizada, na residência dos mestres, a posse dos instrumentos e 

partituras constantes no inventário e a valorização por parte dos louvados músicos das 

mesmas peças. Isso sem falar que a própria disputa por elas já demonstra o valor que 

tinham para os herdeiros e, também, para uma sociedade regida por ritos nos quais a 

música tinha uma participação central. Mais à frente, esse caso será mais bem 

detalhado, juntamente com outros que possam descortinar as estratégias de famílias que 

procuraram no ofício musical um diferencial de trabalho numa sociedade com bases 

estamentais e escravistas.    

A inserção social de pardos e negros poderia, portanto, não se tratar de um 

episódio escandaloso, sendo, na verdade, aceito pela sociedade. Ao constatar que boa 

parte daqueles que se dedicavam à música era formada por negros e mestiços, não é de 

se admirar que essa aceitação por parte das camadas mais desfavorecidas, mas também 

por parte das elites, ocorria porque alguns caminhos naquela sociedade estavam abertos 

para a ascensão e o prestígio. A mobilidade social não seria acessível a todos, mas 

estaria a serviço da manutenção das hierarquias sociais, das regras, uma vez que, 

quando acontece, se dá em meio a negociações entre subalternos e elites dirigentes, o 

que implica preservar a deferência e a assimetria típicas de uma sociedade de Antigo 

Regime, reconhecendo o poder e o status quo instituídos e a incorporação de parcela 

dos grupos subalternos. A mobilidade social se torna, então, crucial para a reprodução 

da estrutura social, posto que ajuda a sedimentar um consenso social.  

 A música era (como as artes, de um modo geral), sem dúvida alguma, um 

caminho privilegiado para se conseguirem aceitação e prestígio social por parte de um 

mulato. Francisco Curt Lange diz que foram os mulatos os autênticos representantes do 

talento musical que se verificou em Minas: 

 
[...] O mulato de Minas apoderou-se desta atividade, fazendo-se nela 
indispensável não apenas numericamente, mas também pela qualidade 
das suas interpretações, o que faria surgir compositores de notável 
talento. Para os brancos, tornou-se irremediável servirem-se destes 
escuros professores da arte da música que a ela se entregavam de 
forma sublimada.76 

 

Gilberto Freyre ilustra como exemplo dessa apropriação do ofício musical por 

parte dos mulatos o caso de um missionário norte-americano em visita a uma fazenda 
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mineira perto do Rio Paraibuna no começo do século XIX. Segundo ele, o missionário 

se surpreendeu com o som  

 
[...] de uma grande orquestra se afinando. Violino, flauta, trombone. 
Quando viu a orquestra toda de negros, um sentado no órgão, e um 
coro de mulecotes, os papéis de solfa alvejando nas mãos pretas. 
Executaram o primeiro número: a overture de uma ópera. O segundo: 
uma missa que os negrinhos cantavam em latim. Stabat Mater.77 

 

Antônio Carlos dos Santos, em dissertação de mestrado recentemente publicada, 

trabalha com 66 cartas de alforria de escravos músicos da Real Fazenda de Santa Cruz, 

pertencentes à Casa Real e que em 1873 foram libertados pelo Imperador. A fazenda, de 

propriedade do Estado desde a expulsão dos jesuítas, sempre manteve uma orquestra de 

escravos que, na época de Dom João VI, era dirigida pelo Padre José Maurício Nunes 

Garcia, compositor da Capela Real.78  

Zephyr L. Frank nos dá uma boa indicação de exemplo de músico negro que 

monta uma rede de alianças por meio da música. Trata-se do barbeiro e músico Antônio 

José Dutra, que liderava uma banda de música e possuía os instrumentos nas últimas 

décadas da primeira metade do século XIX no Rio de Janeiro.79  

Esses seriam exemplos de músicos negros cativos no meio rural de Minas Gerais 

e no Rio de Janeiro no início do século XIX. Mas há que se dizer que o número de 

músicos livres e, principalmente mestiços, era bastante superior ao de escravos 

dedicados a essa arte. O desembargador José João Teixeira Coelho, na sua Instrução 

para o governo da Capitania de Minas, datada de 1780, informava que “[...] aqueles 

mulatos que não se fazem absolutamente ociosos, empregam-se no ofício de músicos e 

são tantos na Capitania de Minas que, certamente, superam o número dos que há em 

todo o reino”.80 

Douglas Libby cita alguns exemplos de pardos forros que tiveram, ao final do 

século XVIII e início do XIX, na freguesia de Santo Antônio da Vila de São José del-

Rei, sua condição de libertos desaparecida dos registros oficiais.81 É igualmente 
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Albuquerque: University of New Mexico Press. 2004. (Diálogos). 
80 COELHO, José João Teixeira. Instruções para o Governo da Capitania de Minas, 1780, Revista do 
Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, ano 8, 1903. p. 561. 
81 LIBBY, Douglas Cole. A empiria e as cores: representações identitárias nas Minas Gerais dos séculos 
XVIII e XIX. Belo Horizonte: UFMG, no prelo. 
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significativo constatar que muitos desses mesmos indivíduos passariam, em algum 

momento do final dos Setecentos, a ostentar patentes militares, quase certamente de 

companhias de ordenança de homens pardos ou pretos. É o caso do compositor, natural 

da Vila de São José, Manoel Dias de Oliveira, e família:   

  
Por volta de 1772, Manoel Dias de Oliveira requereu sua confirmação 
no exercício de capitão da ‘ordenança de Pé dos Homens Pardos 
Libertos do distrito de Lage’. Já em 1795, o Capitão Manoel, sua 
esposa Ana Hilária e seus cinco filhos apareceram apenas como 
pardos. Não obstante, também no ano de 1772, Manoel e Hilária 
figuraram como pardos forros ao batizarem a sua filha Marcelina. 
Entre 1781 e 1784, o mesmo casal de pardos forros batizou mais três 
filhos, mas, de 1786 em diante, nenhum dos dois seria descrito pela 
cor ou condição ao serem listados em registros paroquiais.82  

  

Por volta de 1829, Robert Walsh, viajando pela região de São João del-Rei, 

relatou um concerto ocorrido em uma residência particular, onde observou que “[...] a 

orquestra consistia de cerca de doze músicos, negros e mulatos, que tocavam clarineta e 

trompa, comandados pelo digno padre (mulato), que nessa ocasião tocou flauta”.83 

Iraci del Nero aponta que, em 1804, os músicos da Capitania de Minas Gerais 

representavam 41% de todos os profissionais liberais alistados no setor terciário do 

sistema produtivo.84 Esses mestiços, porém, não viviam só de música, mas se 

dedicavam também a atividades econômicas paralelas.  

Um exemplo disso é o caso do Mestre-pedreiro Cândido José da Silva, que 

também era músico no grupo do maestro Chagas, que viria a se tornar a Orquestra 

Ribeiro Bastos. Em 8 de julho de 1816, a Câmara de São João del-Rei lavrou sua Carta 

de Exame e Aprovação para que ele pudesse “[...] usar o ofício de pedreiro em toda e 

qualquer parte do reino de Portugal e seus domínios”.85 Foi dos mais renomados oficiais 

pedreiros da cidade, tendo trabalhado em obras vultosas na Matriz de Nossa Senhora do 

Pilar, no frontispício e no adro dessa igreja, bem como nas igrejas da Irmandade do 

Rosário e de São Gonçalo Garcia. É digno de nota o fato de, nas sessões da Câmara de 

13 de janeiro e 8 de abril de 1842, ter sido nomeado na qualidade de Perito-mestre para 

avaliar a construção de um chafariz no Largo da Câmara,86 o que mostra o prestígio 

alcançado por Mestre Cândido na sua profissão. Sua atividade como músico se destaca 
                                                
82 LIBBY, no prelo, p. 4. 
83 WALSH, Robert. Notícias do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1985. p. 61. 
84 DEL NERO, Iraci. Vila Rica – População (1719-1826), São Paulo: IPE/USP, 1979. p. 279. 
85 CINTRA, 1982, p. 286. 
86 CINTRA, 1982, p. 188. 
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menos por seus dotes musicais e mais pelo fato de ter gerado dois compositores de vulto 

para a cidade: Presciliano Silva e Firmino Silva, de quem falaremos mais 

detalhadamente em outro capítulo.  

Luís da Silva Pereira de Oliveira, na sua publicação de 1806, Privilégios da 

nobreza e fidalguia de Portugal, menciona as seguintes atividades como ocupações 

plebeias, isto é, atividades que distinguiam e restringiam o espaço dos oficiais 

mecânicos, atividades que marcariam quem as praticava como possuidores do defeito 

mecânico. Segundo ele, seriam aquelas que teriam espaço “incompatível com a nobreza 

e destrutivo de seus brilhantes privilégios”.87 E, mais à frente, classifica como “aquelas 

que se exercitam com ocupações manuais e que dependem mais do trabalho do corpo do 

que do espírito”.88 Seriam as seguintes:  

 
[...] os aldelós, agricultores, agulheiros, albardeiros, alfaiates, 
almocreves, alveitares, armadores, arrieiros, arqueiros, atafoneiros, 
azenheiros, azulejadores, barbeiros, batefolhas, bordadores, boticários, 
botoeiros, cabeiros, cabelereiros, calafaes, caldeireiros, carniceiros, 
chapeleiros, cordoeiros, correeiros, confeiteiros, cortadores, cutileiros, 
douradores, engomadores, ensaiadores, entalhadores, espadeiros, 
esparteiros, especieiros, espingardeiros, estalajadeiros, estanheiros, 
esteireiros, feitores, ferradores, ferreiros, forneiros, funileiros, 
galinheiros, hortelãos, homens de vara, imaginários, jurados, lacaios, 
latoeiros, linheiros, livreiros, luveiros, marcineiros, meeiros, 
mercadores, moedeiros, moleiros, músicos, oleiros, ourives, pastores, 
pescadores, pedreiros, picheleiros, pintores, polvoristas, porteiros, 
padeiros, recoveiros, regatões, relojoeiros, rendeiros do verde, 
saboeiros, seleiros, sineiros, sombreeiros, soqueiros, surradores, 
taberneiros, tecelões, tendeiros, tintureiros, trolhas, vestimenteiros, 
vidraceiros, violeiros, volanteiros e, bem assim, todos os oficiais de 
navegação e mestres de naus, fragatas e naviosgrifos meus). 89 

 

Trata-se, sem dúvida, de uma listagem bastante ampla de todas as atividades 

manuais que seriam essenciais para a sociedade portuguesa viver; e, partindo daí, é 

possível relativizar para a sociedade colonial e do império brasileiro. Mas a própria 

noção de nobreza em Portugal deve ser também relativizada. Alguns anos antes da 

publicação de Privilégios da nobreza e fidalguia de Portugal, Tomás Antônio Gonzaga, 

nos poemas satíricos, já denunciava a seguinte situação em Vila Rica:  

 
[...] Os postos, Doroteu, aqui se vendem 

                                                
87 OLIVEIRA, 1806. p. 92. 
88 Ibidem. 
89 OLIVEIRA, 1806, p. 182-183. 
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E como as outras drogas, que se compram,  
Devem ser daqueles que mais os pagam.90 

 

A trajetória do maestro Martiniano Ribeiro Bastos, no entanto, não parece 

combinar com a de um simples amealhador de cargos. Muito pelo contrário, ele é um 

exemplo de como um indivíduo mulato, com educação esmerada, talento e espírito de 

liderança, conseguiu se afirmar na sociedade local com destaque. Discípulo na música 

do Mestre Francisco José das Chagas, Martiniano sucedeu-o na direção do seu grupo 

musical em 1859, por ocasião do falecimento do maestro, e permaneceu à frente do 

mesmo até sua morte em 1912. Exerceu a presidência da Câmara Municipal e o cargo 

de Juiz de Paz. Também se distinguiu como latinista. Dirigiu a Escola Normal. Em 

1874, exerceu as atividades de Solicitador de Causas. Manteve em sua casa, à Rua da 

Prata, um curso gratuito de música, que preparou artistas para as orquestras locais. As 

suas composições musicais são até hoje executadas nas festividades religiosas são-

joanenses.  

Nos jornais de São João del-Rei do século XIX e início do XX, são recorrentes 

as notícias sobre o maestro “coalhada” Ribeiro Bastos e seu grupo. São notícias de 

vários concertos e de outras atividades musicais e também da sua atuação na Câmara. 

Marta Abreu e Carolina Vianna Dantas, em artigo recente, mencionam o trabalho da 

professora Alexina Magalhães Pinto (1870-1921), que, em 1911, organizou Cantigas 

das crianças e do povo, danças populares, publicado no Rio de Janeiro pela Livraria 

Francisco Alves em 1916. Nas notas avulsas do final do livro, Alexina Pinto declara ter 

tido o auxílio, dentre outros, do maestro Ribeiro Bastos.91    

A motivação para a prática da música, seja como compositor e mesmo como 

instrumentista e cantor, deve ser procurada na própria ordem escravocrata da sociedade, 

onde o trabalho especializado e as possibilidades de ascensão e distinção social 

advindas dele direcionaram boa parte dos mestiços para a atividade musical, 

transformando-a numa atividade quase que eminentemente mulata. 

Esse grande envolvimento dos mulatos com a música fez com que Francisco 

Curt Lange cunhasse uma terminologia sobre a atividade musical no Brasil, 

principalmente em Minas Gerais: “mulatismo musical”. Esse é um termo que associa a 
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figura do mulato, música e brasilidade. Alemão, naturalizado uruguaio, deve-se à Curt 

Lange boa parte dos méritos que proporcionaram as primeiras pesquisas sobre as 

atividades musicais no Brasil dos séculos XVIII e XIX. Lange sugeriu que pudessem 

ser encontrados indícios de uma consciência nacional onde ela própria ainda não existia. 

Para ele, o mestiço, ou “ser híbrido”, como ele próprio denominou, foi “[...] muy 

dotado, muy flexible, adquirió las modalidades de uma sociedad em formación y 

sientindose portugués, también se apropió de las virtudes de uma nación”.92 Essa 

romantização do indivíduo mulato na sociedade escravista parece reforçar uma visão 

mais permissiva da sociedade brasileira presente em Gilberto Freyre.  

Na obra de Freyre, a miscigenação preponderante da sociedade brasileira toma 

uma importância fundamental para se perceberem todas as características de sua 

formação. E são colocações que enaltecem o papel do mestiço como elemento resultante 

da miscigenação do português com negros e índios. Para o autor, o caráter do mundo 

criado pelo português nos trópicos vai justamente em direção à assimilação da 

suavidade do escravismo brasileiro e da possibilidade de ter havido uma tal abertura que 

permitiria a ascensão de mulatos. Nesse caso específico, para ele, o ambiente foi aberto 

para esses homens quando a sociedade patriarcal rural e a sua dicotomia senhor/escravo 

passou a se ver cada vez mais diminuída frente à sociedade urbana dos sobrados e 

mucambos.  

Freyre defende que a sociedade brasileira do século XIX, após a vinda da Corte 

para o Rio de Janeiro, se transformou numa sociedade onde a vida urbana ditava as 

normas de etiqueta, a moda, o ideal de civilização. É nessa sociedade que a figura do 

bacharel e, mais importante ainda, a do mulato-bacharel tornou-se central para entender 

as transformações em curso na vida brasileira ou, mais precisamente, o sentido em que 

se modificou a paisagem social do Brasil. Para ele, “[...] é impossível defrontar-se 

alguém com [o país no século XIX] sem atentar nestas duas grandes forças, novas e 

triunfantes, às vezes reunidas numa só: o bacharel e o mulato”.93 

Rogério Budasz defende que a própria situação de carência e subalternidade da 

vida na Colônia fez surgirem soluções criativas e um sentido de improvisação que 

antecipariam e ajudariam, nas palavras dele, a “definir o que é ser brasileiro”.94 Ainda 
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segundo ele, essa foi uma das bases do conceito de mulatismo musical, formulado por 

Lange na década de 1940. Ele critica Lange especialmente ao identificar nas suas teorias 

a influência de Gilberto Freyre, particularmente no que diz respeito à importância dada 

à miscigenação nas relações raciais no Brasil e ao caráter do brasileiro:  

 
Lange tentou inclusive identificar elementos musicais que pudessem 
comprovar suas teorias, apontando para algumas passagens não-
ortodoxas na música dos compositores mulatos de Minas Gerais. Mas 
não chegou com isso a demonstrar as evidências de um estilo 
nacional, ou uma ‘escola’ – termo que utilizou várias vezes – que 
conferiria uma coerência maior à sua própria ‘grande obra’, o ideal 
maior de fomentar o americanismo musical em todas as formas. 
Ideologicamente carregados, os escritos de Lange também são 
datados, visivelmente influenciados pela interpretação de Gilberto 
Freyre sobre as relações raciais no Brasil, considerando a 
miscigenação como fator-chave tanto para o sucesso do império 
português como o promissor futuro do povo brasileiro.95   

 

Budasz identifica no século XVIII as raízes do destaque social que os músicos 

mulatos livres adquiriam por meio da sua arte. Uma arte que, para o mulato livre, 

conferia poder, segurança financeira e reconhecimento social, por mais desclassificada 

que a profissão pudesse parecer à elite branca. Essa percepção seria constantemente 

realimentada no século XVIII, pois quanto mais mulatos e negros se dedicavam ao 

profissionalismo musical, usufruindo os benefícios mencionados, mais rejeição a 

atividade sofreria por parte das elites brancas locais, um ciclo que só seria quebrado 

com a vinda regular e crescente de músicos estrangeiros após a instalação da Corte 

portuguesa no Rio de Janeiro.96 

Maurício Monteiro acredita que a situação do mestiço em relação à prática da 

música deve ser observada sob a ótica de um processo no qual as culturas são 

redimensionadas a favor do empreendimento colonizador. Para ele,  

 
[...] os mestiços livres foram, na sua maioria, homens pobres e 
despossuídos, que não formaram a pequena parte de uma classe de 
posses e dominadora. A sua música, tanto na execução quanto na 
composição, relacionou-se com o contínuo da sociedade escravista e a 
transformou, de acordo com as suas necessidades e vicissitudes.97  
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Para melhor entendermos os aspectos referentes à mestiçagem, buscamos apoio 

nas explicações de Sheila de Castro Faria, que nos dá um painel sobre as colocações do 

uso dos conceitos raciais para a sociedade escravista. Para ela: 

 
[...] as designações de cor / condição tinham, ainda no período de 
vigência do tráfico, muito mais relação com a proximidade de um 
passado ou antepassado escravo do que com a pigmentação da pele. 
Por outro lado, sua identidade, enquanto homens livres, passava pela 
oposição à situação do escravo – possibilidade de movimento – e pela 
condição de se transformarem em senhores de escravos.98  

 

Se, atualmente, se pode considerar que se classificam as pessoas pela aparência 

ou cor da pele,  

 
[...] durante a vigência do regime escravista outras precisavam ser as 
denominações para organizar um mundo que tinha por referência 
básica a distinção entre escravos e livres. Mais do que a cor da pele, 
portanto, o que primeiro tinha de se distinguir num vocabulário 
classificatório era a condição jurídica.99 

 

As denominações “preto”, “pardo”, “mulato” ou “cabra” poderiam designar 

tanto escravos quanto libertos. Somente os “brancos” tinham sua condição jurídica 

evidente. Por outro lado, parece ter sido comum, em todo o Brasil, desde o início da 

colonização, que a denominação “negro” se referisse essencialmente ao escravo, de 

qualquer cor, nunca ao livre. “Crioulo” e “preto” eram sempre referidos a escravos. O 

primeiro designava os escravos nascidos no Brasil, enquanto o segundo nomeava os 

nascidos na África.  

As designações mudam quando se tratava de libertos e livres. Se fosse “crioulo” 

ou “preto”, trazia junto ao nome a designação “forro”. Se fosse filho de africano, 

nascido no Brasil já como liberto, ou seja, filho de mãe liberta, sua indicação era de 

“pardo”. Assim, as denominações para libertos eram: “preto forro”, “pardo forro” e 

“cabra forro”. “Mulato”, por sua vez, segundo Sheila Faria, “quase sempre indicava um 

indivíduo já livre e esta, talvez, tenha sido a denominação que mais se referia à 

mestiçagem”.100 
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O termo “pardo”, no entanto, poderia significar uma mestiçagem ou não. Sheila 

Faria nota que vários filhos de casais africanos escravos, em registros de batismo, foram 

indicados como “pardos”: 

 
[...] Não poderiam, portanto, ser mestiços. O mesmo acontecia quando 
libertos: filhos de africanos forros eram ‘pardos forros’. Imagino que o 
termo ‘pardo’ fosse uma espécie de ‘curinga’, pois qual outra 
denominação deveria ser dada aos filhos, já nascidos livres, de 
africanos libertos, por exemplo? Pretos não podiam ser, porque não 
nasceram na África. Mulato e cabra também não, porque não eram 
mestiços. Restava o ‘pardo’, amplamente utilizado para se referirem 
aos que não eram africanos ou crioulos, na escravidão, e aos filhos de 
alforriados, na liberdade. Hebe Mattos sugere que ‘pardo’ seria 
sinônimo de ‘não-branco’, independente da cor da pele, e ‘branco’ 
teria significado de ‘livre’, ou seja, pessoa comprovadamente livre. 
Daí serem ‘livres’, ou ‘brancos’, muitos de cor negra ou mestiça.101 

 

As caracterizações de um indivíduo como “preto forro”, “pardo forro” e “pardo 

livre” dependiam da proximidade com um passado ou antepassado escravo. Nas 

palavras de Sheila Faria: “[...] O estigma social da escravidão estava presente para os 

próprios alforriados e para a geração seguinte. Poucos, nestes casos, tiveram acesso a 

um prestígio social que resultasse no sumiço da identificação pela cor / condição”.102  

Sílvia Hunold Lara reconhece algumas ambiguidades nessas caracterizações, 

mas não deixa de apontar os conceitos de natureza racial ou étnica como relevantes: 

 
[As] ambiguidades não deixam de ser reveladoras. Elas indicam que, 
geralmente, a cor da pele estava associada à condição que separava a 
liberdade da escravidão. [...] ela era lida, no Reino e na América 
portuguesa, como uma entre as muitas marcas simbólicas de distinção 
social. Incorporada à linguagem que traduzia visualmente as 
hierarquias sociais, a cor branca podia funcionar como sinal de 
distinção e liberdade, enquanto a tez mais escura indicava uma 
associação direta ou indireta com a escravidão. Ainda que não se 
pudesse afirmar que todos os negros, pardos e mulatos fossem ou 
tivessem sido necessariamente escravos, a cor era um importante 
elemento de identificação e classificação social. Nesse sentido, 
nomear as pessoas como negros, cafuzos, pardos, pretos e crioulos era 
uma forma de afastá-las dos brancos. Em diversas situações, muitos 
pardos e mulatos, livres ou forros, foram dessa forma empurrados para 
longe da condição da liberdade, apartados de um possível 
pertencimento ao mundo senhorial. Podiam ter nascidos livres e até 
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possuir escravos, mas estavam, de certo modo, identificados com o 
universo da escravidão.103 

     

 Douglas Libby e Afonso de Alencastro Graça Filho afirmam que, “[...] pelo 

menos nas Minas, a condição de forro/liberto tendia a desaparecer da documentação 

bem antes do ‘silenciamento das cores’, tornando-se quase que a regra especialmente 

após a independência do Brasil”.104 Segundo eles, a suspeita é que, pelo menos nas 

Minas, as “condições do silêncio” constituiriam um fenômeno que teria começado a se 

consolidar já na segunda metade do século XVIII. Mais ainda, Libby identifica “[...] 

uma nítida tendência de a qualificação de forro ou liberto ser ‘esquecida’ pela sociedade 

com o passar do tempo, especialmente a partir do final do século XVIII e no que dizia 

respeito às pessoas socialmente melhor situadas”.105  

Roberto Guedes, em seus estudos sobre Porto Feliz/SP, nas primeiras décadas do 

século XIX, cita a saga do Alferes Joaquim Barbosa Neves. O autor observa o 

embranquecimento e o subsequente “reempardecimento” do alferes patriarca, a 

crioulização de um dos filhos e a descolorização aparentemente permanente do resto da 

prole. Tais histórias sinalizam para o potencial de flexibilidade que caracterizava os 

esquemas de representação identitária vigentes no Brasil do final do século XVIII e ao 

longo do XIX. Guedes ainda afirma que as trajetórias identitárias individuais e 

familiares só podem ser compreendidas por meio do estudo das complexas teias de 

relações sociais desenvolvidas dentro das respectivas comunidades.106 

Douglas Libby lembra que, “[...] por outro lado, é preciso reconhecer que a vasta 

maioria da população com alguma ascendência africana nunca se beneficiou desse tipo 

de mobilidade social”.107 Mas, certamente, as representações identitárias de um 

indivíduo, ou família, como crioulo, pardo, forro, preto, cabra, e a inexistência de 

referências em documentos à cor de alguns indivíduos devem estar ligadas a um 
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fenômeno de mobilidade social: ou a ascensão, no caso da falta de cor, ou a manutenção 

ou descenso, quando as caracterizações raciais continuam ou voltam a aparecer. 

Volto ao exemplo do Padre José Maria Xavier para mostrar como um dos casos 

em que a referência à sua cor desaparece. Nascido em 1819 e falecido em 1887, bisneto 

de uma “preta forra”, sua cor não aparece identificada em nenhum documento. A 

distância do antepassado na escravidão poderia ser uma explicação para tal silêncio, ou 

mesmo “branqueamento”. Porém, há referências de “mulatas” para duas irmãs de José 

Maria e para sua própria mãe. Sua mãe, Maria José Benedita de Miranda, e sua irmã, 

Mariana, mesmo já pertencendo à terceira e quarta gerações livres, aparecem como 

mulatas no registro de batismo da última.108 Nos registros dos filhos de Mariana, isso 

não acontece. Entretanto, algumas irmãs de José Maria aparecem como pardas. É o caso 

de Bernarda e Maria.109 Ocorre também que, com os filhos de Bernarda, somente uma 

recebeu a designação de parda – Mariana –, enquanto, nos registros dos outros, a 

referência à cor não aparece.110  

Francisco de Paula Miranda, tio do Padre José Maria e maestro da Lyra 

Sanjoanense, apesar de ser mulato, foi enterrado no cemitério da Ordem Terceira de 

Nossa Senhora do Carmo, uma das irmandades da elite da cidade. Isso vem mostrar não 

apenas que a menção à cor é desconsiderada quando se trata de pessoa com algum 

prestígio, mas também que a atividade musical seria uma importante via de acesso à 

ascensão social por meio do reconhecimento e da reputação por se tratar de uma 

atividade valorizada pela sociedade de então. 

Keyla Grimberg, em seu levantamento sobre a vida do advogado pardo Antônio 

Pereira Rebouças, destaca o empenho que os pais de Antônio tiveram em garantir 

educação formal para ele e os irmãos na cidade de Cachoeira, na Bahia: 

  
[...] José, o mais velho de todos, após algum tempo de trabalho em um 
cartório de Cachoeira, passou a servir como militar, ao mesmo tempo 
em que aperfeiçoava seus dons musicais, estudando piano e violino. 
Em 1828, ele deixou a Bahia para ir estudar música instrumental em 
Paris; mais tarde, recebeu o título de mestre em harmonia e 
contraponto no conservatório de Música de Bologna e, ao voltar à 
Bahia, virou maestro da Orquestra de Teatro em Salvador, além de 

                                                
108 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 27, p. 414v.4. 
109 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 30, pp. 80v.2 e 124.2. 
110 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 38, p. 270v.2. 
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realizar performances com seu Stradivarius que chegaram a ser 
ouvidas no Paço Imperial.111 

 

Grimberg defende, ao estudar a trajetória de Antônio Rebouças, que ele 

procurava agir na vida social e nas suas atividades profissionais e políticas exatamente 

como muitos de seus pares do Brasil e de outras paragens das Américas. Não seria uma 

estratégia deliberada de “embranquecimento”, mas, sim, a procura por “[...] distinguir-

se da maioria para alcançar algum lugar na sociedade”.112 Podemos transferir essa 

motivação para seu irmão José Pereira Rebouças e, por que não, inferir que essa busca 

por posição é perfeitamente compreensível no universo dos músicos mulatos da São 

João del-Rei dos Oitocentos. 

Prestígio e reputação são palavras que nos remetem a um tipo de ascensão que 

não necessariamente esteja ligado à conquista de bens economicamente importantes. 

Trata-se da obtenção de bens ligados mais ao poder simbólico, como percebido por 

Pierre Bourdieu. Para ele, a religião e as artes (e a música nestas inserida) seriam 

atividades possuidoras de caráter enobrecedor e distintivo. Portanto, deveríamos 

entendê-las como atividades revestidas de forte capital simbólico, forma de que se 

revestem as diferentes espécies de capital (o econômico e o cultural) quando percebidas 

e reconhecidas como legítimas. Em suas palavras: 

 
[...] os agentes estão distribuídos no espaço social global, na primeira 
dimensão de acordo com o volume global de capital que eles possuem 
sob diferentes espécies, e, na segunda dimensão, de acordo com a 
estrutura de seu capital, isto é, de acordo com o peso relativo das 
diferentes espécies de capital, econômico e cultural, no volume total 
de seu capital.113 

 

A arte, como a religião, para Bourdieu, seriam sistemas simbólicos como 

instrumentos de conhecimento e de comunicação. O poder simbólico exercido por esses 

sistemas é, com efeito, um poder invisível que só pode ser exercido com a cumplicidade 

daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem. O 

poder simbólico tem uma função social, autêntica função política que não se reduz à 

função de comunicação: 

 
                                                
111 GRIMBERG, Keyla. O fiador dos brasileiros. Cidadania, escravidão e direito civil no tempo de 
Antônio Pereira Rebouças. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. p. 70. 
112 Idem, p. 84. 
113 BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas. São Paulo: Brasiliense, 1990. p. 154. 
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[...] Os símbolos são os instrumentos por excelência da ‘integração 
social’: enquanto instrumentos de conhecimento e comunicação [...] 
eles tornam possível o consensus acerca do sentido do mundo social 
que contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social: a 
integração ‘lógica’ é a condição da integração ‘moral’.114 

 

A Igreja Católica, as irmandades leigas e mesmo as corporações musicais que se 

ligam a elas para desenvolver as atividades nas festas religiosas, como instituições 

detentoras desse poder simbólico, tem um papel determinante para se entender a 

sociedade escravista do século XIX em São João del-Rei e as estruturas de dominação 

em voga. Para Baczko, citando Weber, “[...] as relações sociais nunca se reduzem aos 

seus componentes físicos e materiais. Do mesmo modo, as relações políticas, enquanto 

dominação dos homens por outros homens, não se reduzem a simples relações de força 

e poderio”.115 Ainda segundo Bazko, os três tipos de dominação política enunciados por 

Weber, a saber, a dominação tradicional, a burocrática e a carismática, exercem-se: 

 
[...] através de diferentes sistemas de representações coletivas nos 
quais se fundamenta a legitimidade dos respectivos poderes. Do 
mesmo passo estes sistemas regulam e orientam eficazmente as 
atitudes e comportamentos de obediência, ao mesmo tempo em que 
motivam os dominados no sentido de obedecerem ao poder. O peso 
das representações e dos símbolos varia de um tipo de poder para o 
outro. Por exemplo, esse peso é particularmente importante no 
exercício do poder carismático.116  

 

No caso de uma atividade artística, como a música, possuidora desse 

revestimento carismático, que ajuda a sedimentar a estrutura social e o consenso acerca 

da manutenção da ordem social, torna-se imprescindível o estudo dos indivíduos e 

famílias que se dedicaram em fazer de suas atividades como compositores, regentes e 

instrumentistas nas orquestras da cidade sua forma de alcançar projeção social numa 

sociedade estamental, hierarquizada socialmente, mas que tinha seu ritmo ditado por 

ritos de festas civis e religiosas que demandavam arte na forma de música. 

A importância desse poder simbólico numa sociedade e de como os indivíduos e 

famílias procuravam se associar ao ofício e à prática da música, acreditamos, também, 

estar interligada com a busca da preservação de uma certa “herança imaterial” 

identificada por Giovanni Levi em uma comunidade camponesa do Piemonte do século 
                                                
114 BOURDIEU, 1998b, p.7-8. 
115BACZKO, Bronislaw. Imaginação Social. In: Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa 
da Moeda, 1985. v. 5, p. 307.  
116 Ibidem. 
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XVIII. Em A herança imaterial: trajetória de um exorcista do Piemonte no século 

XVII,117 o prestígio social de um juiz é trabalhado pelo seu filho, o padre exorcista 

Giovan Battista Chiesa, como estratégia de afirmação e ação política, tendo como pano 

de fundo uma comunidade camponesa ativa e consciente.  

Levi identifica em todo o contexto do episódio das pregações e práticas de 

exorcismo do Padre Chiesa a importância e o peso das relações sociais nas transações 

econômicas e o sistema de relações interpessoais, e não apenas o funcionamento 

concreto dessas transações como base da dinâmica social da cidade.118 É na base do 

peso desse sistema de relações interpessoais que os músicos da cidade de São João del-

Rei parecem atuar no século XIX, ou seja, tendo um modo de pensar o poder e a 

transmissão do prestígio da atividade como uma espécie de herança imaterial, uma 

marca genealógica que constitui um capital simbólico e distintivo importante para 

algumas linhagens de músicos. O diferencial passaria a ser para eles não o fato de serem 

mulatos, mas por pertencerem a uma família de músicos, ou, melhor ainda, se unirem a 

um dos grupos musicais da cidade, onde teriam acesso à educação musical e se 

destacariam como compositor, maestro, instrumentista e teriam acesso ao 

reconhecimento de toda a sociedade por seu valor na arte. 

Para uma avaliação da importância e penetração dessa arte, ou seja, como a 

sociedade do século XIX em São João del-Rei esteve envolvida por ela, é possível 

recorrer à grande frequência das notícias e anúncios de jornais. A instituição das 

festividades religiosas e seu desenrolar, em que a música estava sempre presente, era 

sempre comentada nos principais periódicos da cidade, assim como a apresentação de 

grupos teatrais e de espetáculos de ópera musicados por artistas locais. Em suas páginas, 

também havia sempre menções sobre a vida social de músicos, demonstrando a 

distinção com que eram tratados. 

Os escritos de memorialistas são-joanenses, como Sebastião Cintra119 e Antônio 

Guerra,120 foram um bom ponto de partida para a identificação dos nomes e famílias a 

serem pesquisados e uma referência inicial acerca dos fatos e datas, uma vez que, nos 

seus respectivos livros, Efemérides de São João del-Rei e Pequena história de teatro, 

                                                
117 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
118 Idem, p. 48. 
119 CINTRA, 1982, v. 1. 
120 GUERRA, Antônio. Pequena história de teatro, circo, música e variedades em São João del-Rei: 
1717 a 1967. São João del-Rei: s/ed., 1968. 
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circo, músicas e variedades em São João del-Rei: 1717 a 1967, a riqueza da pesquisa e 

a entrega à causa da memória local impressionam. 

A busca de dados nos arquivos cartoriais de São João del-Rei, principalmente na 

base de inventários post mortem, bem como no Arquivo Diocesano da Mariz de Nossa 

Senhora do Pilar de São João del-Rei, com seus registros de óbitos, casamentos e 

batizados, incrementou a pesquisa com fontes primárias em relação aos músicos pardos 

e negros que se destacaram na sociedade da São João del-Rei oitocentista. 

Os arquivos das irmandades às quais os músicos se ligavam, como a de Nossa 

Senhora da Boa Morte dos Homens Pardos, serviram para a identificação e afirmação 

dos grupos de músicos em torno dessas agremiações. Os contratos das irmandades com 

as orquestras também foram objeto de análise, uma vez que todas as festas religiosas 

das irmandades eram abrilhantadas por uma delas, e não apenas as festas das 

irmandades de músicos propriamente ditas.  

De início, pode-se verificar que a Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte 

tinha uma relação duradoura e estável com a Lyra Sanjoanense, pois essa corporação 

executou todos os serviços de música durante a segunda metade do século XIX, de 1849 

a 1899 (Tabela 1). Apenas naquele ano, ela fora substituída pela orquestra rival, a do 

maestro Ribeiro Bastos.121 Quanto a esta, foi exclusiva na prestação de serviços para a 

Ordem Terceira de São Francisco e para a Irmandade dos Passos, irmandades da elite da 

cidade.122 

 

Quadro 1: Ajustes de música entre a Lyra Sanjoanense e a Irmandade de Nossa 

Senhora da Boa Morte (Partido anual).  

DATA AJUSTE REGENTE 

27-8-1849 120$000 Francisco Martiniano de Paula Miranda 

29-8-1850 100$000 Francisco Martiniano de Paula Miranda 

10-8-1852 124$000 Francisco Martiniano de Paula Miranda 

9-12-1853 100$000 Hermenegildo José de Sousa 

24-8-1854 130$000 Hermenegildo José de Sousa 

18-8-1855 170$000 Hermenegildo José de Sousa 

19-8-1857 200$000 Hermenegildo José de Sousa 

                                                
121 ADMNSP: Fundo Irmandade de Nª Sª da Boa Morte. Livros 2-27 e 2-37, Recibos. 
122 Cintra, 1982, p. 440: “a Ordem de São Francisco ajusta com o prof. Francisco José das Chagas a 
música do citado sodalício pela importância anual de duzentos mil réis”.  
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16-8-1858 230$000 Hermenegildo José de Sousa 

23-8-1859 215$000 Hermenegildo José de Sousa 

22-8-1861 200$000 Hermenegildo José de Sousa 

23-8-1862 200$000 Hermenegildo José de Sousa 

19-8-1866 170$000 Francisco Camilo Vítor de Assis 

25-8-1867 180$000 Francisco Camilo Vítor de Assis 

7-8-1868 150$000 Francisco Camilo Vítor de Assis 

25-8-1869 200$000 Francisco Camilo Vítor de Assis 

17-8-1870 200$000 Francisco Camilo Vítor de Assis 

23-8-1871 230$000 Hermenegildo José de Sousa 

30-8-1873 260$000 Hermenegildo José de Sousa 

30-8-1874 220$000 João Ignácio Coelho 

16-8-1877 240$000 Carlos José Alves 

7-9-1879 200$000 Carlos José Alves 

20-8-1881 260$000 Carlos José Alves 

13-8-1883 250$000 Luiz Baptista Lopes 

30-8-1886 250$000 Luiz Baptista Lopes 

6-7-1888 250$000 Luiz Baptista Lopes 

2-9-1890 250$000 Luiz Baptista Lopes 

8-9-1892 250$000 Luiz Baptista Lopes 

7-9-1895 300$000 Luiz Baptista Lopes 

1898 250$000 Luiz Baptista Lopes 

1899 250$000 Martiniano Ribeiro Bastos* 

 

Fonte: ADMNSP: Fundo Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. 

* Nesse ano, a Lyra Sanjoanense foi substituída pela Orquestra Ribeiro Bastos. 

 

Mariza de Carvalho Soares, em seu trabalho sobre a devoção de africanos da 

Costa da Mina no Rio de Janeiro em torno das irmandades de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia, esclarece que as irmandades na sociedade escravista teriam o papel de abrir 

espaço para a experiência da liberdade, o reconhecimento social e a possibilidade de 

formas de autogestão dentro do universo de uma sociedade onde a diferenciação entre 

as pessoas seria a norma. Ela destaca: 
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[...] a leitura [dos trabalhos mais recentes que tratam de formas de 
organização da população escrava] mostra que a sociedade apresenta 
determinadas regras e limites para a organização dos grupos e que os 
indivíduos aprendem a se mover no interior dessas regras de forma a 
criar alternativas de convivência ou contestação, de acordo com as 
condições particulares, que cada caso oferece. Nem existe uma 
determinação absoluta das normas, nem tampouco uma autonomia 
irrefreável das vontades individuais. Assim, se de um lado são 
impostas aos pretos as rígidas normas da sociedade estamental, de 
outro lhes é franqueado um infindável rol de atalhos por onde as 
pessoas têm acesso a distinções e dignidades, em diferentes esferas. A 
principal via de acesso a essas distinções é pertencer a uma 
irmandade.123 

 

Soares trabalha com irmandades de escravos e ex-escravos, sobretudo de 

africanos. No nosso caso, os indivíduos são, em sua maioria, mulatos, ou seja, 

brasileiros e livres. Não há, dentre esses músicos, registro de libertos. Mas isso não quer 

dizer que as estratégias não possam ser percebidas como se fossem da mesma natureza 

daqueles que se associavam em irmandades próprias embora vivendo no cativeiro. Isso 

porque, de uma forma ou de outra, tratava-se de indivíduos com origem social modesta, 

ocupando os andares mais baixos da estratificação social. Porém, em se tratando de uma 

sociedade hierarquizada, eram ciosos das diferenciações e desejosos de melhora em suas 

condições de vida e de reconhecimento social.  

Em São João del-Rei, a maioria dos músicos se filiou, como já foi dito, à 

Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte dos Homens Pardos. Mas, em 23 de 

dezembro de 1829, ocorreu o registro do compromisso da corporação de Santa Cecília. 

Esse registro, equivalente à criação do estatuto de uma irmandade, foi requerido para 

confirmação ao imperador e ao bispo de Mariana por “professores de música da Vila de 

São João del-Rei” e tinha como função prestar auxílio aos irmãos doentes e inválidos. 

Assinam o compromisso como membros fundadores nada menos que 31 homens, 

alguns já mencionados aqui, como Lourenço José Fernandes Brasiel, seu filho Joaquim 

Bonifácio Brasiel e seu genro João Leocádio do Nascimento.124 

É interessante ver como as duas irmandades de músicos coexistiram durante boa 

parte do século XIX apesar de haver uma preferência pela da Boa Morte, irmandade na 

                                                
123 SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos da cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de 
Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. p. 165.  
124 CINTRA, 1982, p. 486. 
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qual o pertencimento estava mais ligado à condição racial, enquanto na de Santa Cecília 

a condição para se associar se prendia ao exercício do ofício musical.   

As estratégias de sociabilidade desses músicos, ou seja, a forma que 

encontravam para se relacionarem com a sociedade, por meio das orquestras e mesmo 

dessas irmandades às quais se uniam, é uma discussão muito rica. Porém, não se pode 

deixar de notar que esse tema esbarra em alguns pontos com outro que também deve ser 

mencionado na tentativa de se analisarem os músicos de São João del-Rei: o tema da 

história das elites.125 

Se pensarmos em trabalhar com mobilidade social, não há como deixarmos de 

pensar como elites outros grupos que não apenas os de elites políticas e econômicas 

tradicionais. Outros grupos, como o dos músicos pardos, funcionam “[...] naturalmente, 

com modelos de organização, com sinais de prestígio ou modelos de visibilidade, 

diferentes das elites tradicionalmente estudadas, mas com efeitos muito permanentes, 

generalizados e eficazes de organização dos poderes”.126  

Ao se confrontar com o fato de que esses homens se associavam em irmandades 

próprias de músicos e que também algumas atividades musicais, como a composição e a 

regência, conferiam-lhes distinção dentre seus pares e frente a sociedade como um todo, 

há que se pensar que essa busca por ascensão se faz num universo onde essas atividades 

eram encaradas como de destaque. Portanto, conferem, a quem a elas se dedica, um 

caráter enobrecedor, elitista. Ou, em outras palavras, esses músicos passaram a ser “[...] 

detentores de uma legitimidade para dirigir em algum dos infindáveis planos da 

interação social”.127  

É nesse sentido que se deve analisar as escolhas, estratégias e a própria inserção 

de homens que, com suas obras e ações, conseguiram o reconhecimento da sociedade 

local e de seus pares. Compositores, como o maestro Martiniano Ribeiro Bastos, que se 

manteve na direção da orquestra que passou a ter seu nome por mais de meio século e 

que atuou na cidade também como professor, juiz de paz e na presidência da Câmara 

Municipal. Homens, como o Padre José Maria Xavier, sacerdote e musicista, que teve o 

privilégio de fazer parte de todas as irmandades da cidade, ocupando postos de direção 

                                                
125 O conceito de elites aqui utilizado tem uma conotação mais ampla, associado ao conceito de poder 
difuso e capilarizado de Michel Foucault. Sobre esse conceito, ver HESPANHA, Antônio Manuel. 
Governo, elites e competência social: sugestões para um entendimento renovado da história das elites. In: 
BICALHO, Maria Fernanda; FERLINI, Vera Lúcia do Amaral (Org.). Modos de governar. São Paulo: 
Alameda, 2005, p. 39-44.   
126 Idem, p. 43. 
127 Idem, p. 44. 
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em todas elas. E mesmo homens, como o maestro negro João Francisco da Matta, de 

poucas posses e de vida errante, mas que foi pranteado e homenageado pelos jornais da 

cidade após sua morte na localidade de Serranos, em Aiuruoca. 

Também, é nesse sentido que se deve estudar a própria rivalidade que se criou 

entre as duas orquestras hegemônicas da cidade e os músicos ligados a ela, mesmo os 

instrumentistas e cantores mais subalternos na sua organização interna. Pois, de outra 

forma, não se consegue entender os motivos para haver uma disputa pela preferência do 

público ouvinte e mesmo das instituições contratantes senão como forma de afirmação 

de indivíduos que buscam uma inserção maior e possibilidades de sociabilidade outras 

que tornariam suas estratégias de sobrevivência mais facilitadas pelo fato de serem 

membros de corporações musicais importantes. Em outras palavras, de algum modo, 

deveria ser vantajoso para um músico são-joanense ser reconhecido como um 

“coalhada” ou “rapadura” no século XIX.        
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CAPÍTULO 2 
 

“COALHADAS” E “RAPADURAS”: IMPORTÂNCIA DA MÚSICA NA 
SOCIEDADE DO SÉCULO XIX EM SÃO JOÃO DEL-REI 

 
 

   
2.1 A Cidade 
 

São João del-Rei no século XIX foi uma cidade que teve uma vida musical 

muito intensa, com a formação de orquestras que disputavam a preferência do público e 

com o investimento de indivíduos e famílias nas atividades ligadas à música, como 

instrumentistas, cantores, regentes e compositores. Para se entender como essa 

sociedade valorizou de forma tão importante essas atividades de maneira que elas 

passaram a se tornar vias de ascensão preferencial para alguns indivíduos e famílias, 

torna-se necessário a contextualizarmos um pouco. 

Situada na região centro-sul da província de Minas Gerais e na Comarca do Rio 

das Mortes, da qual era a sede, São João del-Rei continuou se desenvolvendo e 

crescendo em relação às demais cidades e vilas mineiras oitocentistas, principalmente 

após o estabelecimento da Corte no Rio de Janeiro em 1808.  

Com respeito à situação de Minas Gerais no século XIX, e particularmente à tese 

da “decadência mineira” pós-exploração aurífera, tem-se hoje uma visão discordante 

daquela exposta por Celso Furtado,128 que a concebeu de forma geral e de rápida 

regressão a uma simples economia de subsistência, com a desagregação e 

descapitalização das grandes empresas escravistas impedidas de repor sua mão de obra. 

Essa tese começou a ser desmontada por trabalhos inovadores publicados na década de 

1980. Há que se destacar, entre outros, os de Maria Yedda Linhares,129 Roberto Borges 

Martins,130 Robert Slenes131 e Douglas Libby.132 

                                                
128 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1959. 
129 LINHARES, Maria Yedda. O Brasil no século XVIII e a idade do Ouro: a propósito da problemática 
da decadência. SEMINÁRIO SOBRE A CULTURA MINEIRA NO PERÍODO COLONIAL. Belo 
Horizonte: Conselho Estadual de Cultura de Minas Gerais, 1979. p.147-171. 
130 MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico e o apego à escravidão numa economia 
não-exportadora. Estudos Econômicos, São Paulo: IPE/USP, ano 13, n. 1, 1983. 
131 SLENES, Robert W. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escravista de Minas Gerais no 
século XIX. Cadernos IFCH – UNICAMP, Campinas, n. 17, 1985.  
132 LIBBY, Douglas Cole. Protoindustrialização em uma sociedade escravista: o caso de Minas Gerais. In: 
SZMRECSÁNYI, Támas; LAPA, José Roberto do Amaral (Org.). História econômica da Independência 
e do Império. São Paulo: HUCITEC / Fapesp / ABPHE, 1996. 
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Roberto Martins partiu da constatação de que, de acordo com o censo de 1872, a 

província mantinha o maior plantel de escravos do país, mas continuou a caracterizar a 

economia mineira como sendo vicinal, de subsistência.  

Em contraposição, Robert Slenes procurou demonstrar que Minas Gerais não se 

encontrava tão divorciada da mercantilização de seus produtos, sublinhando a 

participação da agricultura de subsistência e da indústria doméstica têxtil nos mercados 

da Corte e regiões cafeeiras. Adicionadas às exportações interprovinciais, as 

quantidades de ouro e pedras preciosas não contabilizadas pela fiscalização dos 

registros de fronteira não estavam ainda extintas, o que apontaria para uma forte 

capacidade da economia mineira de importar escravos durante a primeira metade do 

século XIX. 

Ressaltando a contribuição das atividades manufatureiras e siderúrgicas, ramo 

que teria ajudado na autossuficiência da província, custeando os gastos produtivos e a 

demanda por escravos, o trabalho de Douglas Libby insere-se na mesma perspectiva do 

de Slenes. 

Ainda no final do século XVIII, em 1780, o desembargador José João Teixeira 

Coelho comentaria que a Comarca do Rio das Mortes era a “mais vistosa e a mais 

abundante de toda a Capitania em produção de grãos, hortaliças e frutos ordinários do 

País, de forma que, além da própria sustentação, provê toda a Capitania de queijos, 

gados, carne de porco etc.”133  

Já no século XIX, a região fortaleceria sua vocação agropastoril. O reverendo 

Robert Walsh, em visita à região em 1829, deixou suas impressões sobre São João del-

Rei:  

 

[a cidade] se compõe de várias ruas íngremes, que seguem pelas 
ladeiras acima e são cortadas por outras, mais planas, paralelas 
ao rio. As ruas são pavimentadas com pedras arredondadas e 
geralmente têm de cada lado uma calçada em plano mais 
elevado, feita de lajes. A maioria das casas se compõe de lojas 
de aparência bem cuidada e cheias de mercadorias de várias 
procedências, principalmente louças e artigos de algodão da 
Inglaterra. Viam-se fardos de algodão cru e pilhas de grosseiros 
chapéus de feltro, fabricados na província, bem como outros 
artigos manufaturados em Minas Gerais. Tudo isso dava a 
impressão de ser ali uma próspera e florescente cidade.134  

                                                
133 COELHO, José João Teixeira. Instruções para o Governo da Capitania de Minas, 1780, Revista do 
Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, ano 8, 1903. p. 502. 
134 WALSH, 1985, p. 74. 
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Depois de conhecer a biblioteca pública fundada cerca de um ano antes na 

cidade pelo proprietário do jornal O Astro de Minas, Baptista Caetano de Almeida, 

Walsh informa que a cidade de São João era considerada muito importante: 

  

[...] depois de São Paulo, a mais liberal e ativa, intelectualmente, 
de todo o Brasil. Seus habitantes são, de um modo geral, muito 
inteligentes. Eles apoiaram com entusiasmo as diferentes 
medidas sucessivamente adotadas em favor da independência do 
país, sendo firmes e sinceros apologistas do sistema 
constitucional e contrários à anarquia e ao despotismo.135 
  

O relatório provincial de 1846 descreve o município como possuidor das 

melhores pastagens e criações de gado vacum de excelente raça. Também se cultivavam 

cereais e raízes tuberosas em larga escala, sendo o clima e o terreno apropriados e 

abundantes em águas.136 Em 1845, Saint-Adolphe apontou, em seu dicionário 

geográfico do Império, São João del-Rei como o município mais abastado de Minas 

Gerais, com excelentes pastos e terras para o plantio dos algodoeiros, dos canaviais e 

searas de milho e também com um vultoso comércio em relação às demais vilas 

mineiras.137  

Com relação ao comércio, a região de São João del-Rei, identificada por Alcir 

Lenharo138 como inserida no que ele chamou de “Sul de Minas”, era uma importante 

área de abastecimento da Corte, detendo uma ligação mercantil de vulto, inclusive tendo 

no comércio de subsistência uma importância muito grande para a cafeicultura 

fluminense. 

Trabalhando com a Comarca do Rio das Mortes, Afonso de Alencastro Graça 

Filho demonstrou que o comércio de São João del-Rei,  

 
[...] além de possuir uma boa capacidade de acumulação de capitais na 
intermediação dos negócios interprovinciais, especialmente na 
primeira metade do século XIX, suas estratégias de apropriação 

                                                
135 Idem, p. 79. 
136 MINAS GERAIS. Relatório do presidente da província de Minas Gerais, Quintiliano José da Silva, 
1846. Ouro Preto: Typ. Imparcial de B. X. Pinto de Souza, 1846. p. 48. 
137 SAINT-ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Dicionário geographico, histórico e descriptivo, do Império 
do Brazil. Paris: J. P. Aillaud Ed., 1845, p. 560-562.  
138 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil, 
1802-1842. São Paulo: Símbolo, 1979. 
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alcançavam outra dimensão, esquecida pela historiografia, de centro 
financeiro.139  

 

Ainda, segundo ele: 

 
[...] o capital comercial transmutado em usurário foi capaz de formar o 
embrião de um setor bancário extremamente importante para a região 
das Vertentes, consolidando o papel de intermediário da praça de São 
João del-Rei, com a característica sui generis de estar desvinculada da 
economia agrário-exportadora.140 

  

A partir de meados do século XIX, a historiografia mais recente descreve uma 

perda gradual de sua importância. De acordo com Alcir Lenharo, as regiões 

abastecedoras tradicionais passaram a sofrer no mercado provincial e da Corte a 

concorrência de novos produtores que surgiram em Minas, além da maior participação 

de São Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e de pequenos produtores localizados no Rio de 

Janeiro.141  

Afonso de Alencastro Graça Filho destaca ainda que, quanto a essa dinâmica 

econômica da região de São João del-Rei no desenrolar do século XIX: 

 
[...] inicialmente a acumulação de capitais pelo comércio reverteu-se 
na expansão urbana de S. João e no investimento em terras. Com a 
perda de dinamismo da economia de subsistência, a partir de meados 
da segunda metade do século XIX, estes capitais se voltariam para a 
modernização dos transportes e para o setor industrial, como forma de 
revitalização do município no último quartel dos Oitocentos.142 

 

É, portanto, no século XIX, que a população da região e da cidade experimenta 

um grande crescimento. O pesquisador norte-americano Kenneth Maxwell notou que, 

enquanto a Comarca de Vila Rica declinara demograficamente, de acordo com a 

comparação dos dados censitários de 1776 e 1821, a do Rio das Mortes quase triplicara 

sua população: de 82.781 para 213.617 habitantes no mesmo período.143  

De acordo com as estimativas de a População da Província de Minas Gerais 

(1821), de Silva Pinto, reproduzidas por Raimundo José da Cunha Matos (1981), todo o 

                                                
139 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais. 
São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: ANNABLUME, 2002. p. 25.  
140 Ibidem.  
141 LENHARO, 1979, p.137. 
142 GRAÇA FILHO, 2002, p. 25.  
143 MAXWELL, Keneth. A devassa da devassa: A Inconfidência Mineira: Brasil e Portugal, 1750-1808. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. p. 110. 
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município de São João del-Rei era ocupado por 31.029 almas, sendo 20.152 livres e 

10.877 escravos.144 Pelo Censo da Província de Minas Gerais (1833-1835),145 a cidade  

possuía 1.823 escravos e 5.235 livres, mas o termo compunha-se de 9.836 escravos e 

12.299 livres, o que mostra uma discrepância entre os censos, predominantemente no 

número de habitantes livres.  

Richard Burton, utilizando os dados do livro Apontamentos da população, 

topografia e notícias cronológicas do município de São João del-Rei, de José Antônio 

Rodrigues,146 editado em 1859, nota que o núcleo urbano teria sofrido um crescimento 

da população livre em detrimento da escrava.147 O número de habitantes somava 7.850 

livres e 650 escravos. Pelo recenseamento de 1859, Burton informa que, em todo o 

município, havia 15.300 livres e 6.200 escravos, sendo que, a seguir, fora informado de 

que o número desse último contingente decaíra rapidamente, em 1867, para cerca de 

1.350, dos quais 500 na cidade de São João del-Rei. 

Roberto Borges Martins constata que o número de escravos no município são-

joanense diminuíra de 6.985, em 1856, para 6.220 em 1861. Mas, pelo censo de 1872, 

São João del-Rei aparece com 7.854 escravos, recuperando-se das perdas mediante 

novas importações.148 Martins, inclusive, aponta o município como importador líquido 

de escravos entre as décadas de 1850 e 1870.149 

Clotilde Paiva e Tarcísio Botelho, trabalhando com os dados do censo de 1833-

1835, demonstram que houve um crescimento médio anual de 2,69% para a população 

livre (de 6.846 para 12.367 pessoas) e de 3,95% para a escrava (de 3.150 para 7.514 

cativos).150 Os dados são parciais, referentes a alguns distritos do município de São João 

del-Rei, mas são evidências demográficas que apontam para um aumento da população 

no município no início do século XIX. 

                                                
144 MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da Província de Minas Gerais (1837). Belo 
Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1981, v. 2, p 57-61.   
145 MARTINS, Maria do Carmo Salazar (Coord.). O Censo da Província de Minas Gerais (1833-35). 
Belo Horizonte: CEDEPLAR / UFMG; Arquivo Público Mineiro, 1990. 
146 RODRIGUES, José Antonio. Apontamentos da população, topografia e notícias cronológicas do 
município da cidade de S. João del-Rei. São João del-Rei: Typ. de J. A. Rodrigues, 1859. 
147 BURTON, Richard. Viagem aos planaltos do Brasil (1868). São Paulo: Cia Editora Nacional, tomo I, 
1941. p. 197. 
148 MARTINS, Roberto Borges. Minas e o tráfico de escravos no século XIX, outra vez. In: 
SZMRECSÁNYI, Tamás; LAPA, José Roberto do Amaral (Org.). História econômica da Independência 
e do Império. São Paulo: HUCITEC, FAPESP, ABPHE, 1996. p 119 e 125. 
149 MARTINS, 1983, p. 103. 
150 PAIVA, Clotilde Andrade; BOTELHO, Tarcísio Rodrigues. A população e espaço no século XIX 
mineiro: algumas evidências de dinâmicas diferenciadas. In: VII SEMINÁRIO SOBRE A ECONOMIA 
MINEIRA. Belo Horizonte, CEDEPLAR/UFMG, 1995, v.1, p. 99. 
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Afonso de Alencastro acredita que a diferença nos dados pode ser atribuída a 

defeitos dos próprios censos, bastando notar a disparidade entre os números da 

população livre em Silva Pinto e no Censo de 1833-1835.  

Ainda segundo ele: 

 
As comparações entre dados censitários apresentam outros problemas, 
além do da confiabilidade das informações. Por exemplo, os 
constantes remanejamentos dos distritos que formavam os termos e 
comarcas, ocorridos durante o século XIX, podem acarretar numa 
distorção significativa dos números populacionais, quando trabalhados 
sem o cuidado de determinarmos o conjunto que integrava um 
município.151  

 

Apesar das disparidades das informações, esses números servem para mostrar 

que o núcleo urbano são-joanense era dos mais ricos e habitados da província mineira. 

De outra forma, não se poderia entender como essa cidade, sendo a sede da comarca 

mais populosa, continuaria a ter, em 1861, a segunda maior arrecadação de Minas 

Gerais, atrás apenas da capital, Ouro Preto.152  

 

2.2 A Música na Cidade 

 

 A primeira referência a atividades musicais em São João del-Rei data de 1717, 

quando o maestro Antônio do Carmo liderou uma banda de música no topo do Morro do 

Bonfim, por motivo da chegada à vila do governador da então capitania de São Paulo e 

Minas do Ouro, D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar.153 Samuel Soares de Almeida 

registrou à época seu testemunho das festividades que se celebraram por conta da 

recepção do governador: 

 
O governador conde de Assumar, sendo recebido à entrada da Vila de 
São João del Rey, com todo o cerimonial [...] seguindo-se às 
solenidades religiosas e profanas usuais. 
Na entrada da Vila se achava construído por ordem deste Senado da 
Câmara um excelente pavilhão, ornado com riqueza e decência 
possível, aonde se achava o ouvidor presidente do Senado e mais 
vereadores para pegarem nas varas do pálio, debaixo do qual foi 
conduzido o governador Conde de Assumar, precedido dos homens 
bons, nobreza e povo desta Villa, e seguido das companhias das 

                                                
151 GRAÇA FILHO, 2002, p. 43. 
152 GIROLETTI, Domingos. Industrialização de Juiz de Fora (1850 a 1930). Juiz de Fora: UFJF, 1998. p. 
47.  
153 GUERRA, 1968, p. 15. 
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ordenanças, que marchavam ao som de uma música organizada pelo 
Mestre Antônio do Carmo à Igreja Matriz, onde o rev. Vigário da vara 
Manoel Cabral Camello entoou o hino Te Deum, que foi seguido por 
todo o clero e música; e concluída esta religiosa solenidade, se 
encaminharam para a residência destinada para o governador, onde foi 
logo cumprimentado pelo Corpo do Senado da Câmara, clero e 
pessoas de distinção desta Vila. Houve iluminação geral por três 
noites por toda a Vila154    

 

Em 1728, o mesmo maestro Antônio do Carmo foi contratado pelo Senado da 

Câmara  

 

[...] para que se desse o que se lhe havia de dar pela música na festa 
que se há de fazer a 24 de junho e por ocasião de ação de graças, e 
com efeito veio logo a este Senado e se lhe prometeu quarenta oitavas 
de ouro de que daria música boa com dois coros.155 

 

Francisco Curt Lange, musicólogo, a quem se devem, em fins de 1944, as 

primeiras pesquisas do que ele chama de “Escola Mineira de Música”, chama a atenção 

para a prática da música em Minas desde o início da colonização:  

 
[...] nota-se desde os primórdios da formação da Capitania uma 
estranha devoção pela música no seu confuso conglomerado humano, 
produto, talvez, da nostalgia e do isolamento, como também da 
tradição musical portuguesa, enraizada desde tempos muito antigos no 
seu povo e nos que procuravam uma nova vida além-mar, no 
misteriosamente rico Brasil.156 

  

O musicólogo Bruno Kiefer estranha esse desenvolvimento da arte da música, 

especialmente da música erudita na Capitania das Minas Gerais durante o século XVIII, 

ainda mais no que diz respeito à proliferação de compositores da terra nas primitivas 

povoações da Capitania. Segundo ele:  

 
[...] Em pleno sertão, distante do litoral e infinitamente longe dos 
centros culturais da Europa, surgiu aí uma atividade musical intensa, 
de alto nível de execução e criação. Além do mais, é inacreditável a 
rapidez com que cresceu essa cultura musical nas principais vilas 
mineiras.157 

  

                                                
154 GUERRA, 1968, p. 15-16. 
155 CM-SJDR: Livro de Accordão (1727-1736). 
156 LANGE, Francisco Curt. Os compositores na Capitania Geral das Minas Gerais. Separata da revista 
Estudos Históricos, n. 3 e 4. Fac. de Filosofia, Ciências e Letras de Marília, 1965.p. 37.  
157 KIEFER, 1977, p. 31. 
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O estranhamento de Kiefer não se prende apenas à constatação da produção 

própria dos músicos mineiros, mas também ao estilo europeu desenvolvido. Segundo 

ele, as obras conhecidas pertencem ao Rococó-Classissismo, o que faz com que a 

expressão Barroco Mineiro não seja adequada para se caracterizar especificamente a 

música gerada nestas paragens. E esse estilo causa-lhe também espanto pelo fato de os 

músicos serem, em sua maioria, mulatos, e não portugueses, que traziam já consigo suas 

tradições musicais. Em suas palavras:  

 
[...] Por que não se nota em suas obras a presença da terra? Por que 
não transparece uma influência, por parte que fosse, dos ritmos 
africanos? Já que grande parte dos músicos eram mulatos, não seria de 
se esperar uma contribuição maior de sua herança africana?158  

 

Parece-me que Kiefer não leva em conta que a descoberta das jazidas auríferas 

demandou do Estado português uma implantação de sua estrutura administrativa e de 

controle social, bem como da estrutura eclesiástica a ele associada graças ao regime do 

Padroado às terras da nova Capitania. Essas estruturas eram as que contratavam os 

músicos para executarem peças já consagradas do modelo dos rituais civis e religiosos 

da mesma forma que na matriz europeia. 

Quanto à razão de os músicos não incorporarem influências africanas à sua 

música, deve-se não apenas à forma europeia permitida e valorizada pelas estruturas 

estatais e religiosas portuguesas. José Ramos Tinhorão afirma que  

 
[...] o recrutamento de instrumentistas para a formação de tais grupos 
[...] se desse quase sempre nas camadas baixas [...], os brancos e 
mulatos das classes pobres das cidades, a música que produziam não 
tinha como traduzir a cultura original de seus componentes.159 

 

 A repressão às manifestações culturais da África também deve ser levada em 

conta quando se trata do início da colonização dos primeiros núcleos urbanos de Minas 

Gerais. Em 17 de fevereiro de 1720, a Câmara de São João del-Rei publicou edital, 

atendendo à determinação do governador Conde de Assumar, proibindo aos negros a 

formação de ajuntamentos em forma de bailes e folguedos “[...] pelo dano que pode 

resultar de semelhantes ajuntamentos”.160  

                                                
158 Idem, p. 38. 
159 TINHORÃO, 1998, p. 155. 
160 CINTRA, 1982, p. 30. 
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2.3 “Coalhadas” e “Rapaduras” 

 

É, portanto, no século XVIII, que se encontram as raízes da tradição musical 

mineira e da região de São João del-Rei, que se incrementariam no século XIX. As duas 

corporações musicais que até hoje rivalizam na execução da música nas festividades da 

Semana Santa e das irmandades locais teriam origem nos grupos que se formaram nos 

Setecentos.  

O maestro e musicólogo José Maria Neves, em um levantamento de 1984 sobre 

a trajetória da Orquestra Ribeiro Bastos, afirmou que todas as vilas setecentistas 

mineiras eram servidas por conjuntos musicais estáveis.161 No caso de São João del-Rei, 

nota-se que, mesmo antes da fundação das orquestras Lyra Sanjoanense em 1786 e 

Ribeiro Bastos em 1840, os músicos se juntavam em grupos distintos, que disputavam 

os contratos anuais das irmandades e as arrematações da Câmara. 

 Em 17 de setembro de 1756, o Mestre de música Manuel Ignácio de Almeida, 

tendo como companheiros os músicos: Leandro da Rocha Valle, Pedro Pereira Lima e 

Ignácio da Silva, fechou contrato com a Venerável Ordem Terceira da Penitência de São 

Francisco, o Partido da Música anual daquela irmandade, por dez oitavas de ouro para 

cada um. Já em 30 de setembro de 1768, o irmão síndico da mesma ordem terceira 

ajustou o pagamento da quantia de “[...] cem mil réis, que da música se acham 

vencidos”.162 

A Câmara, sentindo a necessidade de se erigir uma casa de ópera, contratou, em 

1786, dois coros que:  

 
[...] acordaram mais em ajustar a música para todas as festividades 
reais, festas tanto de igreja, como de terreiro e rua, com três óperas 
cantadas, contratando-se a música que há na terra, tanto de vozes 
como de instrumentos, estes divididos em dois coros e sendo logo 
chamados José Francisco Roma e Francisco Martins da Silva, chefes 
de um e outro coro, com estes se celebraram o ajuste de cento e vinte 
oitavas pagas por este Senado, sendo os mesmos obrigados a iluminar 
o Teatro da Casa de Ópera todo e também por fora (grifo meu).163 

 

                                                
161 NEVES, 1984, p. 7. Além de musicólogo e pesquisador da música em São João del Rei, o Prof. Dr. 
José Maria Neves desempenhou, ao lado da irmã, Maria Stella Neves Valle, a regência da Orquestra 
Ribeiro Bastos, de 1977 a 2002, quando faleceu. Sua irmã está a frente da orquestra desde então.  
162 GUERRA, 1968, p. 16. 
163 CM-SJDR: Livro de Vereança, Folhas 99 e 100. 
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É desse mesmo ano o primeiro contrato do grupo do Mestre José Joaquim de 

Miranda com a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário.164 José Maria Neves menciona 

um levantamento feito pelo professor João Baptista de Assis Viegas a respeito dos 

dirigentes da Orquestra Ribeiro Bastos.165 Nesse levantamento, nota-se o contrato entre 

a Ordem Terceira de São Francisco e o grupo dirigido por Antônio do Amaral Souto no 

período entre 1768 e 1796. Portanto, em 1786, ano em que o grupo de músicos que viria 

a se tornar a Lyra Sanjoanense fechou seu primeiro contrato, no mínimo três outros 

grupos também estavam em atividade em São João del-Rei, o que demonstra o espaço 

propício à atividade musical e margens suficientes à atuação dos músicos nessa 

sociedade.  

Essas considerações são necessárias para se entender que, ao chegar o século 

XIX, uma cultura de valorização da música, principalmente da música erudita, já era 

forte na cidade, o que permitiria um desenvolvimento e incremento mais importante 

ainda nos Oitocentos. Seria nesse século que a rivalidade entre os “coalhadas” da 

Ribeiro Bastos e os “rapaduras” da Lyra se estabeleceria. Mais ainda, também seria 

nesse século que os principais compositores são-joanenses viveriam e criariam suas 

obras, estabelecendo na cidade uma tradição de compositores de alto nível. 

A Lyra Sanjoanense é, dentre todos os grupos constituídos no século XVIII, o 

que conseguiu chegar ao XIX e estabelecer-se de forma mais firme durante todo o 

século. Fundada pelo Mestre José Joaquim de Miranda, manteve exclusividade no 

serviço musical da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo e da Irmandade de 

Nossa Senhora da Boa Morte. Já a orquestra formada pelo Mestre Francisco José das 

Chagas passou a servir a Ordem Terceira de São Francisco a partir do ano de 1840. 

Antes dessa data, há o registro de vários grupos servindo à Ordem. Porém, ao iniciar o 

século XIX, o que se observa é uma certa estabilidade na contratação dos grupos 

musicais, com exceção do ano de 1827, quando o grupo do Mestre Lourenço José 

Fernandes Brasiel não renovou o contrato naquele ano, retomando-o no ano seguinte. E 

a preferência desse grupo se manteve mesmo após a morte do maestro em 1831, pois 

seu filho, Joaquim Bonifácio Brasiel, manteve o contrato até o ano de 1834.    

 

 

                                                
164 NEVES, 1984, p. 11. 
165 Ibidem. 
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Quadro 2: Contratos entre a Ordem Terceira de São Francisco e o Partido da 

Música. 

 

Ano Regente 

1755 Manoel Ignácio Custódio de Almeida 

1768 Antônio do Amaral Souto 

1796 João Alves de Castilho 

1806 Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel 

1827 José Marcos de Castilho 

1828 Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel 

1833 Sargento-mor Joaquim Bonifácio Brasiel 

1834 Francisco de Assis Silva Vieira 

1840 Francisco José das Chagas 

1860 Martiniano Ribeiro Bastos 

 

Fonte: AOTSFA. 

  

 É interessante analisar, para se entender a dinâmica da rivalidade das orquestras, 

o ano de 1827, quando o maestro José Marcos de Castilho assumiu a música da Ordem 

aos domingos e festas dos oragos. No livro 1 da Ordem Terceira, à página 169, lê-se o 

seguinte:  

 
Aos vinte e seis dias do mês de outubro de 1827, no Consistório e 
Mesa a quem presidiram os nossos irmãos Padre Comissário, Vice 
Ministro e mais definitórios: aí apareceu presente José Marques de 
Castilho, onde se tratou e ajustou com a Mesa o Coro de Música de 
que é diretor pelo preço e quantia de cento e vinte e sete mil e 
duzentos réis; a saber que ele ganharia doze mil réis; o Baixo e Tiple a 
dez mil e oitocentos réis; Rabeca, João José, doze mil réis; Francisco 
de Paula Miranda, João de Castilho e José Jerônimo a doze mil réis; 
Carlos, clarineta, doze mil réis; Trompas Frutuoso Camilo e Francisco 
Lopes a sete mil e duzentos réis, com a obrigação de assistirem a todas 
as funções da Ordem, que são as sextas-feiras, domingos, dias santos 
da Ordem, que costumamos solenizar; enterros e as missas do Natal, 
ou do Galo, sendo possível, podendo ir a funções fora, não sendo 
muito demoradas, assistindo sempre às principais festividades da 
Ordem; e para constar fez este termo que assinam a Mesa com o dito 
diretor, e eu José Dias de Oliveira, secretário atual da Ordem, que 
escrevi, declaro que são obrigados assistir às procissões dos irmãos, e 
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havendo algo sem motivo, as faltas serão apontadas em favor dos 
demais.  

    

 José Marcos de Castilho, pardo, solteiro, foi maestro da Orquestra Lyra 

Sanjoanense de 1820 a 1827.166 Mas, antes de assumir a direção da Lyra, já atuava 

como maestro em um grupo próprio, possivelmente, pois há registro de um ajuste de 

música anual de 30$000 com a Irmandade de São Gonçalo Garcia no ano de 1818.167 

 José Maria Neves acredita que o fato de o Mestre José Marcos ter assumido o 

Partido da música em São Francisco no ano de 1827 demonstra que ele teria trocado de 

grupo, uma vez que a Orquestra Ribeiro Bastos, originária do grupo de Mestre Chagas, 

que deteve os contratos com a Ordem Terceira de São Francisco, para ele teria origem 

mais antiga, ou seja, nos grupos que sempre tocaram na igreja de São Francisco desde 

1755.168  

Acreditamos mais é numa profusão de grupos de músicos que se uniam 

conforme interesses que devem ser contextualizados. Melhor dizendo, poderia haver 

interesses de oportunidades de recebimento e valorização maior em algumas ocasiões 

que faziam com que os músicos abandonassem a corporação na qual se formaram e 

passassem a tocar em outras em que teriam uma projeção maior. O próprio maestro José 

Marcos provavelmente viu na oportunidade de tocar em São Francisco uma chance de 

maior visibilidade junto a uma irmandade da elite, tendo a possibilidade de aumentar 

seus honorários e de ocupar um espaço antes cativo da corporação do maestro Lourenço 

Brasiel.  

O fato é que, dentre os companheiros que assumiram as atividades musicais com 

a Ordem Terceira naquele ano de 1827 no grupo do Mestre José Marcos, encontravam-

se alguns músicos que eram não apenas de origem da Lyra, como também do clã dos 

Miranda, parentes do fundador Mestre José Joaquim, tais como os rabequistas Francisco 

de Paula Miranda e José Jerônimo de Miranda. Francisco viria a assumir posteriormente 

a direção da Lyra Sanjoanense e seria o introdutor no mundo da música do grande 

compositor e seu sobrinho José Maria Xavier. 

A rivalidade entre as orquestras Lyra Sanjoanense e Ribeiro Bastos se 

estabeleceu mesmo após a formação da última em 1840. Antes dessa data, o que se vê é 

uma disputa entre grupos, que não necessariamente passava por um acirramento das 

                                                
166 NEVES, 1984, p. 11. 
167 CINTRA, 1982, p. 297. 
168 NEVES, 1984, p. 11. 
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relações entre os músicos, mas estava inserida num contexto de ocupação de espaços 

pela preferência das irmandades e da Câmara na contratação dos serviços. Quando 

Mestre Chagas e Mestre Francisco de Paula Miranda comandaram suas orquestras, já 

nos meados do século, houve um incremento no número de componentes e também no 

repertório das corporações, assimilando peças de compositores da própria cidade, 

muitos deles ligados às orquestras. Segundo Aluízio Viegas, diretor da Lyra 

Sanjoanense e estudioso da música em São João del-Rei, é na segunda metade do século 

XIX que a vida musical se intensifica com a ampliação do repertório religioso. Para ele, 

isso faz com que as duas corporações musicais sintam a necessidade de ampliar seus 

repertórios, num sentido competitivo de fornecer a melhor música a quem as 

contratasse.169 Como veremos mais à frente, é nesse período, também, que há um 

incremento nas apresentações musicais de caráter não-religioso.  

Foi nesse contexto que a rivalidade entre os dois grupos se estabeleceria, 

marcando os espaços de execução das orquestras e também as possibilidades de 

sociabilidade dos músicos são-joanenses. Na luta pela preferência das irmandades e por 

ocasião das suas festas, chegavam mesmo a recorrer ao auxílio de músicos de São José 

del-Rei e Prados para reforçar os conjuntos,170 possibilitando um intercâmbio musical 

que se refletia na necessidade de se adaptar o calendário religioso das três localidades. 

A procissão do encontro, realizada durante a quaresma, ocorria em dias diferentes em 

cada lugar para que os músicos pudessem tocar em todas elas.171 

O porquê de os integrantes da Ribeiro Bastos chamarem os da Lyra de 

rapaduras e estes, por sua vez, denominarem aos outros de coalhadas, à primeira 

impressão e como se tornou corrente entre a população de São João, estaria ligado à cor 

dos componentes. Mas, ao constatarmos que a estrela maior dos coalhadas, o próprio 

Martiniano Ribeiro Bastos era mulato, essa motivação fica sem sentido. José Maria 

Neves acreditava que os apelidos, se fossem alusões realmente à cor dos componentes 

das orquestras, “[...] como sempre se falou, eles só poderiam ter sido usados em passado 

muito longínquo, pois há muito tempo ambos os conjuntos são essencialmente 

                                                
169 VIEGAS, 1987, p 53-65. 
170 ADMNSP: Fundo Irmandade de Nª Sª da Boa Morte. Livro de Receita e Despesa Nº 64, Caixa 17, 
Folha 19 Verso. Em 9 de dezembro de 1853, a irmandade pagou 23$000 a três professores de música 
vindos de São José para ajudar nas festas dos dias 14 e 15 de agosto. 
171 GALO, Pedro Paulo Vilela. Coalhadas e rapaduras: história social da música em São João del-Rei no 
século XIX. 1998. 36p. Monografia (Especialização em História de Minas – séculos XVIII e XIX)-
Fundação de Ensino Superior de São João del-Rei, São João del-Rei, 1998. 
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mulatos”.172 Neves diria ainda que “[...] é pouco provável que a Ribeiro Bastos 

congregasse só músicos brancos, sendo mais aceitável a idéia de que se tratava de 

pardos claros”.173 

Aluízio Viegas conta que a alcunha “coalhadas” surgiu devido a uma fábrica de 

queijos nos fundos da casa de Martiniano Ribeiro Bastos, onde a orquestra ensaiava. 

Para ele, o nome “rapaduras” possivelmente surgiu como forma de dar o troco aos 

elementos do grupo rival, numa provocação em que os mulatos da Ribeiro Bastos se 

colocavam como menos escuros que os da Lyra Sanjoanense.174 

Deixando de lado as implicações raciais, o certo é que o fato de os membros das 

orquestras se referirem uns aos outros como “coalhadas” e “rapaduras”, isto é, com 

apelidos no mínimo jocosos, para não dizer depreciativos, demonstra a grande 

rivalidade imperante entre as corporações na segunda metade do século XIX. Um 

exemplo disso foi o fato de, no ano de 1899, o maestro Martiniano Ribeiro Bastos ter 

conseguido tirar da Lyra Sanjoanense a responsabilidade pelas festividades organizadas 

pela Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte durante o mês de agosto de 1899. 

Dono de muito prestígio, uma vez que já havia ocupado vários cargos importantes na 

Câmara Municipal, tendo sido juiz de paz, professor e administrador de diversas 

irmandades, inclusive a da Boa Morte, Ribeiro Bastos teria usado dessa respeitabilidade 

para sobrepujar o diretor da Lyra, maestro Luiz Baptista Lopes, e conseguir o contrato 

da festa da irmandade. 

Outro fato que demonstra as tensões entre os dois grupos refere-se a um hábito 

entre os moradores da cidade na virada do século XIX para o XX. Era comum as 

famílias de São João del-Rei passearem de trem até o balneário das Águas Santas ao 

som festivo de uma banda, que tocava na partida, e de outra, que recebia em seu destino. 

As bandas eram contratadas pela empresa de viação EFOM (Estrada de Ferro Oeste de 

Minas). Aluízio Viegas relata que, num desses domingos musicais, José Quintino dos 

Santos, regente da Banda Ribeiro Bastos (e não da orquestra), compôs para essa ocasião 

um belo dobrado. Porém, como ele não era de guardar segredos, em pouco tempo a 

existência da nova música já era do conhecimento de todos. Como ensaio de banda não 

é possível esconder, não foi difícil para um dissidente da Ribeiro Bastos, apelidado de 

Zé Chimba, que se transferiu para a Lyra, ouvir da rua o ensaio da banda, usar o seu 
                                                
172 NEVES, 1984, p. 10. 
173 Ibidem. 
174 Essa colocação é feita por Aluízio Viegas em entrevista a Pedro Galo para sua monografia (GALO, 
1998, p. 13). 
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talento, copiar o novo dobrado e roubar a música. No domingo marcado, os músicos 

com seus instrumentos se encontrariam na ponte do Teatro Municipal, formariam as 

duas bandas e seguiriam para a estação, onde uma tocaria e a outra embarcaria no trem. 

Assim aconteceu até as proximidades da estação, onde José Quintino mostraria seu 

novo dobrado. Quando o tocador do bumbo deu o sinal para a música começar, a banda 

de Zé Chimba se antecipou e iniciou a execução do tal dobrado para espanto dos 

componentes da Ribeiro Bastos. O que se seguiu foi uma tumultuada manhã de 

domingo com a utilização de armas bastante contundentes como baquetas, tambores e 

instrumentos de sopro numa pancadaria generalizada.175 

 

2.4 A Constituição das Escolas nas Orquestras e Famílias 

 

Rivalidade à parte, é no seio dessas organizações que se daria o ensino da 

música. Mais precisamente, cada maestro se tornava, ao mesmo tempo, regente, muitas 

vezes compositor, mas também mestre de música, acumulando a função de ensinar as 

noções de teoria musical na solfa e na execução dos instrumentos. Bruno Kiefer destaca 

essas funções nos músicos da Escola Mineira:  

 
[...] Uma função específica foi o ensino da música. E este 
correspondia, como foi tradição na Europa, àqueles conservatórios – a 
Casa do Mestre de Música – que recebia aprendizes e lhes dava 
hospedagem, vestimenta completa, alimentação e ensino, 
incorporando-os, segundo a sua aptidão e aperfeiçoamento, nas suas 
atividades públicas e privadas, isto é, nas suas obrigações de fazer 
música para esta ou aquela organização, por simples chamada ou por 
contrato prévio, como nos casos das Irmandades e Confrarias, e do 
Senado da Câmara. Estes mestres, formados em latim, teoria e prática 
musical, a maioria também em composição, transformavam estes 
meninos, em poucos anos, em excelentes músicos.176   

 

A formação dos grupos musicais inseria-se, assim, nas estratégias de vida e 

sobrevivência dos mestres e dos próprios músicos e aprendizes, na luta por espaço numa 

sociedade onde a música erudita e de entretenimento tinha seu papel como relevante. 

Não é de outra forma que podemos enxergar a concorrência dos muitos grupos surgidos 

em São João del-Rei desde o século XVIII e a hegemonia das orquestras Ribeiro Bastos 

e Lyra Sanjoanense no século XIX. Quando um aprendiz se ligava a uma delas, o que se 

                                                
175 Esse caso encontra-se também na entrevista a Pedro Galo para sua monografia (GALO, 1998, p. 10). 
176 KIEFER, 1977, p. 35. 
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buscava era um pertencer a algo, ou melhor, estar inserido numa organização que lhe 

possibilitaria a formação adequada e a inserção na sociedade com os instrumentos já à 

disposição dessa organização, quais sejam: os contratos e espaços já preenchidos e 

mesmo a possibilidade de se projetar como futuro regente ou mesmo compositor.  

Tomo aqui, como exemplo de constituição de uma Escola e da construção de 

espaços de sociabilidade, o caso do Mestre Lourenço José Fernandes Brasiel ainda no 

início do século XIX. Como vimos, coube ao grupo dirigido por Mestre Lourenço 

Brasiel os ajustes do Partido da música da Ordem Terceira de São Francisco, a 

irmandade mais nobre da cidade, do ano de 1806 até sua morte em 1831, com um 

interregno no ano de 1827, quando o contrato foi firmado com o Mestre José Marcos de 

Castilho.  

O filho do Mestre Lourenço, Sargento-mor Joaquim Bonifácio Brasiel, no 

entanto, manteve a preferência da Ordem até o ano de 1834, quando o contrato passou a 

Francisco de Assis Silva Vieira. Nesse ano, Joaquim Bonifácio Brasiel havia desistido 

de tocar na Igreja de São Francisco devido à discordância do valor de 136$000.177 

Porém, no ano seguinte, o maestro Joaquim Bonifácio retomou o contrato com a Ordem 

Terceira, conseguindo reajustá-lo para 170$000, pois “[...] não poderia continuar como 

professor do partido da música pela importância anteriormente ajustada”.178  

Além do Partido anual da música com a Ordem Terceira de São Francisco, há 

registros de contratação do Mestre Lourenço Brasiel com a Irmandade de São Gonçalo 

Garcia, uma irmandade de homens pardos e, portanto, de caráter mais popular que a de 

São Francisco, pelo menos desde 1823.179 Na mesma irmandade, há registro da 

contratação de Joaquim Bonifácio Brasiel no ano de 1832,180 o que demonstra uma 

preferência também dessa irmandade pelo grupo musical do maestro Brasiel, mesmo 

após sua morte, ocorrida em 1831, da mesma maneira observada na Ordem Terceira de 

São Francisco. 

É de se pensar que, sendo a Ordem Terceira de São Francisco uma agremiação 

restrita aos homens bons da cidade, ela pagasse melhor ao grupo de Mestre Lourenço. O 

que se observa comparando os contratos dessa Ordem em 1806 e o da Irmandade de São 

Gonçalo Garcia no ano de 1823 é que os valores são realmente maiores, mas também a 

exigência da Ordem Terceira. 
                                                
177 CINTRA, 1982, p. 298. 
178 Idem, p. 425. 
179 Idem, p. 346. 
180 Idem, p. 62. 
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Quadro 3: Contratos de música da família Brasiel. 

 

Irmandade Maestro Ano Valor 

São Francisco Lourenço José F. Brasiel 1806 80 oitavas de ouro 

São Gonçalo Garcia Lourenço José F. Brasiel 1823 31 oitavas de ouro 

São Francisco Joaquim Bonifácio Brasiel 1833 136$000 

São Gonçalo Garcia Joaquim Bonifácio Brasiel 1832   56$000 

São Francisco Joaquim Bonifácio Brasiel 1835 170$000 

 

Fontes: AOTSF e CINTRA, 1982. 

No contrato do ano de 1806, o maestro Lourenço José Fernandes Brasiel ajustou 

com a Ordem de São Francisco  

 
[...] o coro da capela com as vozes e instrumentos necessários como 
praticavam os seus antecessores e assistirem a todas as funções desta 
Ordem: sextas-feiras, sábados e domingos da rasoura, enterros, dias de 
santos da Ordem que costumamos solenizar e a missa na noite do 
Natal, tendo ele sobredito alguma função fora da vila, a poderá aceitar 
dando disso mesmo parte, não faltando nunca às funções principais 
desta Ordem.181  

 

Já no contrato de 1824, as condições estabelecidas pela Ordem Terceira de São 

Francisco são mais detalhadas: 

 
1ª) o coro deveria possuir 15 membros: 4 rabecas, 2 clarinetas, 2 
trompas, 1 trombone, 2 rabecões e 4 vozes. 2ª) o diretor do coro 
preencheria as vagas com pessoas que desempenhassem bem os seus 
deveres. 3ª) a Mesa possuía autoridade para indicar os músicos que, 
sem justo motivo, não cumprissem suas obrigações. 4ª) o diretor 
poderia comparecer às festividades fora da vila, desde que a ausência 
não excedesse de um mês, não faltando, porém, às festas principais da 
Ordem.182 

 
Já a Irmandade de São Gonçalo Garcia, na qual Mestre Lourenço Brasiel 

exerceu em 1815 e 1816 o cargo de tesoureiro, remunerava em valores bem menores a 

música tocada em sua igreja, mas também não exigia tanto quanto a Ordem Terceira de 

São Francisco. O ajuste que Joaquim Bonifácio fez com a Irmandade de São Gonçalo 
                                                
181 Idem, p. 385. 
182 Idem, p. 502. 



 76

Garcia na quantia de 56 mil réis previa 42 mil réis para toda a festa de São Gonçalo e 

oito para a missa cantada de Nossa Senhora do Amparo.183  

Os compromissos assumidos pela família Brasiel e seu grupo musical seriam 

bem mais simples com uma irmandade mais pobre como a de São Gonçalo do que com 

uma Ordem Terceira elitista como a de São Francisco. Mas, talvez pelo fato de serem 

músicos e mulatos e também serem ligados à Irmandade de São Gonçalo, não 

deixassem a oportunidade de tocar nas suas festividades. Mesmo recebendo menos, mas 

também com menos exigências, não deixavam de ocupar esse espaço e exercer um 

predomínio nessa agremiação. Mais importante seria a manutenção de um lugar dentro 

de uma irmandade, principalmente uma à qual seu regente pertencia, e provavelmente 

todos os integrantes de seu grupo e família. 

O grupo que parece disputar a mesma fatia de mercado com os Brasiel é o 

comandado pelo Mestre José Marcos de Castilho. Vimos anteriormente como foi que 

ele fez o ajuste da música com a Ordem Terceira de São Francisco no ano em que 

Mestre Lourenço não renovou o contrato, em 1827. Em 1818, porém, a outra irmandade 

cativa dos Brasiel também estabeleceu um contrato com o maestro José Marcos de 

Castilho na quantia de “[...] 30 mil réis proveniente do ajuste da música das novenas e 

festa”.184 

 O maestro José Marcos de Castilho foi um músico mulato muito respeitado em 

sua época. Tanto que a rua em que morava, a do Morro da Forca, era conhecida como 

Rua de José Marcos.185 Regente da Lyra Sanjoanense no período de 1820 a 1827, teve, 

nesse período, o privilégio de levar todas as arrematações do Partido da música da 

Câmara.186 Quando morreu, em 1830, deixou em testamento sua vontade quanto ao seu 

funeral, que mostra como um músico tinha relações com algumas irmandades em 

particular, mas também como poderia se inscrever em outras para as quais deveria ter 

prestado serviços:  

 
[...] Pediu que seu corpo fosse depositado na Matriz, em hábito de São 
Francisco, e que fosse celebrado solene ofício de nove lições e depois 
levado para o Carmo, onde devia ser sepultado, com acompanhamento 
do pároco, padres e irmãos da Boa Morte, São Gonçalo, Rosário e 

                                                
183 Idem, p. 62. 
184 Idem, p. 297. 
185 Idem, p. 537. 
186 Idem, p. 512 e 531. 



 77

Mercês, que era irmão e pelos meus companheiros músicos, com os 
quais sempre tive boa amizade.187 

 

Mas voltemos ao inventário do Mestre Lourenço José Fernandes Brasiel.188 

Como vimos, o inventariante, seu filho Sargento-mor Joaquim Bonifácio Brasiel, 

começou a petição do inventário explicando que, por ocasião da morte do seu pai em 

1831, não fez logo o inventário dos “insignificantes bens móveis” por ser o único filho 

presente e devido ao fato de os outros herdeiros serem menores ainda. Acontece que, 

posteriormente, faleceu sua irmã, Ana Pimenta, deixando “filhos órfãos ainda pupilos”, 

o que o fez proceder ao inventário de seu pai.  

Como havia muitas peças musicais entre os bens do falecido, indicou, para 

avaliadores das músicas e instrumentos do espólio, José Venâncio d’Assumpção e 

Carlos Antônio da Silva. Os nomeados não puderam ser louvados nesse processo. 

Carlos Antônio da Silva, por ter se mudado para a vila de Resende, e José Venâncio 

d’Assumpção, por estar ocupado no inventário do seu pai. Joaquim Bonifácio Brasiel 

pediu, então, para que fossem nomeados outros louvados e sugeriu os nomes dos 

músicos João José da Silva Vieira e Hermenegildo José de Souza, que assim foram 

designados. 

Acontece que o cunhado do inventariante, João Leocádio do Nascimento, viúvo 

de Ana Pimenta, contestando o levantamento dos bens levado pelo inventariante, 

afirmou que possuía uma carta de dote prometida por seu sogro, na qual lhe deixava 

uma casa na rua de S. Francisco e uma escrava. João Leocádio afirmou na sua petição 

que nessa casa, que é a mesma em que seu sogro morava, ele foi criado e aprendeu a 

música, da qual vivia, bem como seu sogro viveu e mesmo seu cunhado, o inventariante 

Joaquim Bonifácio. Há também no inventário uma doação por parte do herdeiro Padre 

Francisco de Assis Brasiel de sua parte na herança paterna feita aos sobrinhos, filhos de 

João Leocádio. Na época, o Padre Francisco morava na vila de Lavras. 

Os dados do inventário são os seguintes: o monte-mor equivaleu a 1:491$850, 

sendo que as custas e dívidas somaram 177$637, deixando um monte líquido de 

1:314$213. A parte que ficou para cada herdeiro foi de 438$071. O único bem de raiz 

listado foi uma casa de morada à Rua de S. Francisco, doada ao Pe. Francisco de Assis 

Brasiel pelo inventariado para constituição de patrimônio (900$000). Poucos livros 

                                                
187 ALVARENGA, Luiz. Efemérides. Arquivo em formato Microsoft Office Excel. 
UFSJ/DECIS/LABDOC. 
188 IPHAN-SJDR: Inventários, Caixa 128. 
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também foram identificados, sendo um livro repanço de indoenças (sic), um do Novo 

Testamento de Cristo, um Catecismo, um Missal festivo pequeno e um formulário de 

orações. Os demais bens eram peças e instrumentos musicais. As peças musicais 

somaram 268$800, sendo que foram 108 listadas. Em poder de João Leocádio do 

Nascimento, foram arroladas mais 43 peças, porém, sem a indicação de valores. Os 

instrumentos eram em um total de 22, sendo que três estavam com João Leocádio e não 

foram avaliados. Os 19 restantes chegaram a uma cifra de 141$380.  

Nesse inventário, descortina-se não apenas uma disputa por herança, mas uma 

luta entre dois músicos, o filho Joaquim Bonifácio e o genro João Leocádio, pelos 

instrumentos utilizados por Mestre Lourenço na direção de seu grupo musical. Como 

instrumentos, podemos entender os próprios instrumentos musicais, avaliados em 

141$380, e as cópias de peças musicais, que somaram 265$800 no mínimo. As peças e 

instrumentos encontrados em poder de João Leocádio não foram avaliados, só 

mencionados no arrolamento dos bens móveis. 

Chama-nos a atenção a presença de obras de vários compositores que não eram 

da região, como Padre José Maurício Nunes Garcia, compositor e regente da Capela 

Real da Corte, e José Joaquim Emerico Lobo de Mesquita, do Arraial do Tijuco, ao lado 

de obras de compositores da região, como Manuel Dias de Oliveira, de São José del-

Rei. Mas também se deve notar a presença de obras de compositores estrangeiros, como 

Mozart. Tudo isso mostra que havia uma circulação das obras no início do século XIX e 

que essa Escola Mineira de músicos conhecia o que estava sendo produzido tanto na 

Corte como na Europa. Não se pode também deixar de notar a presença de obras 

profanas, como as óperas Ciganinha e Ópera do Amor Salloio, ambas adaptações de 

Marcos Portugal, maestro português, que veio com a corte de Dom João VI para o Rio e 

se tornou o grande concorrente do Padre José Maurício Nunes Garcia pelas graças do rei 

no início do século XIX.  

Uma das informações colhidas na leitura desse inventário, no entanto, é das mais 

importantes ao se tratar de um tema como mobilidade e inserção social de músicos. 

Trata-se do fato de João Leocádio ter informado sua criação e formação na casa do 

Mestre de música que viria a se tornar seu sogro. Aí, estão claros elementos que podem 

nos ajudar a vislumbrar essas estratégias individuais e de grupo em torno dessas escolas 

de músicos. 

João Leocádio teve sua vida ligada ao grupo musical de Lourenço Brasiel. Foi 

aprendiz dessa escola e, assim que se tornou homem, teve capital suficiente para se 
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desgarrar da matriz e fazer sua vida em outra localidade, a vila do Turvo, no Sul da 

Província, levando consigo a filha de seu mentor como esposa. Além do dote reclamado 

por ele à época do inventário, uma casa e uma escrava, há de se presumir que o dote 

principal ele já havia conseguido, a sua formação como músico e regente. E esse 

caminho parece ter se tornado preferencial em toda a família, pois, de seus filhos, saiu 

mais um músico, o maestro José Pimenta Brasiel, nascido em 1827, em São João del-

Rei, e falecido em Vassouras, no ano de 1881, onde desenvolveu sua carreira.189  

Na mesma família, vemos o exemplo de Joaquim Bonifácio Brasiel, o filho que 

herdou a direção do grupo musical do pai, e a família do Mestre-pedreiro Cândido José 

da Silva, genro de Joaquim Bonifácio. Esse músico amador, também formado na escola 

do mestre Brasiel, continuou a exercer a arte da música como instrumentista no grupo 

de Mestre Chagas, que veio a suceder o maestro Joaquim Bonifácio no Partido da 

música na igreja de São Francisco. Cândido, na verdade, seria mais reconhecido em São 

João del-Rei por suas atividades como pedreiro do que como músico. Mas dele sairia 

uma prole de compositores de alto nível. Também formados na mesma Escola, seus 

filhos Presciliano Silva e Cândido José da Silva tiveram sua iniciação musical tutelada 

pelo maestro Martiniano Ribeiro Bastos, sucessor do Mestre Francisco José das Chagas 

à frente do grupo que se chamaria, então, Orquestra Ribeiro Bastos. Presciliano chegou 

até a ter seus estudos completados na mesma escola que Carlos Gomes, a renomada 

Real Escola de Música de Milão. 

Outra família, que corrobora essa tendência de formação de escolas de músicos e 

que estabeleceu uma estratégia familiar de inserção social por meio da música, é a dos 

Miranda. Descendentes do Mestre José Joaquim de Miranda, fundador do grupo musical 

que daria origem à Lyra Sanjoanense, seus filhos Francisco de Paula Miranda e José 

Jerônimo de Paula Miranda e seu neto Francisco Martiniano de Paula Miranda 

exerceram papel de direção na corporação que se desenvolveu a partir do grupo criado 

pelo patriarca. 

Francisco de Paula Miranda, que em 1809 recebeu patente de Alferes do 

Regimento de Infantaria de Milícias de Homens Pardos, sediado em São João del-

Rei,190 participou, junto com seu irmão José Jerônimo, do grupo musical do maestro 

José Marcos de Castilho até a morte deste em 1830, quando assumiu a direção do grupo, 

mantendo contratos com as irmandades de São Gonçalo Garcia, Nossa Senhora da Boa 

                                                
189 CINTRA, 1982, p. 469.  
190 Idem, p. 304. 
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Morte e Nossa Senhora do Rosário e com a Ordem Terceira de Nossa Senhora do 

Carmo, esta uma irmandade mais restrita à elite da cidade, como a de São Francisco.    

A joia da família, no entanto, seria seu neto José Maria Xavier, o compositor 

mais famoso de São João del-Rei. Sebastião Cintra nos revela um pouco da opção do 

caminho da música escolhido por essa família como modo de inserção social e, por que 

não dizer, ascensão mesmo, pois seus membros sempre estiveram em posição de 

destaque na sociedade, seja na direção de uma das principais orquestras da cidade, a 

Lyra Sanjoanense, seja como sacerdote e compositor respeitado por todos, que é o caso 

do Padre José Maria Xavier: 

 
1819, 23 de agosto – Nasce em São João del-Rei o sacerdote musicista 
José Maria Xavier, batizado a 27-9-1819 na Matriz do Pilar. Era filho 
do Alferes João Xavier da Silva Ferrão e de Maria Benedita de 
Miranda. Ainda muito jovem, demonstrou vocação para a música, 
aprendendo solfejo com seu tio Francisco de Paula Miranda, diretor de 
afamado coro de música, no qual o padre Xavier adestrou-se no 
violino e no clarinete [...].191 

 

O que podemos enxergar nas trajetórias dessas orquestras é que elas foram 

formadas em torno de famílias de músicos, que empreenderam, por meio da música, 

verdadeiras Escolas na busca de espaços e de mercado para sua arte. Melhor dizendo, 

formaram grupos que disputavam um mercado que possibilitava auferirem rendimentos 

para suas famílias e também projeção numa sociedade que demandava música em quase 

todos os ritos de sua vida. Ser músico em São João del-Rei significava unir-se a uma 

dessas corporações para conseguir sua formação e mesmo para manter um espaço de 

sociabilidade, da mesma forma que para todos os habitantes da cidade havia a 

necessidade de unir-se a uma irmandade. 

 

2.5 A Música Profana  

 

 Nem só de música religiosa viviam os músicos de São João del-Rei, pois a vida 

da cidade tinha seu caráter profano, de diversão, que não necessariamente estivesse 

ligado à ritualística eclesial. Uma atividade teatral e operística também se fazia presente 

desde o século XVIII. Isso é até compreensível, sabendo-se da cultura musical latente 

desde os primórdios da colonização da região. Porém, o que se observa é que se trata de 

                                                
191 Idem, p. 347. 
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música erudita ou de entretenimento. Uma música de caráter mais popular somente é 

notada ao final do século XIX e início do XX, quando alguns compositores produziram 

valsas e mazurcas, principalmente para bailes e orquestras de cinema mudo. 

 A primeira notícia de uma casa de ópera em São João del-Rei está no Livro de 

Acórdãos da Intendência, quando o alcaide da vila, em 15 de junho de 1782, notificou 

aos moradores da atual Rua da Prata “[...] que tem testados de rua e sai da parte do lado 

que vai de frente da Casa da Ópera para a rua de S. Francisco para que todos 

continuassem a fazer os esgotos na forma em que estava principiado na boca da dita 

rua”.192 

Em 1786, a Câmara lavrou um Termo de Vereança com o propósito de organizar 

as festividades com a maior pompa possível, comemorando o casamento dos 

sereníssimos príncipes D. João de Portugal e D. Carlota Joaquina, filha de Carlos IV, rei 

da Espanha. Para isso, o acórdão previu a contratação de dois coros de música 

comandados pelos maestros João Francisco Roma e Francisco Martins da Silva para 

servir “[...] toda festividade das reais festas, tanto de igreja como de terreiro e rua com 

três óperas cantadas, contratando-se os músicos que há na terra”.193 Em 13 de julho de 

1805, a Câmara concedeu ao Capitão José Joaquim Corrêa uma faixa de terreno “[...] 

para servir de corredor da mesma Casa de Ópera”.194 

 Em 1830, a Câmara publicou uma revisão das posturas policiais, que, em seu 

artigo 3º, se lê: “[...] Fica fixada a licença por uma noite de ópera em 4$000, por uma 

noite de presépio em 1$200, por um dia ou uma noite de volantim em 4$000, [...] por 

um dia de toque de caixa em 400”.195 

 Em 1832, a Ordem Terceira de São Francisco alugou por 4$000 anuais uma 

propriedade contígua ao Telheiro para que o empresário de teatro José Venâncio da 

Assumpção Costa fizesse naquela “casa de madeira mestiça” um teatrinho até que o 

mesmo conseguisse erigir um prédio mais propício para o teatro da vila.196 Porém, um 

ano depois, José Venâncio largou o empreendimento, fazendo com que a Ordem 

Terceira alugasse o mesmo teatrinho para Raimundo Vicente Erbella, Francisco de 

Paula Pereira e João Emídio de Martins Faria.197 No mesmo ano, Raymundo Erbella & 

                                                
192 CM-SJDR: Livro de Acórdãos da Intendência, Folha 247. 
193 CM-SJDR: Livro de Vereança. Folhas 99 e 100. 
194 CM-SJDR: Livro de Vereança. Folha 275. 
195 O ASTRO DE MINAS, São João del-Rei, 29/7/1830.  
196 AOTSFA: Livro 1, p. 184. 
197 AOTSFA: Livro 2, p. 4. 
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Cia. solicitaram à Câmara “[...] licença para um dia de toque de caixa”,198 pela qual 

pagou 400 réis. Era dessa maneira que se anunciavam os espetáculos em 1833.199 Em 

1835, Raymundo Erbella publicou no O Astro de Minas um aviso comunicando estar à 

venda a armação da Casa da Ópera e todos os seus utensílios.200 Um dia antes, ele havia 

comunicado à Ordem Terceira a entrega do imóvel.201 Seria nesse pequeno teatro que 

algumas peças seriam produzidas e encenadas, demandando a participação de músicos 

para tocarem nos intervalos e também durante os espetáculos.  

Em 8 de novembro de 1837, constituiu-se uma Sociedade Empresária do 

Teatrinho da Vila de S. João, que resolveu instituir como procurador, a fim de comprar 

um terreno e materiais para a construção de um novo teatro, o Sargento-mor Joaquim 

José de Oliveira Mafra. Em 1839, a Assembleia Provincial de Minas Gerais concedeu à 

mesma sociedade duas loterias de dez contos de réis de fundo para a construção do novo 

teatro, que foi inaugurado no mesmo ano.202 José Antônio Rodrigues, em sua obra 

Apontamentos do Município de São João del-Rei, de 1850, relata: “[...] há um teatro, 

fundado por uma associação particular. É o edifício muito espaçoso, bem decorado, com 

duas ordens de galerias e vasta plateia. A mocidade de S. João tem aí mostrado o seu 

talento”.203  

 Durante a segunda metade do século, esse teatro abrigaria várias encenações de 

dramas, comédias e óperas a cargo de variadas companhias e assistidas na parte musical 

pelos músicos das orquestras de São João del-Rei. Merece destaque aqui a seguinte 

notícia do ano de 1880:  

 
1-1-1880 – Depois de magistral ouverture pela Orquestra Ribeiro 
Bastos, foi encenada a bonita peça A VIRGEM MÁRTIR DE 
SANTARÉM – Drama sacro-mágico em 4 atos e 8 quadras, original 
são-joanense do escritor Severiano Nunes Cardoso de Resende, com 
música do distinto maestro Martiniano Ribeiro Bastos, que alcançou 
enorme sucesso e foi representada inúmeras vezes com geral aplauso e 
repetidas récitas nos teatros da cidade e da capital da província, em 
Ouro Preto.204  

 

                                                
198 CM-SJDR: Livro de Receita e Despesa. 
199 GUERRA, 1968, p. 28. 
200 O ASTRO DE MINAS, São João del-Rei, 24-10-1835. 
201 AOTSFA: Livro 2, p. 14. 
202 GUERRA, 1968, p. 31. 
203 RODRIGUES, 1859, p. 37. 
204 GUERRA, 1968, p. 44. 
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A música profana encontraria na escola do mestre Ribeiro Bastos um espaço que 

foi se desenvolvendo durante o século XIX. São muitas as notícias nos periódicos da 

cidade que envolvem músicos formados por Martiniano participando com seus dotes 

musicais de eventos sociais como festas, concertos, piqueniques, recepções etc. Do 

início da década de 1880 até o início da primeira década do século XX, as apresentações 

ficaram tão constantes que levaram esses músicos a formarem um grupo de música 

profana intitulado “Clube Ribeiro Bastos” dedicado a tocar valsas, polcas, árias de 

óperas e outras peças de um repertório bastante variado. Mas o mais importante era que 

saía da área restrita da música litúrgica e paralitúrgica de caráter religioso. No início do 

século XX, alguns músicos se notabilizariam por tocar em orquestras de cinema mudo.  

Mas essas atividades musicais fora dos ritos católicos não seriam uma 

exclusividade da Escola Coalhada. O grupo do maestro Luiz Baptista Lopes também 

tinha suas apresentações em sociedade com artistas de fora da cidade. Em 19 de janeiro 

de 1888, o jornal Arauto de Minas noticiava o concerto do maestro Stanislau Masulli e 

da pianista Catharina d’Agostini com um programa composto das seguintes peças: 

Aida, Grande caprice sur La Traviata, Nocturno de Chopin, os Bonds de Massulli, 

Simphonia de Mercadante, Castagnetta de Ketten, Sonata de Beethoven, Sonata de 

Mozart, Sonambula de Leybach e a fantasia Lucia de Lamermoor. Segundo o jornal, 

“mereceu profalças a orquestra do conhecido maestro Luiz B. Lopes pelo complexo 

êxito que obteve na execução de suas peças”.205 

As orquestras e seus músicos tinham, além do calendário religioso, ocupação 

durante todo o ano no acompanhamento da vida teatral da cidade durante a segunda 

metade do século XIX, o que fez com que a música erudita de caráter profano se 

colocasse também no capital cultural de São João del-Rei. Para completar esse cenário, 

em 1878 se deu a constituição da Sociedade Filarmônica São-joanense, funcionando em 

prédio próprio e que teve a sua primeira diretoria composta por importantes 

comerciantes e banqueiros da cidade, como o Barão de São João del-Rei, seu primeiro 

presidente; Caetano da Silva Mourão, o 1º secretário; e Fernando Evaristo Machado de 

Magalhães e Dr. José Martins de Carvalho Mourão, procuradores. Essa Filarmônica se 

especializou em concertos e recitais de obras consagradas de autores europeus, 

destacando a participação dos vocais são-joanenses, além dos instrumentistas. E mais 

um espaço se abriu para os músicos da cidade. 

                                                
205 ARAUTO DE MINAS, São João del-Rei, 19/1/1888. 
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A efervescência da vida cultural da cidade fez por trazer a São João del-Rei, em 

1885, uma companhia lírica proveniente do Teatro Imperial D. Pedro II, apresentando 

em seu repertório La Traviatta e O Trovador, de Verdi, e O Barbeiro de Sevilha, de 

Rossini.206 Pela primeira vez, o público da cidade recebeu uma grande orquestra da 

Corte com peças de grande sucesso no mundo inteiro.  

O aumento dos espetáculos de caráter profano tem a ver, particularmente, com a 

ampliação da esfera pública207 e com a moda romântica hegemônica no Brasil imperial. 

Enquanto no século XVIII, a música funcionava como adereço de representação do 

poder monárquico e também como função dos ritos eclesiásticos, já no século XIX, 

embora fosse bastante forte sua utilização por parte da Igreja e irmandades leigas nos 

atos e ofícios das festas religiosas, uma função mais de entretenimento em concertos e 

acompanhamento de espetáculos teatrais e circenses também se fazia notar.  

Habermas identifica no público dos concertos o sintoma de ampliação da esfera 

pública: 

 
Mais rigorosamente do que o novo público de leitores e espectadores é 
com o público dos concertos que se pode compreender 
categoricamente o deslocamento, que não tem por consequência uma 
reestruturação do público, mas que faz, sobretudo, com que apareça o 
‘público’ enquanto tal. Até o final do século XVIII, toda a música 
continuou, efetivamente, ligada às funções de representatividade 
pública: era, como hoje se diz, música de circunstância se considerada 
conforme a sua função social, ela servia para o recolhimento e a 
dignidade do serviço religioso, para a festividade de eventos sociais da 
corte, sobretudo para o brilho do cenário festivo. Os compositores 
eram empregados como mestres-capelas, músicos da corte ou da 
prefeitura e trabalhavam por encomenda, assim como os escritores 
serviçais o faziam para os seus mecenas e os atores da corte para os 
monarcas. Os burgueses quase não tinham oportunidade de ouvir 
música, exceto na igreja ou quando frequentavam os collegia musica 
privados; logo, eles se estabeleceriam como sociedades públicas de 
concertos. A cobrança de entrada fazia da apresentação musical uma 
mercadoria, mas, ao mesmo tempo, surge algo como música sem 
finalidade precípua: pela primeira vez, reúne-se um público para ouvir 
música enquanto música, um público de apreciadores a que qualquer 
um tinha acesso, desde que preenchesse as condições da propriedade e 

                                                
206 GUERRA, 1968, p. 53. 
207 O conceito de esfera pública aqui utilizado é o desenvolvido por Habermas: “A esfera pública 
burguesa pode ser entendida inicialmente como a esfera das pessoas privadas reunidas em um público; 
elas reivindicam esta esfera pública regulamentada pela autoridade, mas diretamente contra a própria 
autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais da troca na esfera fundamentalmente privada, mas 
publicamente relevante, as leis do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social. O meio dessa 
discussão política não tem, de modo peculiar e histórico, um modelo anterior: a racionalização pública”. 
In: HABERMAS, Jurgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. 
p. 42. 
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da formação cultural. A arte, liberada de suas funções de 
representação social, torna-se objeto da livre escolha e de tendências 
oscilantes. O ‘gosto’ pelo qual, a partir de então, se orienta, expressa-
se no julgamento de leigos sem competência especial, pois no público 
qualquer um pode reivindicar competência.208 

 

Tim Blanning encontra, também na ampliação da esfera pública, uma das 

explicações para a proeminência da música e daqueles que dela viviam dentre as outras 

artes criativas e cênicas. Segundo ele, a música se tornou no século XIX a principal 

canalizadora de prestígio, influência e recompensa material devido à combinação de 

alguns fatores: o desenvolvimento da esfera pública e a transformação resultante dos 

locais e espaços culturais; a secularização e a correspondente sacralização da cultura; a 

revolução romântica e o ritmo em constante aceleração da inovação tecnológica.209 

Em O Tempo Saquarema, Ilmar Rohloff de Mattos conclui que a construção do 

Estado imperial por parte dos Saquaremas em meados do século XIX incluía um projeto 

no qual a manutenção de uma “ordem” e a difusão de uma “civilização” apareciam 

como objetivos fundamentais e eram também os meios pelos quais os Saquaremas 

empreendiam a construção do Estado e a constituição da classe senhorial. Esses eram 

processos que estavam intimamente relacionados e que se tornavam não apenas os 

resultados de uma intenção traduzida em ação, mas também os requisitos que 

asseguravam a “ordem” e difundiam a “civilização”. Para o autor, a noção de “difundir 

a civilização” se caracterizava em: 

 
[...] assegurar o primado da Razão, o triunfo do Progresso, a difusão 
do espírito de Associação, a formação do Povo. Ela consistia, de um 
lado, em romper os limites da Casa, quebrando em parte o poder do 
despotés, de maneira a transformá-lo [...] de mero plantador escravista 
em elemento integrado num ‘universo mais amplo’, que era 
entendido como propiciador de sua continuidade, embora numa 
situação nova. Consistia, assim, em integrá-lo nas instituições que o 
Império forjava, [...] ou em fazê-lo participar das associações políticas 
que procuravam estender os braços do partido representado pela 
Coroa, de modo a colocá-lo a par do encaminhamento das questões 
candentes que assinalavam uma constituição, como aquelas referentes 
ao tráfico negreiro e aos projetos de colonização estrangeira. 
Consistia, em suma, em mantê-lo em contato permanente com a Corte, 
rompendo seu isolamento, quer por meio de seus representantes 

                                                
208 Idem, p. 55-56. 
209 BLANNING, Tim. O triunfo da música: A ascensão dos compositores, dos músicos e de sua arte. 
Tradução Ivo Kortowski. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 349. 
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políticos, quer por meio das folhas e pasquins, dos romances e do 
teatro (grifo meu).210 

  

Trata-se de um processo civilizatório da mesma natureza da ampliação da esfera 

pública apontada por Habermas e Blanning. Um fenômeno que engloba uma difusão de 

ideias e gostos mais refinados e que sai da esfera estatal pura, simplesmente, para uma 

esfera mais social. Em outras palavras, a sociedade da segunda metade do século XIX 

passou a ter contato e a cultivar hábitos de lazer, recreação, entretenimento e 

convivência social, onde as artes, como a literatura, o teatro e, sobremaneira, a música, 

passaram a ter um papel de efetivo destaque, descoladas das funções às quais estavam 

ligadas na sociedade colonial. Os vários eventos, como festas, piqueniques, concertos e 

reuniões, eram regados à música, mas de maneira mais autônoma que antes. A 

sociedade passava a demandar esse novo tipo de arte, descolada da função estatal, 

pertencente a uma lógica de civilização, de luzes, de valorização da cultura por si 

mesma, de integração do homem local num “universo mais amplo”, de ampliação da 

esfera pública.   

Essa efervescência de atividades culturais profanas, juntamente com a ampliação 

das festividades do calendário religioso das irmandades durante a segunda metade do 

século XIX, fez com que as oportunidades de trabalho para os músicos de São João del-

Rei crescessem na mesma proporção, trazendo perspectivas de aprimoramento técnico e 

incremento do seu capital simbólico perante a sociedade dos Oitocentos. A via musical, 

de fato, tornou-se uma via importante para se projetarem estratégias individuais e de 

grupos no que diz respeito à inserção e ascensão sociais.       

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 
                                                
210 MATTOS, Ilmar R. de. O Tempo Saquarema: a formação do Estado Imperial. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Hucitec, 1990. p. 282-283. 
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CAPÍTULO 3 

 

AS ESCOLAS “COALHADA” E “RAPADURA” 

 

3.1 O Clã dos Miranda 

 

 José Joaquim de Miranda pode ser considerado o iniciador da tradição musical 

da família Miranda e também o fundador da Orquestra Lyra Sanjoanense. O primeiro 

contrato firmado por esse grupo musical se deu em 1776, quando Mestre José Joaquim 

ajustou com a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário o serviço musical das 

festividades e celebrações daquele ano.211 Seu filho, Francisco de Paula Miranda, 

levaria a diante a tarefa de continuar a reger o grupo musical por ele fundado. 

 Certa ascensão já pode ser verificada na trajetória de Francisco de Paula 

Miranda. Em 22 de julho de 1809, o governador da Capitania, Pedro Maria Xavier de 

Ataíde e Melo, concedeu-lhe patente de Alferes do Regimento de Infantaria de Milícias 

de Homens Pardos, sediado em São João del-Rei. Sua reforma se daria apenas em 23 de 

agosto de 1826, quando o imperador Dom Pedro assinou sua carta patente de Alferes 

reformado do Batalhão de Caçadores nº 24 da 2ª Linha.212  

A rivalidade entre os dois grupos musicais, pelo menos no início do século XIX, 

deve ser relativizada, pois o que vemos em um contrato anual da Ordem Terceira de São 

Francisco, em 1827, dá a entender que, pelo menos antes de o Mestre Chagas assumir a 

direção do grupo rival, Francisco de Paula Miranda contribuía com o maestro José 

Marcos de Castilho como instrumentista. Mesmo sendo descendente do fundador da 

Lyra, tocava rabeca, juntamente com seu irmão, José Jerônimo, em uma orquestra que 

era dirigida por um músico que não fazia parte da família.   

Essa atitude pode ser mais bem compreendida ao se considerar que as 

irmandades firmavam contratos exclusivos com cada um dos coros e orquestras, o que 

não queria dizer que os grupos escolhidos tinham componentes em número suficiente 

para executar as peças necessárias aos ofícios. Muito pelo contrário, o número de 

músicos era bastante reduzido, se comparado ao número de componentes de uma 

orquestra atual, como se pode ver no Quadro 4. Essa deficiência era sanada contratando-

                                                
211 AINSR – Livro 16 (Administração Geral 1746-1791), folha sem numeração. 
212 CINTRA, 1982, p. 304 e 451. 
 



 88

se músicos que tocavam para outras irmandades e marcando os horários das missas e 

outras solenidades religiosas em horários distintos umas das outras. 

 

Quadro 4: Pagamento do Partido da Música – Ordem Terceira de S. Francisco –

26/10/1827. 

FUNÇÃO QUANTIA NOME 

Diretor 12$000 José Marcos de Castilho 

(ilegível) 12$000 Veríssimo Rodrigues César 

Baixo 10$800 (SEM NOME) 

Tiple 10$800 (SEM NOME) 

Rabeca 12$000 João José das Chagas 

Rabeca 12$000 João A. de Castilho Preto 

Rabeca 12$000 Francisco de P. Miranda 

Rabeca 12$000 José Jerônimo de P. 
Miranda 

Trompa 7$200 Frutuoso Coelho 

Trompa 7$200 Camilo Antônio do Carmo 

Trompa 7$200 Francisco Lopes das 
Chagas 

Clarineta 12$000 Carlos Antônio da Silva 
 

Fonte: AOTSFA. 

 

Na década seguinte, já se verifica um aumento no número dos integrantes da 

Lyra Sanjoanense, dirigida, então, por Francisco de Paula Miranda. Em 9 de dezembro 

de 1837, a Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo ajustou com ele, pela quantia 

de 200$000 anuais, a música da citada Ordem. Eram integrantes do referido Partido da 

música, com a discriminação das quotas distribuídas aos respectivos músicos e cantores:  

 
Modesto Antônio de Paiva (contralto): 16$000; Desidério Antônio de 
Paula Silva (tenor): 16$000; Hermenegildo de Souza Trindade 
(baixo): 16$000; o tiple: 16$000; Francisco de Paula Miranda (1ª 
rabeca): 16$000; João Alves de Castilho (2ª rabeca): 12$000; 
Francisco da Assis Pacheco (3ª rabeca): 8$000; Francisco Vítor (4ª 
rabeca): 8$000; José Maria Xavier (1ª clarineta): 14$000; José 
Maximiano de Sant’Anna (2ª clarineta): 12$000; Antônio Venâncio 
(1ª trompa): 10$200; José da Rosa (2ª trompa): 10$200; José Jerônimo 
de Miranda (rabecão): 16$000; Joaquim Lourenço de Miranda 
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(contrabaixo): 14$400; Inácio Soares Batista (trombone): 10$000; e 
Anata de Santa Cecília: 4$800.213 

 

É interessante observar a presença de seu sobrinho, José Maria Xavier, então 

com 18 anos, na orquestra, tocando clarineta. Segundo Cintra, o futuro sacerdote-

musicista desde cedo manifestou talento para a música e teve, no seu tio e padrinho, 

Francisco de Paula Miranda, os ensinamentos básicos de solfejo e a introdução no 

clarinete e violino.214 A trajetória do Padre José Maria Xavier, no entanto, será 

examinada mais adiante devido à sua grande projeção na música e sociedade dos 

Oitocentos em Minas. 

Seu primo e filho do maestro Francisco de Paula Miranda, Francisco Martiniano 

de Paula Miranda, assumiu a direção da orquestra e passou a fazer composições para ela 

na década de 1840. Antes disso, foi violoncelista da mesma orquestra. Nascido em 

1823, de uma união extraconjugal, foi criado como exposto, sendo reconhecido pelo pai 

mais tarde, já adulto. Em 30 de junho de 1843, recebeu da Irmandade de São Gonçalo 

Garcia a quantia de 18 mil réis proveniente da música que assistiu a missa cantada do 

dia anterior.215 Substituiu seu pai, Francisco de Paula Miranda, em 1846, ficando na 

direção da orquestra até o ano de 1852, quando fechou com a Irmandade de Nossa 

Senhora da Boa Morte o ajuste anual da música pela última vez. No ano seguinte, 

Hermenegildo José de Sousa assumiu a direção da orquestra. Mas a carreira de 

Francisco Martiniano como violoncelista na corporação continuou.  

Faleceu em 1901, aos 78 anos, solteiro. Reconheceu em testamento ser pai de 

Francisco Alexandre de Paula Miranda e de João Salustiano de Paula Miranda, filhos de 

D. Anna Cândida da Natividade, já falecida à época. Deixou uma pequena casa de 

morada mais a quantia de 140$000 à sua ex-escrava Heliodora Maria da Conceição. 

Deixou a quantia de 50$000 a Francisco Rodrigues da Costa e a Antônio Rodrigues da 

Costa, criados que foram por ele. Destinou as quantias de 100$000 a Gertrudes, filha de 

Manuel Bernardes, órfã que era e que vivia em sua companhia; a Maria, filha de Justina, 

ex-escrava de D. Semiana Maria da Conceição, a quantia de 100$000; e à sua comadre 

Maria Virgínia de Paula Miranda, a quantia de 200$000, “livre da intervenção e 

administração de seu marido”. Manifestou o desejo de distribuir a terça parte do monte 

                                                
213 Idem, p. 310. 
214 Idem, p. 347. 
215 Idem, p. 51. 
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restante das despesas, dívidas e dos legados mencionados anteriormente em partes 

iguais a Virgínia, casada com Agostinho José do Carmo, e a Esmeraldina, filhas de sua 

comadre Maria Virgínia de Paula Miranda. Seus bens constantes do inventário foram 

avaliados em 3:698$200, sendo a maior parte, 3:200$000, correspondente aos bens de 

raiz – três casas – e o restante em pratarias, móveis e instrumentos musicais. Nesse 

item, constam dois violoncelos, um violino fabricado em 1794 e um lote de peças 

musicais avaliadas em 10$000.216  

Por ocasião de sua morte, dá para imaginar que se tratava de um homem 

remediado de posses, já que chegou a ter posse de uma escrava, que continuou a servi-lo 

e até herdou uma casa que fora sua, provavelmente a que teve por morada. Mesmo 

tendo falecido Francisco Martiniano no início do século XX, a prática de mencionar a 

posse de partituras e instrumentos musicais nos inventários post mortem continuou do 

mesmo jeito que um século antes, como já vimos no inventário de Lourenço Brasiel em 

capítulo anterior. Os valores atribuídos não são os mesmos; afinal, uma distância de 100 

anos é considerável, e mesmo a sociedade são-joanense se transformou do início do 

século XIX para o início do século XX. Mas o fato de manter em separado a avaliação 

de peças e instrumentos específicos do ofício musical demonstra que a música se 

manteve como uma área de trabalho valorizada na cidade, e quem nela atuasse se 

distinguiria dos demais.  

 

3.2 A Escola “Rapadura” 

 

A primeira denominação do grupo musical instituído pelo Mestre José Joaquim 

de Miranda foi “Companhia de Música”. Em 1845, Francisco de Paula Miranda 

elaborou um estatuto e alterou o nome da antiga Companhia de Música, que passou a se 

denominar “Philarmonica Paulina”. Já em 1882, Luiz Baptista Lopes mudou o nome 

para “Sociedade Musical Lyra Sanjoanense”, nome que foi simplificado no século XX 

para “Orquestra Lyra Sanjoanense”.    

A Lyra se desenvolveria no século XIX com contribuições de pessoas além da 

família Miranda. Para isso, seria importante a incorporação de músicos, maestros e 

compositores que, mesmo não sendo membros da família fundadora da corporação, a 

ela se juntaram na tarefa de “tocar a orquestra” e manter os contratos e o espaço que 

                                                
216 IPHAN-SJDR: Inventários: caixa 155. 



 91

conquistaram. Dessa forma, torna-se compreensível o fato de a Lyra Sanjoanense ter na 

sua direção homens pardos não necessariamente vinculados por laços de sangue aos 

Miranda. Mas, por terem aprendido o ofício com mestres desse grupo, passaram a 

reproduzir o aprendizado do ofício musical, formando o que podemos chamar de uma 

escola: a Escola Rapadura. 

 São homens como José Marcos de Castilho, maestro de 1820 a 1827; 

Hermenegildo José de Sousa, que dirigiu a orquestra em dois períodos: de 1853 a 1862 

e, novamente, de 1871 a 1873; Francisco Camilo Vítor de Assis, maestro de 1866 a 

1870; Carlos José Alves, maestro e compositor, que dirigiu a Lyra de 1877 a 1882; e 

Luiz Baptista Lopes, também compositor e maestro da corporação por 25 anos, de 1882 

até sua morte em 1907. 

 Francisco Camilo Vítor de Assis, filho de Camilo Antônio do Carmo e de Clara 

Jesuína da Conceição, foi professor de música e dirigiu a Orquestra Lyra Sanjoanense 

de 1867 a 1871. Em 1884, encontrava-se em Desengano, lecionando música. Em 30 de 

agosto de 1894, faleceu em Paraibuna, vindo a ser sepultado em São João del-Rei.217 

 O maestro Carlos José Alves, nascido em São João del-Rei em 4 de novembro 

de 1850, iniciou-se como instrumentista na Lyra Sanjoanense e chegou a dirigi-la no 

período de 1876 a 1882, quando se transferiu para Juiz de Fora. A mudança foi 

motivada por uma oferta de emprego público irrecusável: na Câmara Municipal, mas 

também se responsabilizando pela direção musical de um grupo que tocaria música para 

os serviços religiosos e música profana. Ingressando no cargo dos funcionários 

municipais daquela cidade, foi sucessivamente promovido até o alto cargo de diretor da 

Fazenda municipal, merecendo sempre, segundo a coluna de O Correio “[...] não só 

ilimitada confiança, como expressivos louvores de seus superiores hierárquicos”.218  

Casou-se em 16 de julho de 1870 com Maria Cândida Rosa, com quem viveu 

por mais de 60 anos. Foi autor de algumas peças de música sacra e também profana.219 

O fato é que, muito jovem ainda, o maestro Carlos Alves afirmou-se na sociedade de 

São João del-Rei, com autoridade suficiente para não ser esquecido durante um longo 

tempo, já que passou o resto de sua vida em outra cidade. Seu prestígio em São João 

del-Rei se manteve alto, mesmo 53 anos após ter se transferido para Juiz de Fora. É o 

que atestam as notícias de sua morte, ocorrida em 2 de agosto de 1936, publicadas nos 
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218 O CORREIO, São João del-Rei, 8/8/1936. 
219 CINTRA, 1982, p. 323. 
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jornais são-joanenses O Correio e A Tribuna. Os elogios são abundantes em ambos os 

jornais, muito mais que um simples noticiário póstumo exigiria:  

 
[...] Homem possuidor dos mais peregrinos sentimentos, sempre 
guardou através da vida a rigidez de fibra de um caráter extreme de 
oscilações revelado na vida íntima, no trato social e nos trabalhos 
profissionais. Redourava seus atos uma bondade transbordante e 
fascinadora, que lhe granjeou a mais generalizada estima, a par da 
ardente admiração despertada pela extrema correção do seu viver. Foi 
um bom. Não se lhe conhecendo, como consigna a imprensa de Juiz 
de Fora, um único desafeto. Cultor apaixonado da arte musical, da 
qual foi professor exímio, deixa belos frutos de seu talento de 
compositor, revelando-se todos pela inspiração e pela técnica. Morreu 
aos 86 anos. Diversos amigos desta cidade foram ao seu funeral.220  

 

  Em O Correio, a notícia da morte do velho maestro é seguida também de muitos 

elogios e da observação de que “[...] desta cidade foi uma comissão da ‘Lyra 

Sanjoanense’, constituída dos senhores Fernando Caldas, José Gonçalves Gomes e 

Pedro de Sousa prestar homenagens ao extinto, que regeu por muitos anos esta 

tradicional corporação musical”.221 No mês seguinte, no mesmo jornal, há o registro da 

missa por intenção de sua alma, onde se lê:  

 
A Lyra Sanjoanense, rendendo merecida homenagem à memória de 
seu antigo e saudoso regente, Maestro Carlos José Alves, fez celebrar 
quarta-feira passada, trigésimo dia de seu falecimento, na Igreja de 
São Gonçalo Garcia, uma missa com Libera Me, tendo comparecido a 
este ato de piedade cristã muitas pessoas, entre as quais o prefeito e o 
representante da Câmara.222 

 

Luiz Baptista Lopes foi quem assumiu a direção da Lyra Sanjoanense em 1882, 

permanecendo à sua frente por um quarto de século, até sua morte no ano de 1907.  

Nascido em São João del-Rei, em 25 de agosto de 1854, filho do musicista e professor 

Irênio Baptista Lopes e de Rita Maria de Jesus Lopes, casou-se pela primeira vez em 28 

de outubro de 1874 com Maria Libânia de Jesus. Em segundas núpcias, casou-se com 

Olinda Guimarães Batista Lopes em 3 de maio de 1896. 

 

                                                
220 A TRIBUNA, São João del-Rei, 16/8/1936. 
221 O CORREIO, São João del-Rei, 8/8/1936. 
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Figura 1: Maestro Luiz Baptista Lopes. 
Fonte: BRAGA, Tancredo (Org.). Álbum da cidade de São João del-Rei. São João del-
Rei: s/ed., 1913. 
 

 

Quando assumiu o cargo de maestro da Lyra, uma verdadeira festa foi feita para 

recebê-lo. Por ter aceitado ser o diretor do Coro Municipal, os componentes da Lyra 

Sanjoanense prestaram-lhe homenagens. Uma banda de música compareceu ao sobrado 

da Rua de São Roque, atual Rua João Mourão, onde residia o maestro. Por fim, houve 

até discursos das seguintes pessoas: Antônio Rodrigues de Melo, Modesto de Paiva, 

José Lopes Moreira e Antônio Francisco de Assis Teixeira, enaltecendo a escolha do 

novo diretor da corporação musical.223 

 Luiz Baptista Lopes cresceu num ambiente musical. Seu pai, o músico da Lyra 

Sanjoanense e professor Irênio Baptista Lopes, com certeza encaminhou-o nos 

primeiros passos do aprendizado da música, o que aproxima a história da família Lopes 

à dos Miranda, ou seja, ao transformar a música em estratégia familiar de inserção 

social, a família passou a adquirir uma marca de diferenciação ao se dedicar ao ofício 

musical. Cintra afirma que ele estudou as primeiras letras com seu pai e com o professor 

Carlos Copsey, iniciando-se na música com o maestro Francisco Camilo Victor de 

Assis.224 

 O pai de Luiz Baptista Lopes, Irênio Baptista Lopes, nascido em 1828, durante 

20 anos foi professor particular, compositor, além de copista e instrumentista na Lyra 

Sanjoanense. Ocupou o cargo de escrivão de polícia e do Juízo de Paz. Casou-se duas 

vezes: a primeira com Rita Maria de Jesus Lopes e, em 1878, já viúvo, casou-se em 

segundas núpcias com a viúva Ercília Cândida da Boa Morte. Luiz Baptista era filho do 

primeiro casamento, junto com José Leonissa Baptista Lopes, o mais velho, e Irineu 
                                                
223 CINTRA, 1982, p. 406. 
224 Idem, p. 352. 
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Baptista Lopes, o caçula. No segundo casamento, Irênio teve os seguintes filhos: 

Antonina Baptista Lopes e Etelvina Baptista Lopes.  

Irênio Baptista Lopes faleceu em 1882. O arrolamento dos seus bens, no entanto, 

foi feito somente em 1912, por ocasião da compra dos direitos da herança por 

Maximiano José dos Reis. Alguns herdeiros não apareceram para o arrolamento, sendo 

instituído o coletor estadual, Augusto das Chagas Viegas, como seu procurador. O único 

bem arrolado foi uma casa na Rua João Mourão, número 33, avaliada em 1:000$000. As 

custas e impostos somaram 298$930. O valor, que foi dividido pelos herdeiros, chegou 

a 701$070. A casa seria a mesma onde viveu Luiz Baptista Lopes e para onde os 

músicos da Orquestra Lyra Sanjoanense se dirigiram para recepcionar o maestro em 

1882. 

Os herdeiros do primeiro matrimônio e que dividiram metade do espólio de 

Irênio foram seu filho José Leonissa Baptista Lopes, ao lado de seus netos Agostinho 

Cosme Baptista Lopes, herdeiro do maestro Luiz Baptista Lopes, José Paulo Baptista 

Lopes, Arnaldo do Nascimento Baptista Lopes e Antônio Calixto Baptista Lopes, 

herdeiros de Irineu Baptista Lopes.225 

Os ofícios desempenhados por Irênio Baptista Lopes não angariaram para ele e 

sua família nenhuma fortuna, uma vez que a mesma casa em que viveu era o único bem 

que fora deixado. Também no caso de Luiz Baptista Lopes, dirigente por 25 anos da 

orquestra mais antiga da cidade, nenhum bem de vulto conseguiu ajuntar, sendo que, 

após sua morte em 1907, o inventário post mortem não foi providenciado. Muito 

provavelmente, não o fora por não haver bens a legar a seus herdeiros. A casa onde 

viveu e onde foi homenageado no cortejo festivo, quando de sua nomeação para diretor 

da Lyra em 1883, era a mesma que pertencera a seu pai e, da mesma maneira, a ela 

também tinham direito seus irmãos, filho e sobrinhos. Em suas Efemérides, Cintra cita 

um depoimento importante acerca das condições econômicas modestas em que viveu 

Luiz Baptista Lopes: “[...] Consignou Mons. Gustavo sobre ele às folhas 9 do Livro de 

óbitos da Paróquia do Pilar: ‘provecto músico, honra da sua terra, imaginário, artista de 

gosto e sempre pobre [...]”.226 

A pobreza, no entanto, não impediu a conquista de um espaço social pelo 

prestígio. A consideração que a sociedade de São João del-Rei teve pelo maestro Luiz 

Baptista Lopes é possível de ser notada devido às notícias sobre ele nos jornais, tanto 
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aquelas publicadas durante a vida quanto àquelas que saíram após sua morte. Esse 

prestígio bem pode ter sido angariado devido à posição de comando exercida por 25 

anos à frente da Lyra Sanjoanense, fato que possibilitou a formação de muitos músicos. 

Ou seja, todos aqueles que passaram pela corporação tiveram necessariamente sua 

instrução com o maestro Baptista Lopes.  

Outra consideração se deve ao fato de ele ter sido também compositor de obras 

sacras e profanas, além de dirigente. A composição não é franqueada a qualquer músico. 

Apenas aqueles que alcançaram certo nível de excelência é que teriam condições de se 

aventurar nessa função. Ser um autor alçaria o indivíduo a um nível a que poucos 

puderam chegar. Seu nome estaria escrito nas partituras das peças que fossem 

executadas nas solenidades. Muitas vezes, ele estaria associado ao nome da própria 

peça: a Ladainha de N. S. da Boa Morte, de Luiz Baptista Lopes, por exemplo. Ele teria 

destaque numa cidade onde a música desempenhava um papel fundamental nos ritos 

cotidianos. A pobreza seria uma companheira na vida que não atrapalharia a colocação 

na sociedade de um compositor e maestro da orquestra mais antiga. Tanto é que foi 

homenageado pela Câmara Municipal de São João del-Rei em 16 de agosto de 1938, 

quando o seu nome foi dado à antiga Rua das Flores. 

A música, no entanto, não foi a única fonte de renda que Luiz Baptista Lopes 

desempenhou durante a vida. Juntamente às funções de diretor da Lyra Sanjoanense, 

desenvolveu o ofício paralelo de artesão. Cintra afirma ter sido Baptista Lopes, além de 

maestro, “[...] pintor, santeiro e escultor”,227 tendo sido aprendiz nas artes da pintura e 

escultura de Joaquim Francisco de Assis Pereira e Venâncio José do Espírito Santo. Em 

O Repórter, a notícia da morte do maestro foi dada chamando-o de Tenente Luiz 

Baptista Lopes, o que sinaliza ter ele conseguido essa patente da Guarda Nacional.228 O 

estandarte da própria corporação musical dirigida por ele foi obra de suas mãos. Na 

Gazeta Mineira de 30 de março de 1889, essa informação nos é dada de maneira 

destacada: 

 
Lyra Sanjoanense – Esta sociedade musical, atualmente sob a 
inteligente e dedicada direção do estudioso professor Luiz Baptista 
Lopes, segue caminho de notável progresso. Domingo, 31 do corrente, 
solenemente fará proceder, às 8 1/2 horas da manhã, na Igreja do 
Rosário, a bênção do seu estandarte. Será celebrante o Rev. Padre José 
Pedro da Costa Guimarães; e sabemos ter sido convidado para 
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padrinho da cerimônia o Sr. H. de Assis Carvalho. Após a solenidade, 
a banda musical, uniformizada em grande gala, dirigir-se-á à Igreja do 
Carmo, a fim de acompanhar a ‘rasoura’, que a ordem carmelitana 
costuma celebrar no quarto domingo da quaresma. Depois da missa, 
seguirá a sociedade, ainda incorporada, para a residência de seu 
diretor, onde será lavrada a ata dessa solenidade.  
O estandarte da Lyra Sanjoanense, delicado trabalho do nosso hábil 
conterrâneo Baptista Lopes, é feito em cetim escarlate e digno de ser 
examinado. No centro, por sobre vazios instrumentos musicais, 
destaca-se uma lira de ouro, emblema da sociedade circundada por 
uma linda inscrição. Servindo de moldura ao emblema, uma fita, 
caprichosamente desenhada, tem escritos os nomes dos diretores da 
sociedade, desde Joaquim José de Miranda, seu fundador, até Carlos 
Alves, predecessor de Baptista Lopes. Sobre essa moldura, enlaçada 
por uma coroa de louros, um livro aberto registra os nomes A. Santos, 
Padre José Maurício, J. Joaquim Américo, Padre João de Deus, Padre 
José Maria Xavier, João Francisco da Matta e Presciliano Silva, 
escritores musicais mineiros, cujas produções são assaz estimadas e 
sempre ouvidas com entusiasmo, sem que o tempo consiga fazê-las 
envelhecer. É sensível, porém, a omissão do nome do maestro são-
joanense Martiniano Ribeiro Bastos, que em coisa alguma é inferior a 
qualquer dos mencionados.229 

 

 A ausência do nome do maestro Martiniano Ribeiro Bastos poderia ser 

justificada por ele ser pertencente à orquestra rival da Lyra Sanjoanense. Porém, alguns 

nomes, como o de Presciliano Silva e João Francisco da Matta, também são oriundos 

daquela outra corporação. Essa ausência deve ter a ver com a própria rivalidade entre os 

dois dirigentes, Baptista Lopes e Ribeiro Bastos. 

 Aluizio Viegas, em entrevista a Pedro Paulo Galo, comentou que Martiniano 

Ribeiro Bastos, usando o seu prestígio, conseguiu tirar da Lyra Sanjoanense a 

responsabilidade pelas festividades organizadas pela Irmandade de Nossa Senhora da 

Boa Morte, importante comemoração do calendário religioso, principalmente para os 

músicos, que a ela eram associados em bom número. Para conseguir esse contrato, 

Martiniano teria usado de meios pouco recomendáveis para a sua posição e prejudiciais 

ao diretor da Lyra, Luiz Baptista Lopes.230 A rivalidade passaria de uma disputa pelo 

mercado das irmandades para uma contenda pessoal entre os regentes. 

 No livro de deliberações da Mesa Administrativa da Irmandade de Nossa 

Senhora da Boa Morte, essa contenda é bastante bem documentada, uma vez que os 

próprios maestros assumiriam cargos de direção na mesma em períodos diferentes. O 

maestro Ribeiro Bastos havia sido eleito secretário no período em questão, ou seja, 
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durante a festa da padroeira da irmandade no ano de 1899. Na ata de uma reunião 

preparatória para a festa, deixou registrado os motivos que ele utilizou para retirar o 

Partido da música da corporação rival. Ribeiro Bastos conseguiu substituir a Lyra 

Sanjoanense repercutindo uma notícia de que o maestro Baptista Lopes havia se 

recusado a tocar na festa por desavenças com o padre capelão que servia a irmandade no 

momento. Nessa ata, lê-se a seguir: 

 
Aos nove dias do mês de julho de 1899 reuniu-se a mesa 
administrativa a fim de tratar da festividade da Senhora da Assumpção 
resolveu se fizesse a festividade segundo o costume... [ilegível] [...] 
em vista os recessos desta confraria ficando o tesoureiro autorizado a 
fazer as despesas necessárias. Pelo Secretário foi dito que, como a 
Mesa sabe, tomou para si o desempenho da música, que ajustou as 
missas das quartas-feiras e mais festas em vista da declaração verbal 
do diretor da orquestra Lyra Sanjoanense, Irmão Luiz Baptista Lopes, 
que não continuava com sua orquestra a assistir as festividades desta 
Confraria enquanto fosse capelão o Padre João Pereira Pimentel. A 
Mesa, em particular, resolveu que se esperasse por alguns dias a fim 
de ver se o mesmo diretor tomava nova resolução. Passados vinte e 
cinco dias, não havendo nova resolução, o Secretário declarou que, 
com sua orquestra, se obrigava a assistir as missas e festividades, não 
pelo pequeno interesse pecuniário – 250$000 – insignificante 
retribuição a tanto trabalho, mas que por certo será aumentada em 
tempo, conforme as forças da Confraria, digo, pecuniárias da 
Confraria. A Mesa tem em muita consideração os serviços prestados à 
Confraria, porém na contingência em que se achou, qual seria a 
resolução a tomar senão esta. Estas devoções, que contam mais de 
século, não podem deixar de existir e continuar até a consumação dos 
tempos, devendo as administrações evitar as intrigas e [ilegível] ao 
feitio do inimigo da alma, hoje tão senhor dos corações dos homens 
ambiciosos de posições e de dinheiro [sublinhadas as palavras 
posições e dinheiro]. Para constar lavro este termo. 
Assinam: 
Martiniano Ribeiro Bastos – Secretário 
João Pereira de Souza – Tesoureiro.231 

 

  Logo mais à frente, Baptista Lopes retomou o privilégio de assistir com música a 

mesma festa, ao assumir o mandato de secretário para os anos de 1904 e 1905. Da 

mesma forma que o rival, lavrou um termo em que deixa registrado o seu protesto pela 

forma pouco elegante utilizada por Ribeiro Bastos para afastá-lo e a sua orquestra da 

festa de Nossa Senhora da Boa Morte no ano de 1899: 

 

                                                
231 ADMNSP: Fundo Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. Caixa 2, Livro 9 (Livro de 
Deliberações de Mesas). Folhas 56 e 56 verso. 
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Nota na qual o Irmão Luiz Baptista Lopes, secretário da Confraria de 
Nossa Senhora da Boa Morte, declara haver um equívoco no termo 
que abriu o Irmão Martiniano Ribeiro Bastos relativamente à 
assistência da Orquestra Lyra Sanjoanense nas solenidades da mesma 
Confraria. 
Folheando o livro de termos e disposições da Confraria de Nossa 
Senhora da Boa Morte às folhas 56 – verso encontrei um termo no 
qual se me atribui (como diretor da Orquestra Lyra Sanjoanense) uma 
falta que jamais cometi – ei-la – pelo caríssimo Irmão Martiniano 
Ribeiro Bastos, então Secretário da Confraria, foi dito na Mesa 
convocada aos nove dias do mês de julho de 1899, que eu dissera que 
não continuava a tocar nas missas e festas da supradita confraria 
enquanto fosse capelão o Reverendíssimo Senhor Padre João Pereira 
Pimentel. Ora, isto é uma inverdade. Por que teria razão este meu 
procedimento, caso houvesse algum rompimento entre nós ambos? 
Porém, como posso provar o contrário citando testemunhas, fatos e 
ocasiões em que procurei ser útil ao mesmo reverendo, não somente 
pondo ao seu dispor os meus préstimos, como também da orquestra 
que rejo, por isso lavro este termo asseverando ser inexata a notícia 
que chegou aos ouvidos do Irmão Martiniano Ribeiro Bastos e que o 
fez lavrar o termo, contra o qual lanço este protesto. 
São João del-Rei, 19 de agosto de 1905. 
Assina: 
Luiz Baptista Lopes – secretário da Confraria.232 

  

O Partido anual da música da irmandade da Boa Morte deixou de ser dado à 

Lyra Sanjoanense apenas no ano de 1899 e a confecção e bênção do estandarte da 

mesma se deram em 31 de março de 1889, dez anos antes de a Orquestra Ribeiro Bastos 

substituí-la na festa. Portanto, pode ser que as desavenças pessoais ou mesmo 

profissionais entre Ribeiro Bastos e Baptista Lopes eram anteriores ao episódio da festa 

da Boa Morte de 1899. A disputa por território passou a envolver pessoalmente os 

membros das corporações, o que os dispunha a rancores e reservas uns com os outros. E 

o exemplo vinha de cima, dos próprios maestros.  

Sendo a Confraria de Nossa Senhora da Boa Morte, aquela em que a maioria dos 

músicos tinha entrada, tomar a execução da música para si, passava a ter uma 

importância muito grande. A estratégia utilizada pelo maestro Ribeiro Bastos passava a 

ser a ocupação de um cargo na Mesa da irmandade e, depois, persuadir toda essa Mesa, 

que foi eleita junto com ele, a substituir a orquestra que tradicionalmente servia na festa 

da padroeira pela sua. O maestro Baptista Lopes, em resposta à atitude do rival, adotou 

uma estratégia semelhante, fazendo-se eleger para o mesmo cargo de secretário, 

                                                
232 ADMNSP: Fundo Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. Caixa 2, Livro 9 (Livro de 
Deliberações de Mesas). Folhas 57 e 57 verso. 
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retomando o Partido anual da música e lavrando um termo no Livro de Deliberações da 

Mesa para deixar registrada sua versão dos fatos.  

O equilíbrio da disputa de territórios no mercado das festas das irmandades 

havia sido quebrado pela atitude do maestro Martiniano Ribeiro Bastos justamente 

numa associação que congregava os músicos da cidade. A fórmula que ele encontrou 

para conseguir suplantar o maestro Baptista Lopes foi a ocupação do cargo deliberativo 

estratégico de secretário da Mesa Administrativa. A mesma fórmula, aliás, utilizada 

pelo maestro Baptista Lopes para retomar a execução da música do sodalício mais tarde. 

O “pequeno interesse pecuniário” de 250$000, nas palavras de Ribeiro Bastos, 

não seria o principal motivo da contenda. Mesmo que tal importância fosse significativa 

e, também nas palavras do mesmo maestro, houvesse a expectativa de aumentá-lo no 

futuro, parece que, claramente, o valor dado pelos músicos a essa festa em especial seria 

muito mais importante do que a remuneração recebida. O valor pago ao maestro Ribeiro 

Bastos era o mesmo que a Lyra Sanjoanense vinha recebendo desde o ano de 1883.233 

Para compararmos o valor desses honorários com o que se podia comprar à época, 

podemos nos valer de uma tabela com os preços de alguns gêneros vendidos em São 

João del-Rei publicada no jornal Arauto de Minas em fevereiro de 1886:  

 

Quadro 5: Preços de gêneros vendidos em São João del-Rei em fevereiro de 1886. 

 

PRODUTOS UNIDADE PREÇO 

Feijão 40 litros 5$200 

Arroz 40 litros 5$500 

Polvilho 40 litros 4$800 

Farinha de milho 40 litros 2$000 

Farinha de mandioca 40 litros           2$400 

Aguardente Barril 3$000 

Toucinho 15 kg 7$200 

Batata 40 litros 2$000 

Café superior 15 kg 5$400 

Sal Saca 2$000 

                                                
233 ADMNSP: Fundo Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. Livros 02-27 e 02-37 (recibos).  
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Açúcar branco 15 kg 5$000 

Galinha Unidade $500 

Frango Unidade $320 

 

Fonte: Arauto de Minas, 24 de fevereiro de 1886, p. 3.  

 

Tanto os contratos assinados pela Lyra, de 1883 a 1898, quanto o assumido por 

Ribeiro Bastos, em 1899, não dão conta do número de músicos participantes das 

orquestras que tocavam para a Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. Se 

considerarmos que o número de componentes era próximo do grupo dirigido por José 

Marcos de Castilho em 1827, ou seja, 12 músicos,234 teríamos uma remuneração anual 

de 20$833 para cada um. Esse valor compreendia que a orquestra tocasse nas missas de 

todas as quartas-feiras do ano e nas festividades da padroeira, nos dias 14 e 15 de 

agosto. Imagino que os maestros recebessem um valor maior do que os demais músicos. 

Mas, como exercício hipotético, o Quadro 5 demonstra-nos que o valor dos honorários 

dos músicos não era muito alto na Irmandade da Boa Morte. O motivo para uma disputa 

entre os dois grupos deveria estar ligado muito mais à rivalidade entre eles e à ocupação 

de espaços numa agremiação religiosa, onde aqueles que viviam do ofício musical 

tinham entrada.     

 

3.3 A Escola “Coalhada” 

 

A Lyra Sanjoanense, apesar de ter uma vida institucional estável desde 1776, 

não foi o único grupo musical da cidade. Antes de o maestro Martiniano Ribeiro Bastos 

assumir e consolidar a orquestra que passou a ter o seu nome, outros maestros dirigiram 

um grupo musical concorrente à Lyra. No caso do Partido anual da música da Ordem 

Terceira de São Francisco, orquestras distintas da chefiada pelos Miranda prestaram 

seus serviços, com exceção do ano de 1827, quando o maestro José Marcos de Castilho 

foi contratado.235 Mas a exceção concedida a esse contrato de José Marcos deve ser 

entendida realçando o fato de que, antes de assumir a direção da Lyra, em 1820, ele já 

atuava como maestro em um grupo próprio, como comprova um contrato de 30$000 

                                                
234 CINTRA, 1982, p. 454. 
235 NEVES, 1984, p. 11. 
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com a Irmandade de São Gonçalo Garcia no ano de 1818.236 Mesmo que ele 

comandasse a Lyra, anteriormente ele já tinha contatos com músicos de outras 

agremiações e irmandades onde os Miranda não tinham acesso.  

Preponderantemente, todavia, uma orquestra concorrente à Lyra Sanjoanense 

tocava em São Francisco. Pode-se entender, então, que os grupos que lá tocaram 

formavam escolas de músicos com formação independente dos mestres rapaduras da 

Lyra Sanjoanense. 

 Com base num levantamento dos contratos dos Partidos da música da Ordem 

Terceira de São Francisco, José Maria Neves chega a dizer que a origem da atual 

Orquestra Ribeiro Bastos seria mais antiga do que a da Lyra Sanjoanense, chegando até 

o ano de 1755. Apesar de ressalvar que havia muito ainda a se pesquisar, Neves passa a 

considerar que todos os grupos contratantes seriam, então, herdeiros de uma tradição 

musical do primeiro mestre a tocar em São Francisco.237 Assim sendo, essa tradição 

chegaria até os tempos atuais, tendo por clímax o longo período da direção de 

Martiniano Ribeiro Bastos. 

  

Quadro 6: Partidos da música da Ordem Terceira de S. Francisco (1755-1912). 

 

Mestre / Diretor Ano 

Manoel Ignácio Custódio de Almeida 1755 

Antônio do Amaral Souto 1768 

João Alves de Castilho 1796 

Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel 1806 

José Marcos de Castilho 1827 

Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel 1828 

Sargento-mor Joaquim Bonifácio Brasiel 1833 

Francisco de Assis Silva Vieira 1834 

Francisco José das Chagas 1840 

Martiniano Ribeiro Bastos 1860 

João Evangelista Pequeno 1912 

  

                                                
236 CINTRA, 1982, p. 297. 
237 NEVES, 1984, p. 11. 
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Fonte: NEVES, 1984, p. 11-12. 

Nota: nos interregnos das datas desse Quadro, não existe menção de contrato para o 

Partido da música, o que dá a entender que os contratos poderiam ser renovados 

automaticamente. 

    

 Essa suposta tradição tem alguma razão de ser se for levado em conta que tocam 

no mesmo grupo músicos formados pelo mesmo mestre. Assim sendo, a formação de 

uma escola de músicos teria cabimento, pois, ainda que o comando não passasse a um 

membro da mesma família restrita, ele não deixaria de pertencer a uma família 

expandida. Ou seja, na medida em que tradicionalmente a formação do músico se dava 

na casa do mestre, juntamente com parentes e afins dele, a entrada de um indivíduo com 

um tipo de afinidade não-consanguíneo, como um afilhado, por exemplo, poderia 

ocorrer.  

 Examinando melhor a lista dos maestros contratantes na Ordem de São 

Francisco antes do maestro Ribeiro Bastos, nota-se, no início do século XIX, a 

predominância da família Brasiel à frente da orquestra. De 1806 até sua morte em 1831, 

com um intervalo no ano de 1827, quando a ordem entregou o serviço para José Marcos 

de Castilho, o Alferes Lourenço José Fernandes Brasiel dirigiu seu grupo na Igreja de 

São Francisco. Seu filho, o Sargento-mor Joaquim Bonifácio Brasiel, herdou do pai o 

Partido anual da música dessa irmandade até o ano de 1834, quando Francisco de Assis 

Silva Vieira assinou com a Ordem. Trata-se de uma hegemonia de 28 anos de contratos 

com uma irmandade das mais importantes da cidade. Tocar ali deveria significar um 

status especial aos músicos.  

 Infelizmente, nos anos em que Lourenço e Joaquim Bonifácio Brasiel assinaram 

seus contratos, não aparecem os nomes dos companheiros com quem puderam contar 

nas lides musicais. Porém, no ano de 1827, quando o maestro José Marcos de Castilho 

assumiu e, no de 1796, quando seu pai João Alves de Castilho assinou o Partido da 

música, os nomes dos demais músicos são listados. Isso nos fornece alguns indícios de 

com quem esses grupos trabalhavam e mesmo se havia uma tal escola de músicos 

diferente da escola dos Miranda.  

 O grupo que amealhou o contrato da Ordem Terceira de São Francisco em 1796 

era composto pelo Mestre João Alves de Castilho e os seguintes companheiros: 

Francisco Antônio do Amaral Souto, Joaquim da Silva Vasconcelos, José Marcos de 

Castilho e o menino Valentim Correia. Desses poucos, dá para identificar o parentesco 



 103

de Francisco Antônio do Amaral Souto com o maestro Antônio do Amaral Souto, que 

deteve os contratos de São Francisco desde 1768 até aquela data, sem falar do maestro 

João Alves de Castilho e do filho, o futuro regente José Marcos de Castilho. 

 Já no ano de 1827, José Marcos apareceu à frente de uma orquestra formada por 

músicos ligados à Lyra Sanjoanense e outros que poderiam ter sido formados na 

orquestra dos Brasiel: além dos já citados José Jerônimo de Miranda e Francisco de 

Paula Miranda, veem-se os nomes de João José das Chagas, Francisco Lopes das 

Chagas, João Alves de Castilho, vulgo Preto, Veríssimo Rodrigues César, Carlos 

Antônio da Silva, Frutuoso Coelho, Camilo Antônio do Carmo e dois músicos sem 

nome, um baixo e um tiple. 

 Nesse grupo, destaca-se o parentesco de alguns membros. Novamente, como em 

1796, temos os laços familiares do agora maestro José Marcos de Castilho com João 

Alves de Castilho. Este era irmão de José Marcos e tinha o mesmo nome do pai, 

maestro do grupo contratante em 1796. Temos, também, a presença dos irmãos José 

Jerônimo de Miranda e Francisco de Paula Miranda, e dos músicos de sobrenome 

Chagas, com a participação de João José das Chagas e Francisco Lopes das Chagas. No 

arquivo da Orquestra Ribeiro Bastos, conserva-se um convite para uma missa de 

Réquiem de 7 de novembro de 1942 em memória de seus músicos falecidos, 

particularmente de seus antigos regentes. Dentre eles, João José das Chagas aparece 

como maestro a partir de 1828, o que não confere com os dados do arquivo da Ordem 

Terceira de São Francisco.238 É de se suspeitar também que o nome de Francisco José 

das Chagas, que dirigiria a música na igreja de São Francisco de 1840 a 1859 possa ter 

sido grafado erroneamente, como Francisco Lopes das Chagas, no contrato de 1827. 

Mesmo no caso de não ser ele, é mais um caso de uma família de músicos, como os 

Brasiel, os Miranda, os Castilho, os Souto etc.            

 Francisco José das Chagas assumiria o Partido da música em São Francisco por 

um período de 19 anos, de 1840 até sua morte em 1859. Durante esse tempo, dedicou-se 

a firmar sua orquestra, preservando o privilégio de tocar nas solenidades da Ordem 

Terceira de São Francisco e incrementando-a com a formação de novos músicos. Dentre 

eles, pode-se destacar o seu sucessor Martiniano Ribeiro Bastos, dentre outros. 

   Nascido em 1818, Mestre Chagas teve o seu primeiro ajuste da música com a 

Ordem de São Francisco no ano de 1840 pelo valor de 170$000.239 Em 1846, atendendo 

                                                
238 NEVES, 1984, p. 13. 
239 CINTRA, 1982, p. 486. 
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a uma solicitação do maestro, a Ordem elevou para 200$000 anuais o ajuste da 

música.240 No ano seguinte, renegociou com ele uma redução para 100$000, que foi 

aceita por Mestre Chagas com a condição de que os músicos só atuassem nos 

aniversários, nas encomendações solenes e nos jubileus da Ordem.241  

A redução dos dias em que a orquestra tocou deve ter sido sentida pelos irmãos 

da Ordem, que autorizaram, dois anos depois, dobrar o pagamento do Partido da 

música para 200$000, com o respectivo aumento das apresentações.242 O contrato 

definia todos os dias em que era necessário que houvesse música nas celebrações: 

 
[...] aí foi ponderado pelo irmão vigário José Marcelino Pereira que 
era de grande atividade nos interesses e aumentos desta mesma Ordem 
que se fizesse novamente o ajuste com o Professor da música, 
Francisco José das Chagas, para tocar em todos os dias festivos desta 
nossa Venerável Ordem e nos dias abaixo declarados na conformidade 
e determinação de nossos estatutos, arregimentando-se, assim, o 
fervor e devoção dos irmãos e devotos desta Ordem, e sendo isso 
ponderado por toda a Mesa, deliberam unanimemente que se desse ao 
mesmo Diretor da Música a quantia de duzentos mil réis anuais, e 
pagar a três mestres, [...] sendo ouvido o mesmo Professor antes 
deferido a referida quantia, e se obrigou por si e pelos companheiros a 
preencher tocando em todas as festas desta Ordem, que de longos anos 
estava em costume e se obrigando em virtude de nossos institutos, 
sendo as obrigações seguintes tocarem em todas as sextas-feiras, 
sábados e Domingos da Rasoura, na procissão destas, Novenas da 
Conceição no dia 8 de setembro e sua festa, Novenas e festa de São 
Francisco no dia 4 de abril, e nas Quinquenas Chagas de São 
Francisco no dia 17 de setembro, Missa Cantada no dia 8 de 
dezembro, bem assim em todos os dias dos Santos da Ordem, no dia 
do aniversário da Ordem, por alma dos irmãos, quer haja ofício ou 
não, nas procissões de Cinza, Penitência e Conceição, quando as 
houver, missas quer seja rezada ou cantada, assim como também nas 
encomendações dos irmãos falecidos e nas entradas e Procissões dos 
irmãos, bem como a festa da Quinta-feira Santa recomendada pelos 
nossos institutos, ficando autorizado os nossos irmãos síndicos para 
pagarem a referida quantia que principiará de 4 de outubro do corrente 
ano (grifo meu).   

 

A modéstia não era uma marca da Ordem Terceira de São Francisco e, por isso, 

com um calendário repleto de festividades, a presença de uma orquestra abrilhantando 

as cerimônias passava a ser uma condição importante. A redução dos dias em que se 

podia contar com a orquestra era uma realidade que não combinava com uma irmandade 

                                                
240 Idem, p. 312. 
241 Idem, p. 516. 
242 Idem, p. 44. 
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orgulhosa como a de São Francisco em São João del-Rei. Em 8 de dezembro de 1855, 

para festejar o primeiro aniversário da instituição do dogma da imaculada Conceição da 

Santíssima Virgem Maria, padroeira do sodalício da Ordem Terceira, a Mesa deliberou 

que os festejos fossem feitos com “toda a pompa e majestade que o ato exige, não se 

poupando despesas”.243  

A última elevação do vencimento anual do Partido da música, por reivindicação 

do Mestre Chagas, se deu no ano de 1857, quando, em reunião do Definitório da Ordem 

de São Francisco, aprovou-se o requerimento do diretor da corporação musical e 

reajustou-se o pagamento para 400$000 para o exercício de 1857-1858. Além dos 

desempenhos contratados habitualmente, concorreria a orquestra de Mestre Chagas com 

a música nos dias 14 de setembro e 1º de janeiro.244 

 

 

3.4 O Maestro Martiniano Ribeiro Bastos 

 

 
 
Figura 2: Maestro Martiniano Ribeiro Bastos. 
Fonte: Neves, 1984. 
 

Com a morte do maestro Francisco José das Chagas em 16 de novembro de 

1859, assumiu a direção da orquestra um discípulo seu, Martiniano Ribeiro Bastos. Em 

7 de junho de 1860, assinou o seu primeiro recibo como diretor do grupo musical, que 

mais tarde teria o seu nome. Esse recibo se refere à quantia de 500$000 que recebeu da 

irmandade do Santíssimo Sacramento por ter assistido com música “[...] a todos os atos 

                                                
243 Idem, p. 474. 
244 Idem, p. 13. 
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das Endoenças, de domingo de Ramos ao domingo da Ressurreição e Procissão do 

Corpo de Deus no presente ano”.245 Segundo Cintra, Martiniano cultuava 

carinhosamente a memória de seu professor e maestro, mandando celebrar todos os anos 

uma missa por alma de seu benfeitor.246 

Martiniano nasceu em 12 de novembro de 1834. Era filho único de João Ribeiro 

Bastos e de Ana Silvéria de Jesus. Seu pai chegou a fazer parte da Ordem Terceira de 

São Francisco quando assinou, na condição de procurador geral, o contrato de 19 de 

outubro de 1849 com o Mestre Francisco José das Chagas. Em 15 de fevereiro de 1841, 

Martiniano foi matriculado na Escola Pública de Primeiras Letras de São João del-Rei. 

Concluído o curso primário, estudou Português, Latim e Francês, respectivamente, com 

os professores Reginaldo Pereira de Barros, Padre Bernardino de Souza Caldas e Dr. 

Domingos José da Cunha. 

 Paralelamente ao ofício de maestro, inseriu-se na vida política da cidade e 

desempenhou vários cargos de importância. Em 1874, exerceu as atividades de 

Solicitador de Causas. No período de 1883 a 1886, foi vereador e exerceu a presidência 

da Câmara Municipal e o cargo de Juiz de Paz. Também se distinguiu como latinista e 

chegou a dirigir a Escola Normal de São João del-Rei. As suas composições musicais 

são até hoje executadas nas festividades religiosas são-joanenses, principalmente a 

coleção de Motetos de Passos tocada na Festa dos Passos, que em São João del-Rei 

antecede a Semana Santa, e na Semana Santa propriamente dita. 

 Casou-se com sua prima Guilhermina (Nhazinha), falecida em 26 de fevereiro 

de 1899, que lhe deu dois filhos, falecidos menores. Ela era filha de José Rodrigues 

Viana e Maria Cândida Viana. Ribeiro Bastos, com quase 80 anos de idade, ainda 

mantinha em sua casa, à Rua da Prata, um curso gratuito de música, que preparou 

artistas para a orquestra que dirigia. Transformou sua residência numa espécie de 

conservatório de música, com exibições, à noite, da orquestra formada pelos alunos 

mais adiantados nos estudos musicais.  

Sua dedicação em formar músicos para a orquestra deu muitos frutos não apenas 

para a corporação musical que dirigia como para a vida social da cidade, uma vez que, 

do plantel formado por ele em sua casa, saíram músicos que tiveram participação em 

muitos saraus, concertos populares e, até mesmo, em espetáculos teatrais. O próprio 
                                                
245 ADMNSP. Fundo Irmandade do SS. Sacramento. Livro de Receita e Despesa Nº 44 (1858-1872), 
Caixa 15, Recibo Nº 9. 
246 CINTRA, 1982, p. 480. 
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Martiniano participava e, de vez em quando, compunha peças musicais de libretos 

operísticos juntamente com autores da cidade.  

É de sua lavra as músicas dos dramas Camila no subterrâneo e A virgem mártir 

de Santarém. Este, um drama religioso, do qual Antônio Guerra fez questão de destacar 

a notícia de uma apresentação ocorrida em 1º de janeiro de 1880.247 A peça teve muito 

sucesso e foi representada muitas vezes no teatro da cidade e até em Ouro Preto, na 

época, a capital da Província. 

O acompanhamento de espetáculos teatrais se tornou constante, como nos 

mostra o noticiário de 19 de novembro de 1887: 

 
Representação da peça Cabana do Pai Tomás, em benefício do ator 
brasileiro Galvão. O beneficiado, acompanhado ao teatro pela banda 
musical do maestro Ribeiro Bastos, durante a representação foi 
vitoriado pelo público com significativas salvas de palmas, recebendo 
muitos buquês de flores. O teatro achava-se repleto de espectadores 
que com seus calorosos aplausos rendiam a devida homenagem ao 
mérito do simpático artista brasileiro. Foram distribuídas, por esta 
ocasião, poesias oferecidas ao beneficiado, pelos Srs. Modesto de 
Paiva e Avelar Bratero.248 

 

A participação de Ribeiro Bastos na vida teatral da cidade também norteou sua 

atuação como político. Uma iniciativa sua e do vereador José Juvêncio foi 

unanimemente aprovada, ficando o procurador autorizado a mandar fazer a obra. A 

indicação, que foi aprovada em 1º de setembro de 1887, procurava dar melhorias ao 

prédio do teatro da cidade, com a intenção de dotá-lo de maior segurança para as 

apresentações que ali tivessem lugar. Constava dessa iniciativa “[...] que para 

comodidade das famílias se mande abrir no Teatro desta cidade duas portas que desçam 

das galerias das senhoras para o saguão do mesmo estabelecimento para facilitar a saída 

no caso de qualquer incêndio”.249 

Em 30 de novembro de 1894, deixou testamento de seus bens lavrado em 

cartório. Nele, nomeava como herdeira universal sua mulher Guilhermina Cândida 

Ribeiro Bastos e, na falta dela, os irmãos Josina Maria da Conceição, Américo Maria da 

Conceição e Japhet Maria da Conceição, todos filhos de Elisa Umbelina de Jesus, 

“residentes, bem como esta, em minha companhia”.250 Ao falecer, em 1912, foi 

                                                
247 GUERRA, 1968, p. 44. 
248 Idem, p.61. 
249 CM-SJDR: Livro de Atas, p. 175. 
250 IPHAN-SJDR: Testamentos, Caixa 155. 
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nomeado seu inventariante, por motivo de falecimento dos que estavam previstos no 

testamento, João Evangelista Pequeno, que o sucedeu na direção da Orquestra Ribeiro 

Bastos.251 Infelizmente, o inventário de seus bens não consta do arquivo onde está 

localizado seu testamento, o que nos impede de fazer qualquer constatação sobre o 

acúmulo de propriedades durante sua vida. 

 À época de sua morte, ocorrida em 8 de dezembro de 1912, recebeu 

homenagens fúnebres da Orquestra Ribeiro Bastos e também da Lyra Sanjoanense e da 

Banda de Música da Estrada de Ferro Oeste de Minas. Sua morte foi muito sentida, 

sendo os seus funerais custeados pela Câmara Municipal, que, em 27 de janeiro de 

1913, deu o seu nome à Rua do Bonfim. Seu nome consta do quadro de benfeitores da 

Ordem de São Francisco. Os arquivos musicais da cidade devem ao Mestre Ribeiro 

Bastos a preservação da memória musical do século anterior, por ter sido ele, além de 

compositor, incansável copista de manuscritos antigos. 

A imprensa de São João del-Rei o homenageou quando da razão de seu 

falecimento, sempre exaltando suas qualidades de liderança e seu caráter. A esse 

respeito, Carlos dos Passos Andrade, músico formado por Ribeiro Bastos, escreveu em 

O Repórter:  

 
[...] o querido maestro Martiniano não era destes homens de 
envergadura comum. Era firme e intransigente em suas convicções, 
enérgico e meigo no ordenar; caridoso e abnegado até o extremo; 
amigo de seus amigos sem restrição e artista ardoroso até o 
sacrifício.252 

 

Em A Tribuna, Bento Ernesto Júnior, em artigo sobre a história da música em 

São João del-Rei, refere-se da seguinte forma a Ribeiro Bastos:  

 
[...] Martiniano Ribeiro Bastos guarda brilhante e merecido posto de 
destaque em nosso microcosmo musical. Ganhou relevância para seu 
nome como exímio regente de orquestra na direção da Ribeiro Bastos, 
sempre revelando fartamente seus profundos conhecimentos artísticos 
e seu elevado bom gosto. Deixou composições de muito valor pelo 
sentimento e pela forma, que em seus trabalhos é de um apuro mui 
digno de apreço.253 

  

                                                
251 IPHAN-SJDR: Testamentos, Caixa 155. 
252 O REPÓRTER, São João del-Rei, 16/12/1912. 
253 A TRIBUNA, São João del-Rei, 7/4/1935. 
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Asterak Germano de Lima, em um artigo especial escrito para O Correio, afirma 

que Martiniano Ribeiro Bastos “[...] teve em vida seu nome aureolado da mais 

fulgurante notoriedade, não lhe poupando elogios a imprensa da capital da república”.254 

A fama do maestro rompeu os limites de São João del-Rei. Do contrário, ele não 

seria chamado pela professora Alexina Magalhães Pinto para auxiliá-la na organização 

do livro Cantigas das crianças e do povo, danças populares, publicado no Rio de 

Janeiro pela Livraria Francisco Alves em 1916, portanto, após sua morte.255 Contribuiu, 

com certeza, para isso, as turnês fora de São João das peças musicadas por ele, como 

também a qualidade de seu trabalho frente à orquestra que dirigia numa das cidades 

mais prósperas e musicais de Minas Gerais. 

Em 1915, o periódico Acção Social registrou a iniciativa de amigos e 

admiradores perante a Câmara Municipal de se homenagear a memória do saudoso 

mestre com um monumento a ser levantado na Praça de São Francisco, visto que o 

maestro Martiniano, por todos os títulos, era digno de veneração e respeito por parte da 

sociedade são-joanense.256  

 

3.5 Os Discípulos de Ribeiro Bastos  

 

Os discípulos do maestro Martiniano Ribeiro Bastos frutificaram na sua 

orquestra e também no chamado Clube Ribeiro Bastos e na direção da banda que a 

corporação passou a ter, a hoje conhecida Banda de Música Teodoro de Faria. 

Nos seus mais de meio século na direção de uma corporação musical, o maestro 

Ribeiro Bastos foi responsável por iniciar no mundo da música nomes importante para a 

arte. Destes, é necessário destacar os irmãos Presciliano e Firmino Silva, o ensaiador 

Modesto de Paiva, Jacintho Augusto de Almeida, José Raymundo de Assis, José 

Quintino dos Santos, João Evangelista Pequeno, Japhet Maria da Conceição e João 

Francisco da Matta. Dentre estes, há muitos que se destacaram como instrumentistas, 

outros como regentes e outros, ainda, como compositores, o ápice da carreira e 

prestígio. 

Os irmãos Presciliano e Firmino Silva eram filhos do Mestre-pedreiro Cândido 

José da Silva e de Feliciana Maria do Sacramento Silva. Feliciana, por sua vez, era neta 

                                                
254 O CORREIO, São João del-Rei, 23/7/1938. 
255 ABREU; DANTAS, 2007, p. 149, nota 52. 
256 ACÇÃO SOCIAL, São João del-Rei, 16/5/1915. 
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do compositor Lourenço José Fernandes Brasiel, maestro que comandou a música para 

a Ordem Terceira de São Francisco e para a Irmandade de São Gonçalo Garcia no início 

do século XIX. Segundo Aluízio Viegas, Cândido José da Silva foi instrumentista na 

orquestra do Mestre Francisco José das Chagas.257 Provavelmente, tocou junto com 

Martiniano Ribeiro Bastos no mesmo grupo musical. Com a morte do Mestre Chagas, 

nada mais natural que deixasse aos cuidados de Martiniano a educação musical de seus 

filhos, uma vez que estariam fazendo parte da orquestra que era herdeira da tradição 

musical da família Brasiel, de quem descendiam sua mulher e seus filhos. 

De Firmino José da Silva, nascido em 1857, há poucas notícias na imprensa de 

São João del-Rei, uma vez que ele viveu boa parte de sua vida fora de São João del-Rei, 

mas deixando algumas peças compostas de sua autoria. Prestou serviços musicais em 

várias localidades da Província de Minas Gerais. Quando seu irmão Presciliano retornou 

de seus estudos em Milão, Firmino o acompanhou à Província do Rio de Janeiro. De 

regresso a Minas Gerais, continuou suas errâncias a serviço da música. Nos arquivos 

das corporações musicais são-joanenses, estão guardadas algumas de suas obras, 

notadamente: Te Deum de Santo Antônio e Te Deum de Santa Cecília, Libera me 

Domine, Missa de São Sebastião e um Hino a Nossa Senhora da Glória. Firmino José da 

Silva faleceu em Porto Novo do Cunha em 1932.258 A Tribuna noticiou assim o seu 

passamento: 

 
São João del-Rei acaba de perder um filho distintíssimo que, na terra 
natal, tendo conquistado a estima e admiração de todos pela linha 
impecável por que sempre pautou sua ação na vida, levado pelas 
contingências naturais da existência a ir empregar sua atividade 
noutros pontos do estado, neles soube, pela correção extremada de sua 
conduta, honrar o rincão pátrio. 
Ficam do saudoso e ilustre compatrício lindíssimas composições, cuja 
execução é um encanto para os ouvintes a manter da boa música, 
composições que proclamam alta e fartamente os peregrinos dotes 
musicais de Firmino Silva, que era também, além de compositor 
inspirado, executante de mérito. 
O querido extinto exerceu, por largo estádio, o magistério em diversos 
lugares, em toda parte, no desempenho do mister, revelando mui 
poderosa inteligência, grande capacidade de trabalho e muita aptidão 
didática.259  

 

                                                
257 Essa informação me foi passada pelo próprio Aluízio Viegas, membro do Instituto Histórico e 
Geográfico de São João del-Rei, maestro da Orquestra Lyra Sanjoanense e estudioso da história musical 
de São João del-Rei. 
258 Dados obtidos no Centro de Referência Musicológica José Maria Neves (CEREM). 
259 A TRIBUNA, São João del-Rei, 25/12/1932. 
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Seu irmão, Presciliano Silva, foi um músico ímpar que levou a música são-

joanense a um patamar de reconhecimento nunca antes atingido por qualquer outro. 

Nascido em 1854, Presciliano já era compositor em São João del-Rei quando, em 19 de 

abril de 1879, de posse de uma bolsa de estudos obtida junto ao imperador, embarcou 

para a Itália e se matriculou na Real Escola de Milão, onde se graduou.  

A forma como ganhou a bolsa de estudos não é muito clara. As informações 

colhidas por André Luís Dias Pires260 junto a um sobrinho-neto de Presciliano, Nilo 

Brasiel Vale, dão conta que ele estudou humanidades no Colégio Imperial da Corte 

antes de ganhar a bolsa para Milão. O fato de ter estudado humanidades numa 

instituição patrocinada pelo próprio D. Pedro II traz-nos a reflexão sobre a possibilidade 

de ele ter se destacado efetuando concertos, sensibilizando, dessa forma, o monarca a 

incentivar uma formação musical mais refinada na Europa. Essa possibilidade me 

parece bastante real a um aluno oriundo de uma cidade com uma presença da música 

bastante entranhada, acrescido do fato de ter a música como marca distintiva de sua 

família há algumas gerações. 

Sua produção musical é considerada de muita qualidade, fruto de sua excelente 

formação musical. A Missa Opus 17 dedicada a seu primeiro mestre, Martiniano 

Ribeiro Bastos, e diversas pequenas peças para piano foram impressas na Itália. No dia 

22 de abril de 1886, a Gazeta Mineira publicou a notícia seguinte sobre a primeira vez 

em que essa missa foi executada em São João del-Rei:  

 
Foi executada, como havíamos anunciado, na quinta-feira santa, a 
missa solene composta pelo distinto maestro são-joanense Presciliano 
Silva. A impressão que deixou no público é muito lisonjeira ao alto e 
já reconhecido mérito do autor. Revela a composição inspiração 
religiosa profunda e dedicada, valiosos conhecimentos das 
complicadas leis do contraponto e feliz e consciencioso 
aproveitamento dos recursos de sonoridade orquestral. No largueto 
Cum Sanctu Spiritu, escrito em fugato, toma-se o pulso à arte do 
compositor, como nos Kyries em que se emprega antecipação 
retardados. Nesse mesmo sistema está escrito o Quator do Gratias. A 
ária do Baixo Laudamus é uma melodia simples e, entretanto, cheia de 
solene unção. Sobressai em estilo grandioso o dueto de soprano e 
tenor Domine Deus. Chama a atenção no Qui Tollis a melodia que é 
um mimo, dominante no violoncelo, casando-se em combinação 
soberba com um Quator de vozes. A ária Qui Saedis, de soprano 
acompanhado de coros, é uma melodia terna e delicadíssima. Essa 
missa que o autor dedicou ao seu antigo mestre, o maestro Ribeiro 
Bastos, a quem foi dado começar a lapidação deste brilhante de 

                                                
260 PIRES, André Luís Dias. Presciliano Silva e Francisco Valle: distintos românticos. 2011. Tese 
(Doutorado em Música) – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011, p. 61. 
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primeira água, é rica de belos feitos harmônicos na inteligente 
orquestração que o autor adaptou à pequena orquestra e aos recursos 
de sua terra natal, onde quis, por amor, tivesse a primeira prova a sua 
preciosa composição. Falta-nos competência para apontar qual a 
verdadeira gema dessa missa. Sabemos, porém, que as predileções do 
público pronunciaram-se pelos Domine e pelo Qui Tollis. Aplaudimos 
com efusão os louros que colhe esse distinto conterrâneo que tem 
diante de si brilhante futuro. Vença a modéstia que lhe tolhe os voos e 
será êmulo digno de Carlos Gomes.261  

  

No ano seguinte ao de sua partida para a Itália, no dia 15 de maio de 1880, uma 

missa de sua autoria, com Libera Me, foi executada na igreja de São Francisco, sob a 

regência do maestro Carlos José Alves, por intenção da alma do general Duque de 

Caxias. Essa missa teve a presença de oito sacerdotes e de grande número de pessoas.262  

O prestígio alcançado por Presciliano foi suficientemente forte para vencer a 

rivalidade entre coalhadas e rapaduras, visto que o seu nome foi colocado pelo maestro 

Luiz Baptista Lopes dentre os maiores compositores que ornam o estandarte da Lyra 

Sanjoanense, obra das mãos do próprio maestro e artesão rapadura Baptista Lopes. 

Além das fronteiras de sua terra natal, onde até hoje sua obra é executada, Presciliano 

Silva teve, ainda em vida, várias marchas, missas, hinos e outras peças de sua autoria 

executadas nas cidades por onde passou, como Cantagalo, Campinas, São Paulo e, até 

mesmo em outros lugares, como na recém-construída capital mineira, Belo Horizonte.  

Regressando ao Brasil, foi professor de música em Cantagalo, no interior da 

Província do Rio de Janeiro. Casou-se em 11 de maio de 1887 com Emilie Sauerbroan, 

filha de imigrantes suíços da vizinha cidade de Nova Friburgo. Antes, porém, em 1885, 

transferiu-se para Campinas, contratado como Mestre de música na Escola Normal 

daquela cidade. Em Campinas, Presciliano Silva teve uma vivência profícua, atuando 

como professor, mas também compondo e participando de algumas iniciativas sociais, 

como a Banda da Sociedade Carlos Gomes e o Clube Musical Sete de Setembro, 

associações fundadas por ele.263 Manteve amizade com os músicos da região, inclusive 

com José Pedro Sant’Anna Gomes, irmão do compositor Antônio Carlos Gomes.  

Em 1890, deixou Campinas para fixar residência em São Paulo, onde também 

trabalhou como professor de música da Escola Normal Paulistana. Ao enviuvar, o 

                                                
261 ALVARENGA, cit. 
262 CINTRA, 1982, p. 218. 
263 Idem. 
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compositor caiu em crise depressiva e faleceu em São Paulo, aos 56 anos, no ano de 

1910, mentalmente perturbado.264 

 

 
 
Figura 3: Presciliano Silva e a esposa (foto do casamento). 
Fonte: Neves, 1984. 

 

Também pertencente à mesma família, o compositor Marcos dos Passos Pereira, 

primo dos irmãos Presciliano e Firmino Silva, foi violinista, diretor e regente da Lyra 

Sanjoanense. Quando da partida de Presciliano para a Itália em 1879, como era muito 

amigo do primo, acompanhou-o até o porto do Rio de Janeiro. Durante a viagem, 

contraiu febre amarela, vindo a falecer em consequência da doença em Cantagalo, na 

volta para São João del-Rei. Em homenagem póstuma, Presciliano Silva compôs em sua 

homenagem uma peça conhecida como “Finados”, que foi executada na inauguração do 

Cemitério do Carmo de São João del-Rei.265    

Outra família de pardos que contribuiu muito com a música criada e executada 

pela Escola dos coalhadas é a família dos irmãos José Raymundo de Assis e José Victor 

d’Aparição. José Victor deixou algumas composições, sendo famosa dentre os músicos 

da cidade sua Novena de Nossa Senhora da Boa Morte. Seu irmão, José Raymundo, foi 

um compositor e também violoncelista de primeira. É um dos raros músicos com 

passagem pelas duas orquestras rivais.  

São muitas as notícias elogiosas sobre as performances de José Raymundo de 

Assis na imprensa são-joanense. Antônio Guerra coloca em destaque a menção às 

                                                
264 Dados obtidos no CEREM. 
265 PIRES, 2011, p. 61.  
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atuações de José Raymundo em duas notícias da década de 1890: uma de um concerto 

do Clube Ribeiro Bastos, de 5 de novembro de 1892,266 e outra sobre um concerto no 

salão do Hotel Oeste, de 2 de março de 1893.267  A Gazeta Mineira, de 17 de novembro 

de 1888, noticiou, dessa forma, uma festa em prol do ator Moreira Vasconcelos com 

espetáculo variado: 

 
[...] executando inicialmente a orquestra Ribeiro Bastos a sinfonia da 
ópera Fausto, além de muitos números, o notável compositor são-
joanense José Raymundo executou o violoncelo com 
acompanhamento de orquestra a Sonata a Moreira Vasconcelos, 
escrita propositalmente para o festival e oferecida ao estimável ator. 
Terminou a 4ª parte com o 2º ato da Grande Avenida, sendo cantado o 
trio dos Larápios pelos meninos Altivo Andrade, Astolfo Andrade e 
Sertório Maximiano de Castro. Moreira Vasconcelos fez um belo 
discurso agradecendo a imprensa e o povo o seu concurso à festa e 
terminou saudando freneticamente o maestro Ribeiro Bastos que nesse 
dia contava mais um aniversário natalício.268 

  

José Raymundo de Assis foi mais um dos músicos formados pelo maestro 

Martiniano Ribeiro Bastos que buscou desenvolver sua carreira de músico em outras 

cidades. Essa é uma tendência verificada em muitos músicos são-joanenses, como 

Presciliano Silva, Firmino Silva, João Francisco da Matta, Antônio Joaquim Bueno e 

outros. José Raymundo escolheu a cidade de Mar de Espanha, onde viveu até falecer em 

1905. O Repórter noticiou a repercussão da notícia de sua morte em São João del-Rei: 

 
        Faleceu em Mar de Espanha, onde exercia sua profissão de hábil 
e distinto professor de música, o nosso conterrâneo José Raymundo de 
Assis. Belas e artísticas composições deixou o nosso estimado 
maestro, que certamente são suficientes para tornar inolvidável o seu 
nome nesta cidade e por onde quer que tenha passado o extinto, que 
tanto soube honrar e elevar a classe musical de São João del-Rei. 
 Gozando sempre de muita estima aqui, foi por isto muito 
sentido o seu falecimento. 
 À sua esposa, filhas e ao seu irmão, José Victor d’Aparição, 
nossos sentidos pêsames. 

A Corporação Musical Oeste de Minas faz celebrar missa nas 
Mercês por sua alma no dia 29 do corrente, às 8 horas. 

                                                
266 GUERRA, 1968, p. 77: “5-11-1892 – pelo Clube Ribeiro Bastos, mais um concerto com destacada 
atuação de Arthur Chagas, Domingos Dias, Antônio Atanázio, José Raymundo e as senhoritas Rita 
Passos, Alzira Mourão, Juscelina” Antonieta Teixeira e Juscelina.”  
267 Idem, p. 78: “2-3-1893 – Concerto no salão do Hotel Oeste, dos professores Francisco Coppola e do 
tenor Giusepe de Marco, acompanhados ao piano pelo Sr. Henrique Gusmão, no violoncelo pelo sr. José 
Raimundo de Assis e no violino pelo Sr. João Pequeno, sob a direção do maestro Ribeiro Bastos.” 
268 GAZETA MINEIRA, São João del-Rei, 17/11/1888. 
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No dia 21 de setembro a Orquestra Ribeiro Bastos fará celebrar, 
com solenidade, missa de Réquiem, 30º dia de falecimento de José 
Raymundo de Assis, que foi sempre um dos belos ornamentos dessa 
conhecida e apreciada corporação.269 

 

 José Quintino de Assis é um dos nomes de músicos que, mais do que o talento 

de compositor, se destacou mesmo como instrumentista, cantor, professor de música e 

regente. Tinha o apelido de “Zé Chato”. Aluno de Ribeiro Bastos, tocava vários 

instrumentos de metal. Na orquestra, além de violoncelo, tocava violino, lecionava 

música e notabilizou-se com sua bela voz de baixo profundo, interpretando música 

sacra. Sua tarefa de professor de música era tão bem realizada que o maestro Ribeiro 

Bastos o encarregou de ser o responsável pela banda de música da corporação. As 

composições do maestro José Quintino dos Santos se caracterizam principalmente por 

terem sido escritas para a banda de música que dirigia. Aqui, merece ser lembrado o 

incidente ocorrido nas imediações da estação de trem, já relatado no capítulo anterior, 

quando o músico Zé Chimba plagiou um dobrado composto por José Quintino 

especialmente para aquele domingo, o que resultou numa briga generalizada entre os 

componentes da Ribeiro Bastos e da Lyra Sanjoanense.270 

 

 
 
Figura 4: Maestro José Quintino dos Santos. 
Fonte: Braga, 1913. 

 

 Outro compositor surgido nas mãos de Martiniano Ribeiro Bastos foi Jacintho 

Augusto de Almeida. Jacintho era filho bastardo do Padre Jacintho de Almeida, que o 

trouxe para São João del-Rei e o colocou na roda dos expostos da Santa Casa de 

                                                
269 O REPÓRTER, São João del-Rei, 27/8/1905. 
270 GALO, 1998, p. 13. 
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Misericórdia. Depois, assumiu sua educação e colocou-o sob os cuidados do maestro 

Ribeiro Bastos, com quem aprendeu a arte da música. Provavelmente, foi um dos 

idealizadores da realização dos concertos de música profana da Orquestra Ribeiro 

Bastos, uma vez que Antônio Guerra o coloca como diretor desses concertos ao noticiar 

um deles ocorrido em 13 de setembro de 1891.271 O periódico O Combate, de 6 de 

fevereiro de 1901, ao noticiar a abertura anual da série de concertos populares da 

Ribeiro Bastos, destaca a performance de Jacintho Augusto de Almeida como excelente 

barítono.272 

Deixando um pouco de lado os compositores, há que se falar também dos 

músicos que, com seus dons musicais, abrilhantaram a música desenvolvida pela Escola 

do maestro Ribeiro Bastos. Afinal, nem só de autores poderia viver uma corporação 

musical. O trabalho contínuo de cantores, instrumentistas e regentes também forma 

personalidades marcantes, que, de uma forma ou de outra, adquirem respeitabilidade 

entre os colegas e o público. Tornam-se lideranças de referência que passam a angariar 

fama e prestígio comuns aos grandes autores de música. Aqui, gostaria de destacar os 

nomes de dois músicos intimamente ligados a Martiniano Ribeiro Bastos: o seu 

sucessor, João Evangelista Pequeno, e o violinista Japhet Maria da Conceição. 

João Evangelista Pequeno era um músico mulato nascido em 1867, que, como 

muitos, aprendeu música com o maestro Ribeiro Bastos e entrou para sua orquestra, na 

qual desempenhou muitos papéis. Foi instrumentista e cantor, ficando famoso na cidade 

pela excelente voz de tenor e grande musicalidade. Na edição de O Combate em que foi 

noticiada a abertura dos concertos populares da Orquestra Ribeiro Bastos para o ano de 

1901, sua participação é exaltada:  

 
Muito auspiciosa a estreia dos concertos populares da orquestra 
Ribeiro Bastos na noite de 3 do corrente, sob a direção do Sr. João 
Pequeno. 
O programa organizado com tino artístico teve excelente execução. As 
ouverturas Columbus de Hartmann e Festival de Lentiner com que 
foram iniciadas as duas partes em que se dividiram o concerto 
obtiveram grande êxito pela justeza e brio de seu desempenho. O tenor 
J. Pequeno, cuja bela voz já é de todos conhecida, e que, nessa noite 
esteve apto a dela tirar todo partido, cantou, com sentimento e 

                                                
271 GUERRA, 1968, p. 76: “13-9-1891 – Concerto da orquestra Ribeiro Bastos na casa do Professor 
Guilherme Barreto em sessão extraordinária. Era diretor destes concertos o professor Jacinto de 
Almeida”. 
272 O COMBATE, São João del-Rei, 6/2/1901: “(...) O barítono Sr. Jacinto de Almeida cantou com muita 
expressão a ária do Schiavo,  ‘Sogni d’amore’ e, com acentuado vigor, uma das partes do dueto final da 
Força do destino”. 
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felicidade, a ária de Ruy Blas – Mortale Affano e Siciliana da 
Cavalleria Rusticana e uma das partes do dueto final da Força do 
destino.273 

 

Sua competência no trato musical era tão grande que passou a ser o homem de 

confiança de Ribeiro Bastos na condução da corporação. Como já relatamos, com o 

falecimento do mestre em 1912, teve a responsabilidade de ser nomeado seu 

inventariante, por motivo de falecimento dos que estavam previstos no testamento feito 

em 1894.274 Além dessa tarefa, uma ainda maior estava-lhe reservada, pois a ele foi 

incumbida a direção da Orquestra Ribeiro Bastos, cargo que desempenhou com brio até 

sua morte em 1949.  

Outro músico do círculo íntimo de Martiniano Ribeiro Bastos que se notabilizou 

como intérprete foi o violinista e professor Japhet Maria da Conceição. Era filho de 

Elisa Umbelina da Conceição e foi nomeado por Martiniano como herdeiro de seus bens 

materiais, juntamente com seus irmãos Josina Maria da Conceição e Américo Maria da 

Conceição. Martiniano deixou claro em seu testamento que Elisa Umbelina e seus filhos 

viviam em sua casa, “[...] residentes que eram em sua companhia” e de sua esposa, 

Guilhermina Cândida Ribeiro Bastos. Uma vez que o casal teve os dois filhos falecidos 

ainda “[...] em tenra idade”, Martiniano criou os irmãos Josina, Américo e Japhet como 

se filhos dele fossem e destinou toda sua herança material a eles na falta de sua esposa, 

que era herdeira universal.275 

 

 
 
Figura 5: Maestro Japhet da Conceição. 
Fonte: Braga, 1913. 

 

                                                
273 O COMBATE, São João del-Rei, 6/2/1901. 
274 IPHAN-SJDR: Testamentos, Caixa 155. 
275 Idem. 
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Criado por Martiniano, Japhet se destacou como violinista virtuoso. O mesmo 

número de O Combate citado anteriormente não poupa elogios à performance do jovem 

violinista nos concertos populares da Orquestra Ribeiro Bastos de 1901:    

 
Muito agradou a execução de uma polka de Mendelsohn para quatro 
instrumentos de corda, confiada aos Srs. Japhet da Conceição, José 
dos Santos, José Penido e Américo da Conceição, e a do 
Divertimento, de Michawlis, para violino, flauta, violoncelo e piano, 
confiada aos Srs. Japhet, Luiz Gonzaga, Américo e J. Pequeno. O 
‘Intermezzo’ da Cavalaria Rusticana para instrumentos de corda e 
harmônio, cujo desempenho coube às Sras. D. Sylvia Braga e 
Georgina Ribeiro e aos Srs. Japhet, João Pequeno, José dos Santos, J. 
Penido, Galdino Rangel, Antônio Teixeira, Américo da Conceição e 
Jacinto de Almeida, foi interpretado com extrema correção, tendo sido 
repetido por exigência unânime dos espectadores. 
Propositadamente guardamos para fechar a parte de nossa ligeira 
notícia, relativamente à execução dos números de música exibidos, o 
nome do Sr. Japhet da Conceição e o desempenho e interpretação que 
este professor imprimiu no violino ao ‘Romance e a Mazurca de 
Dancla’. A despeito de já ter sido apreciado em diversas exibições 
públicas, o Sr. Japhet foi para todos os que o ouviram uma revelação, 
por isso que sua extrema modéstia velara, até então, recursos de seu 
talento e aptidões artísticas que domingo se ostentaram com toda luz e 
pujança. Expressão notável, afinação irrepreensível, segurança no 
ataque, correção no manejo do arco, nitidez sem desfalecimentos no 
vibrar das notas, eis quanto nos foi dado apreciar, valendo isto 
desusada ovação ao Sr. Japhet, que mostrou-se na altura de poder 
figurar no meio dos adiantados centros artísticos. 
O professor Jacinto fez acompanhamento ao piano e ao harmônio e o 
organizador do concerto trabalhou sem descansar um instante, já 
cantando, já tocando violino, já regendo a orquestra, já acompanhando 
ao piano.  
A nossa plateia, que é habitualmente avessa a manifestações ruidosas, 
manteve durante a noite inteira calor excepcional e ininterrupto que 
explodia em aplausos espontâneos e entusiásticos sempre que os 
concertistas surgiam em cena, ou terminavam a execução de cada um 
dos números componentes do programa. 
Tais aplausos, arrancados pelo mérito real e pelo capricho dos 
executantes, dão segurança de que em concertos ulteriores a sociedade 
são-joanense saberá compensar mais largamente os esforços e 
sacrifícios dos conterrâneos que nos proporcionam uma diversão 
própria para apurar o gosto artístico, de que já temos dilatada fama e, 
para estender o conceito que não devemos deixar decair, distribuído a 
nossa sociedade, de uma das mais cultas e progressistas do Estado de 
Minas. 
Para concluir: o maestro Ribeiro Bastos, em comoção sensível, 
acompanhou atento todo o concerto, regendo, quando o Sr. João 
Pequeno era chamado a outro mister. Motivada era esta comoção de 
prazer e orgulho por isso que seus discípulos lhe proporcionavam 
momentos de justa e desvanecedora glória.276  

                                                
276 O COMBATE, São João del-Rei, 6/2/1901. 



 119

 

Em suas Efemérides, Sebastião Cintra cita uma crônica chistosa sobre a 

Orquestra Ribeiro Bastos, de autoria de Caetano Furquim Werneck de Almeida, sob o 

pseudônimo Scapin, publicada na imprensa local em 1907. Nessa crônica, o talento de 

Japhet Maria da Conceição no manejo do violino é destacado ao extremo: 

 
[...] Quanto à disciplina, a nossa orquestra não é orquestra, é um 
batalhão perfeito, em que o maestro é coronel, o João Pequeno, major 
e o Japhet, ajudante. Tudo ali obedece cegamente e sem discrepância à 
voz, ou antes, ao olhar do comando [...] o ajudante é o Japhet, que só 
toca com os olhos volvidos para o céu, enlevado e extático, 
completamente alheio às terrenas cousas. Não polui o seu arco 
tocando em festas profanas. Quando o vejo tocar naquela atitude 
beatífica, parece-me que estou a ver no céu querubins e serafins a 
puxarem de lá o arco de Japhet por uns fios invisíveis.277 

 

A competência no trato do instrumento levou Japhet Maria da Conceição a 

lecionar música no Ginásio Santo Antônio e a ser convidado para ser professor do 

Conservatório Estadual de Música em Belo Horizonte no ano de 1925. Faleceu em São 

João del-Rei no ano de 1938. O Decreto Municipal nº 58, de 27 de novembro de 1947, 

deu o nome de Rua Professor Japhet à via pública situada ao lado direito do Teatro 

Municipal de São João del-Rei.278 Da mesma forma que ele, seus irmãos também 

tiveram uma educação musical esmerada na escola do maestro Ribeiro Bastos. Américo 

Maria da Conceição se tornou também um excelente violinista, como provam as suas 

atuações nos concertos populares da Orquestra Ribeiro Bastos. Josina Maria da 

Conceição se tornou cantora, ajudando o naipe de sopranos da orquestra. Seus dotes 

vocais ficaram na tradição oral da cidade, considerados de excepcional beleza, alcance e 

rara musicalidade.279  

Os três irmãos, Japhet, Américo e Josina, nos mostram mais um caso de uma 

família de músicos. Nesse caso, privilegiada por uma situação de uma adoção por parte 

de uma liderança respeitável como o maestro Martiniano Ribeiro Bastos. Os filhos de 

Elisa Umbelina de Jesus foram privilegiados por serem herdeiros dos bens materiais de 

Martiniano e também por serem criados por ele, aprendendo o ofício da música, que os 

distinguia na sociedade são-joanense. Ou seja, além da herança material, puderam se 
                                                
277 CINTRA, 1982, p. 333. 
278 Ibidem. 
279 Essa informação me foi passada por Aluízio Viegas, membro do Instituto Histórico e Geográfico de 
São João del-Rei, maestro da Orquestra Lyra Sanjoanense e estudioso da história musical de São João 
del-Rei. 
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beneficiar de uma herança imaterial consubstanciada no fato da educação musical 

recebida e na liderança exercida pelo maestro Ribeiro Bastos no contexto musical da 

cidade.280 

 

3.6 Batizados e Casamentos 
 

 Outra forma de se procurar entender as atuações desses músicos passa por situá-

las em um contexto no qual as diferenças raciais se colocam em todas as atividades e 

fases da vida. Manolo Florentino e José Roberto Góes afirmam que, no contexto da 

escravidão, a família escrava se abria e tal abertura tinha um sentido eminentemente 

político, buscando aumentar o raio social das alianças políticas e, assim, de 

solidariedade e proteção.281 Os músicos, sendo descendentes de “egressos do cativeiro”, 

segundo a expressão utilizada por Guedes,282 seriam partes de uma rede de 

solidariedade e proteção formada por escravos, ex-escravos e senhores, com vistas a 

estabilizar o sistema inclusivo escravista, que necessitava de instrumentos para 

acomodar expectativas de conflito indefinidamente recriadas pelo tráfico de cativos. A 

família escrava teria um papel estabilizador tanto para os escravos como para o próprio 

sistema inclusivo, tornando-se um elemento de controle às aspirações de revolta, 

importante para amenizar as senzalas.  

Slenes pondera essa hipótese, falando da coesão dos escravos pelos laços 

conjugais e de compadrio, que contribuiria para fortalecer os escravos perante o poder 

dos senhores.283 Essa coesão se daria pela origem centro-africana banto, comum da 

maioria dos escravos importados para a região Sudeste do Brasil, entre outros fatores 

que pudessem constituir uma “comunidade escrava”, minando a eficácia da política 

senhorial. Slenes acredita que as culturas africanas estavam profundamente arraigadas 

na população negra, tanto que sugere a formação, no Sudeste, de uma protonação 

banto.284 

Mary Karasch, baseada em estudos de africanistas, sugere que, entre os bantos, 

era comum a formação de novos grupos religiosos, além da aceitação de novos rituais, 

                                                
280 Aqui, utilizo novamente o conceito de herança imaterial encontrado em LEVI, Giovanni, 2000. 
281 FLORENTINO, Manolo; GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico 
atlântico, Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997. 
282 GUEDES, 2008. 
283 SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava, 
Brasil, Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 
284 SLENES, Robert W. “Malungu,  Ngoma vem’!: África coberta e descoberta no Brasil. Redescobrir os 
Descobrimentos: as Descobertas do Brasil. São Paulo: Revista USP, n. 12, dez./ jan./ fev. 1991-1992. 
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símbolos, crenças e mitos.285 Dessa forma, não seria abandonar sua religiosidade a 

aceitação da cultura e dos santos católicos. Como ocorria na África, adotavam um ídolo 

novo. Nesse sentido, uma forma de se externarem essas estratégias de adaptação às 

regras do jogo seria o compadrio nas oportunidades oferecidas pelo sistema: os 

batizados e casamentos.  

Aqui, é necessário salientar que os apadrinhamentos batismal e nupcial têm 

significados distintos, Os significados desses laços e como eles se desdobram em 

escolhas preferenciais de padrinhos e madrinhas são diferentes um do outro. Sílvia 

Brügger afirma, no caso dos apadrinhamentos batismais, que  

 
deve-se considerar a própria compreensão do compadrio como uma 
aliança “para cima”, ou seja, com segmentos sociais, de algum modo, 
situados, na hierarquia social, em patamares mais elevados que o da 
mãe da criança. Os números são contundentes, ao indicar que os 
homens livres – e a liberdade era o primeiro atributo de distinção 
social numa sociedade escravista – eram 89,8% dos padrinhos das 
crianças batizadas, em São João, ao longo de todo o período estudado, 
fossem elas livres, forras ou escravas. Afinal, o padrinho, segundo a 
própria doutrina católica, constituía-se em um segundo pai, em um 
com-padre: ou seja, alguém com quem, de algum modo, se dividia a 
paternidade. Nada Mais “normal” do que a pretensão de que esta 
divisão pudesse ser feita com homens situados socialmente num 
patamar superior e que pudessem dispor de mais recursos – não só 
financeiros, mas também políticos e de prestígio – para o “cuidado” 
dos afilhados.286   
   

Segundo Florentino e Góes, o sentimento de ser membro de uma família se 

estendia aos padrinhos, acrescentando à rede de escravos aparentados os laços criados 

pelo batismo cristão. Para eles,  

 
[...] o compadrio é uma relação parental de base espiritual, mas nem 
por isso menos importante do que aquelas de outros tipos, como as de 
base consanguínea ou o parentesco por meio de alianças matrimoniais, 
por exemplo, sobretudo no âmbito de uma sociedade em que o 
cristianismo a tudo plasma.287  

 

Voltando à questão da comunidade escrava, Hebe Mattos considera que a 

influência da cultura ocidental e branca dominante teve entrada expressiva no universo 

                                                
285 KARASCH, Mary Catherine. A vida dos escravos no Rio de Janeiro. 1808-1850. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. p. 355.  
286 BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade (São João-del Rei – Séculos 
XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007, p. 286. 
287 FLORENTINO; GÓES, 1997, p. 91-92. 
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cultural dos escravos, principalmente entre africanos ladinos e crioulos, dando-lhes 

maiores chances do que aos recém-chegados de se diferenciarem do resto da população 

escrava. Para a autora, apesar da possibilidade de superação das diferenças étnicas, as 

rivalidades nas disputas de recursos fariam com que os escravos que conseguissem 

ganhos materiais pudessem viver materialmente de maneira próxima dos livres pobres, 

ao mesmo tempo em que lhes facilitaria a alforria, objetivo de todo escravo. Em suas 

palavras,  

[...] o que procuro demonstrar é que a gestação de relações 
comunitárias entre os escravos, no Brasil, significou mais uma 
aproximação com uma determinada visão de liberdade que lhes era 
próxima e que podia, pelo menos em teoria, ser atingida através da 
alforria, do que a formação de uma identidade étnica a partir da 
experiência do cativeiro. A família e a comunidade escrava não se 
afirmavam como matrizes de uma identidade negra alternativa ao 
cativeiro, mas em paralelo com a liberdade.288 

A possibilidade de existência de uma comunidade escrava estava, para Mattos, 

na visão senhorial. As diferenças internas entre escravos impediam que somente a 

experiência do cativeiro lhes conferisse unidade. A regra para a formação de unidades 

produtoras tornaria o perfil mais visível no cativeiro majoritariamente masculino, 

violento e celibatário. Assim, Mattos concorda com Florentino e Góes, que entendem 

que, nos momentos de enfrentamento, uma coesão entre os escravos seria possível, mas 

não nos momentos de paz.  

Os momentos de tensão e rebeldia coletiva tendiam a ressignificar a 
noção de parceiro (e os elementos de homogeneidade) na experiência 
dos cativos. O cotidiano no cativeiro tendia, entretanto, a valorizar a 
construção de identidades sociais outras, que não aquelas impostas 
pela condição cativa.289 

Slenes discorda da existência de um estado de guerra inerente aos escravos de 

origem africana, pelo menos para o Sudeste, na primeira metade do século XIX.290 

Sendo a grande maioria da mesma origem linguística e com elementos culturais e visões 

cosmológicas semelhantes, puderam criar identidades e afinidades que lhes permitiram 

formar comunidades escravas, constituindo-se numa ameaça ao sistema escravista. A 

formação de laços de parentesco, comum entre eles e com frequência (embora não 

                                                
288 MATTOS, 1998, p. 127. 
289 Idem, p. 135. 
290 SLENES, 1999. 
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majoritariamente) realizada entre pessoas de origens étnicas diferentes, unia os 

envolvidos e os opunham aos senhores. Para o autor, tanto formando famílias quanto 

sofrendo a mesma disciplina nas fazendas, os africanos, como escravos, teriam forjado 

mais sociabilidade e solidariedade do que dissensão. Graças à origem cultural banto, 

eles tinham uma facilidade de se adaptar a regras novas e ressignificar suas estratégias 

de sobrevivência e solidariedade. Em suas palavras:  

[...] estou mais disposto a argumentar que os escravos no Sudeste 
teriam construído uma variante daquela consciência dupla – a 
capacidade de circular ladinamente entre tradições culturais e 
estratégias identitárias diferentes [...].291 

Essa capacidade de circular ladinamente entre culturas distintas, podemos 

identificar nos músicos de origem africana de São João del-Rei. Como exemplos de 

trabalhadores especializados em um ofício distintivo para a sociedade do século XIX, 

vimos que alguns faziam parte de famílias negras empenhadas em fazer com que seus 

filhos também militassem na mesma área. Esteticamente, a arte que eles praticavam era 

ligada ao gosto e padrão europeus, ou seja, uma forma branca de música. Mas essa 

música saía de mãos negras tanto na execução quanto na própria composição das obras. 

Temos aqui, de forma emblemática, que esta circulação entre tradições culturais e 

estratégias identitárias diferentes fora imprescindível para essa categoria de homens 

oriundos do cativeiro. 

 Com essas considerações, iniciamos a procura nas bases de dados de batismos e 

casamentos do Arquivo Diocesano da Matriz de Nossa Senhora do Pilar de São João 

del-Rei com o intuito de localizar as ligações sociais de apadrinhamento junto à 

comunidade em que estavam inseridos.  

Devido ao grande número de músicos e até mesmo à impossibilidade de totalizar 

o levantamento de todos, optamos por levantar os nomes dos músicos que julgo terem 

sido os de maior importância, seja por se destacarem como compositores, maestros e 

mesmo pelo fato de pertencerem a famílias devotadas a essa prática. Daí, o fato de 

aparecerem na relação os nomes de Cândido José da Silva, simples instrumentista, que 

não dirigiu nenhuma orquestra, mas que teve dois filhos compositores e construiu uma 

carreira respeitada de Mestre-pedreiro na cidade, ou seja, era detentor de prestígio por 

                                                
291 Idem, p. 53. 
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exercer outro ofício mecânico que poderia lhe conferir respeitabilidade. O professor 

Irênio Baptista Lopes seria um caso semelhante.  

Das famílias de músicos, destacamos a presença do núcleo Brasiel, Lourenço 

José Fernandes Brasiel, seu filho Joaquim Bonifácio Brasiel e seu genro e pupilo João 

Leocádio do Nascimento, além das famílias Chagas (Francisco José e João José), 

Castilho (João Alves e José Marcos) e a família Miranda, desde o patriarca José 

Joaquim, passando pelos irmãos Francisco de Paula e José Jerônimo, até Francisco 

Martiniano de Paula Miranda e o Padre José Maria Xavier. 

Infelizmente, as bases de dados franqueadas aos pesquisadores pelo Laboratório 

de Restauração Documental (LABDOC) da UFSJ, que se iniciaram no século XVIII, 

têm como corte temporal limítrofe a década de 1850, no caso dos batismos, e até a 

década de 1860, no caso dos casamentos.292 Por isso, a falta de outros músicos 

importantes no levantamento, como o maestro e compositor Martiniano Ribeiro Bastos, 

que assumiu a direção da orquestra de Mestre Chagas em 1859. Mas, para o que 

pretendemos demonstrar, ou seja, se havia uma prática de se tecerem alianças por 

compadrio entre filhos de outros músicos, ou de cativos, ou mesmo de pessoas com 

origem escrava e aqueles que desempenhavam a arte da música, a limitação da análise 

até meados do século XIX não prejudicaria a visão da prática como um todo até a 

abolição da escravidão. Mesmo cientes de que a interrupção do tráfico atlântico em 

1850 colocaria as práticas relacionadas ao próprio sistema escravista em novas bases, 

acreditamos que o compadrio, por se situar em um nível de relacionamento espiritual, 

não tenha passado por grandes mudanças na segunda metade do século XIX, mesmo 

porque a escravidão continuou a existir até 13 de maio de 1888. 

Ao levantar todos os afilhados dos músicos, a primeira constatação que se tem é 

o grande número de afilhados na condição de “naturais”, ou seja, filhos cujos pais não 

seriam casados, mas não teriam impedimentos para sê-los. De um total de 159 afilhados 

de batismo, os naturais somam 102, ou seja, 64,15%. Os legítimos, que eram filhos de 

pardos ou forros, foram 38, ou 23,9%. Os escravos somaram 71, ou 44,65%. Já nos 

casamentos, o total de nubentes afilhados chegou a 172. Destes, os naturais somaram 

                                                
292 As bases de dados de casamentos, batizados e óbitos do Arquivo da Paróquia da Matriz de Nossa 
Senhora do Pilar de São João del-Rei foi um trabalho imenso conduzido de maneira impecável pelas 
professoras do Departamento de Ciências Sociais da UFSJ, Maria Tereza Pereira Cardoso, Sílvia Maria 
Jardim Brügger e Maria Leônia Chaves de Resende, com registros desde o século XVIII até o final da 
década de 1850 e início da de 1860.   
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52, ou 30,2%; os legítimos foram 61, ou 36,5%; os escravos apenas 10, ou 5,8%; 

enquanto os pardos ou forros somaram 70, ou seja, 40,7% dos casos. 

Há uma grande diferença entre os números de naturais entre os batizados 

(64,15%) e os noivos (30,2%). A diferença é maior ainda quando se contam os escravos 

batizados (44,65%) e os escravos noivos (5,8%). Já os legítimos têm números próximos: 

23,9% dentre os batizados e 36,5% dentre os noivos. A diferença é que entre os 

batizados estão contados apenas os legítimos filhos de pardos ou forros, enquanto os 

noivos legítimos estão relacionados tanto pardos/forros quanto aqueles que não têm 

indicação de cor/condição. Ainda na base dos casamentos, separamos aqueles que foram 

identificados por pardos ou forros, que não necessariamente fossem legítimos. No caso, 

eles totalizaram 40,7%.   

Dentre os afilhados dos músicos que apadrinharam um maior número de 

crianças ou noivos, havia um grande número de pessoas descritas como legítimas, 

porém pardas, forras e até mesmo escravas. Imaginamos que muitos daqueles em cujos 

registros de batismo e casamento tenham apenas a referência como naturais sejam 

também ligados em algum grau a antepassados do cativeiro. E a essa percepção pode se 

somar o dado que a maioria das mães dos batizandos e dos noivos que se encontram sob 

a classificação de naturais não ter sobrenomes. 

Da mesma forma, há muitos registros em que os afilhados não têm nenhuma 

identificação de condição, se naturais ou legítimos, escravos ou forros, nem mesmo de 

cor, se brancos, pardos ou negros etc. Acreditamos que, em muitos desses casos, o padre 

tabelião não deixou explícita a condição/cor da criança ou dos noivos por já estar em 

uma geração distante da escravidão, embora carregasse na pele a marca de ligação com 

o cativeiro. Essa suspeita tem a ver com os registros dos próprios padrinhos, que em 

alguns batizados e casamentos aparecem como pardos ou forros e em outros não se tem 

nenhuma referência à sua cor/condição.  

Já uma suspeita que tínhamos antes do levantamento não se confirmou: a de que 

os músicos devessem apadrinhar-se mutuamente. A não ser em alguns poucos casos 

isolados, quando isso aconteceu, parece ter sido mais por conta do parentesco 

consanguíneo com os afilhados em questão. Em poucos casos, parece que o 

apadrinhamento aconteceu por afinidade da profissão ou amizade.    

  É o caso de Francisco de Paula Miranda, que apadrinhou o casamento de outro 

músico, Joaquim Bonifácio Brasiel com Ana Custódia da Costa em 25 de fevereiro de 
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1811.293 O mesmo Francisco de Paula Miranda foi padrinho, juntamente com seu irmão 

José Jerônimo de Miranda, no casamento de José Fernandes da Costa e Tomásia Aquino 

em 13 de outubro de 1810.294 

Os irmãos José Marcos de Castilho e João Alves de Castilho foram padrinhos no 

mesmo casamento, mas, nesse caso, de uma sobrinha, Maria Custódia de Jesus, com 

Manoel Marques em 19 de janeiro de 1807.295 

José Joaquim de Miranda foi padrinho, em julho de 1808, de uma neta sua, 

Mariana, filha de João Xavier da Silva Ferrão e da, assim descrita, mulata Maria José 

Benedita Miranda.296 A afilhada seria, portanto, irmã do Padre José Maria Xavier.  

  Padre José Maria Xavier apadrinhou muitos batizados e casamentos. Dentre eles, 

podemos citar o casamento de sua sobrinha, Maria Virgínia de Paula Miranda, com 

Américo José de Sousa em 8 de novembro de 1862.297 Juntamente com o pai de 

Martiniano Ribeiro Bastos, João Ribeiro Bastos, foi padrinho do casamento de um 

parente deste, Ipólito Ribeiro Bastos, com Francisca Cândida de Jesus em 26 de agosto 

de 1854.298 Em 22 de julho de 1849, foi padrinho do casamento do casal de pardos 

Antônio Rodrigues dos Santos e Luísa Maria de Jesus, juntamente com outro padrinho 

músico, Modesto Antônio de Paiva.299 

 Modesto Antônio de Paiva seria o ensaiador da orquestra de Martiniano Ribeiro 

Bastos e apadrinhou, juntamente com outro músico da Lyra Sanjoanense, o diretor 

Hermenegildo José de Souza Trindade, o casamento de Joaquim Azedias Pereira e 

Petronilha Alves de Jesus no dia 17 de outubro de 1857.300 

 Já o casal de pardos forros Silvério da Costa Brandão e Jacintha Maria 

Bitencourt parecia preferir ter músicos como padrinhos de seus filhos. Assim, entregou 

seu filho Silvério para ser afilhado de batismo de Francisco de Paula Miranda em agosto 

de 1806.301 No casamento de sua filha Maria Cândida Costa com Lino José da Silva, 

ocorrido em São Miguel do Cajuru em 5 de dezembro de 1853, outro músico foi 

chamado para padrinho, Cândido José da Silva.302   

                                                
293 ADMNSP. Livro de Casamentos 9, pág. 267 V.2. Código 8609. 
294 ADMNSP. Livro de Casamentos 9, pág. 259.2. Código 8532. 
295 ADMNSP. Livro de Casamentos 9, pág. 174.1. Código 8052. 
296 ADMNSP. Livro de Batizados 27, pág. 414 V.4. Código 666. 
297 ADMNSP. Livro de Casamentos 11, pág. 322.1. Código 5285. 
298 ADMNSP. Livro de Casamentos 11, pág. 253 V.1. Código 5032. 
299 ADMNSP. Livro de Casamentos 11, pág. 209 V.2. Código 4844. 
300 ADMNSP. Livro de Casamentos 11, pág. 274.1. Código 5109. 
301 ADMNSP. Livro de Batizados 25, pág. 183 V.3. Código 1098. 
302 ADMNSP. Livro de Casamentos 11, pág. 236.3. Código 4961. 
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 Com exceção desses poucos casos em que há a presença de dois ou mais 

músicos como padrinhos, o que se nota é a predominância de escravos, forros ou 

mesmo de descendentes de forros na composição dos afilhados de batismo. No caso dos 

casamentos, o número de nubentes que identificamos como pardos ou forros é 

considerável. Infelizmente, pela omissão na identificação de muitos noivos por parte do 

padre-tabelião, não se tem certeza quanto à cor/condição da maioria.  

Quando nos deparamos com o número de afilhados, especialmente de batismo, 

dos músicos encontrados, vimos que alguns deles se inserem no rol dos que eram 

recorrentemente escolhidos para padrinhos. Sílvia Brügger chega a separar os principais 

padrinhos de batismo de São João del-Rei em dois grupos de apadrinhamento: aqueles 

que teriam mais de dez afilhados e um mais restrito ainda, de mais de 40 afilhados.303 

Alguns músicos se encaixam no primeiro grupo: Cândido José da Silva (11 afilhados), 

Francisco de Paula Miranda (15), Francisco José das Chagas (21), João José das Chagas 

(18), Joaquim Bonifácio Brasiel (11), José Joaquim de Miranda (13) e Padre José Maria 

Xavier (17). 

A música deveria distinguir esses homens chamados para serem padrinhos a tal 

ponto que muitos passavam a vê-los com reverência por desempenharem uma atividade 

valorizada pela sociedade de então. A música poderia ser vista por alguns escravos e 

mesmo por outros egressos do cativeiro como um canal privilegiado de inserção social. 

Mais ainda, esses músicos fariam parte de uma rede de apadrinhamentos de indivíduos 

com origem africana que reelaboravam e reinterpretavam elementos cristãos de acordo 

com sua concepção cosmológica. A utilização de símbolos e rituais católicos por 

africanos deve ser considerada em termos polissêmicos, pois pessoas podem utilizar os 

mesmos símbolos ou ritos e imprimir-lhes significados totalmente diferentes ou 

pretender outros objetivos.  

Ao escolherem músicos para padrinhos de batismo e casamento, o que alguns 

indivíduos de origem africana talvez estivessem pretendendo era ligar os afilhados aos 

padrinhos numa rede de solidariedade permanente, sagrada, pelo menos nos batizados. 

E é interessante notar que os padrinhos, mesmo tendo sua ligação com a escravidão 

distante nas gerações, não estavam dissociados de sua origem africana embora 

exercessem uma atividade completamente inserida no mundo dos brancos. 

                                                
303 BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade (São João-del Rei – Séculos 
XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007. p. 303-304. 
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O número total de afilhados de batismo desses músicos, 159 crianças, 

representam uma parcela pequena do universo de batizados na Matriz do Pilar de São 

João del-Rei, que, entre 1736 e 1850, teve assentados registros de batismo de 5.918 

filhos de forras e 20.278 de escravas. Portanto, esses registros mostram que o 

compadrio de músicos não era um caminho preferencial comum por parte da 

comunidade escrava. Mas, ao notarmos que alguns desses músicos apadrinhavam mais 

de dez crianças, da mesma maneira que alguns dos homens mais poderosos da cidade, 

algum prestígio a atuação como músicos lhes rendeu naquela sociedade.  

Retomando as colocações de Slenes,304 esses músicos de São João del-Rei 

seriam portadores de uma consciência dupla, teriam a capacidade de se adaptar entre 

tradições culturais e estratégias identitárias diferentes. Viviam da arte da música como 

maestros, compositores, cantores e instrumentistas. Praticavam a arte em uma forma 

valorizada pela sociedade senhorial branca e por isso conseguiam prestígio dentro dela. 

Suas famílias se empenhavam em educar os filhos no mesmo ofício musical como 

forma de estratégia de manutenção e mesmo ampliação do status. Mas eles também se 

ligavam, como padrinhos de batismo e casamento, aos seus semelhantes de origem 

africana, fossem eles escravos, libertos ou livres.  

 

Quadro 7: Batizados. 
 
PADRINHO MÚSICO NATURAIS LEGÍTIMOS FILHOS DE 

PARDOS OU FORROS 
ESCRAVOS TOTAL DE 

AFILHADOS 
Cândido José da Silva 
 

3 3 4 11 
Francisco Vítor de Assis 
 

3 0 2 3 
Francisco de Paula Miranda 
 

7 5 5 15 
Francisco José das Chagas 
 

10 7 8 21 
Francisco Martiniano de 
Paula Miranda 
 

4 3 1 7 

Hermenegildo José de Sousa 
Trindade 

3 1 0 4 
Irênio Baptista Lopes 
 

4 1 3 5 
João Alves de Castilho 
 

4 1 1 5 
João José das Chagas 
 

15 3 13 18 
João Leocádio do 
Nascimento 
 

6 1 4 7 

Joaquim Bonifácio Brasiel 
 

10 0 8 11 
José Jerônimo de Miranda 
 

6 1 3 8 

                                                
304 SLENES, 1999. 



 129

José Joaquim de Miranda 
 

7 4 7 (1 alforriado 
na pia 

13 

José Marcos de Castilho 
 

5          (1 

exposto) 
0 3 5 

Padre José Maria Xavier 
 

8 6 4 17 
Lourenço José Fernandes 
Brasiel 

7 2 5 9 
 
Fonte: ADMNSP. 
 
 
Quadro 8: Casamentos. 
 
PADRINHO 
MÚSICO 

NOI-
VOS 
ESCRA-
VOS 

NOI-
VAS 
ESCRA-
VAS 

NOI-
VOS 
LEGÍ-
TIMOS 

NOI-
VAS 
LEGÍ-
TIMAS 

NOI-
VOS 
NATU-
RAIS 

NOI-
VAS 
NATU- 
RAIS 

NOI-
VOS 
PAR-
DOS/ 
FOR-
ROS 

NOI-
VAS 
PAR-
DAS/ 
FOR-
RAS 

TOTAL 
DE 
CASA-
MEN-
TOS 

Cândido José 
da Silva 
 

3 3 8 6 3 6   4 4 15 

Francisco 
Vítor de Assis 
 

0 0 0 1 3 2 1 1 4 

Francisco de 
Paula 
Miranda 
 

0 0 2 1 2 3 4 4 5 

Francisco José 
das Chagas 
 

1 1 4 2 1 2 6 5 10 

Hermenegildo 
José de Sousa 
Trindade 

0 0 4 5 1 2 6 4 8 

João Alves de 
Castilho 
 

0 0 1 1 1 1 0 1 2 

João José das 
Chagas 
 

1 1 2 3 1 1 2 3 5 

João Leocádio 
do Nascimento 
 

0 0 - - - - 1 1 1 

José Jerônimo 
de Miranda 
 

0 0 0 2 4 2 1 1 4 

José Joaquim 
de Miranda 
 

0 0 1 3 4 2 0 2 5 

José Marcos 
de Castilho 
 

0 0 1 0 0 1 0 1 1 

Padre José 
Maria Xavier 
 

0 0 6 8 5 5 9 7 24 

Lourenço José 
Fernandes 
Brasiel 

0 0 - - - - 1 1 2 

 
Fonte: ADMNSP. 
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CAPÍTULO 4 

 

COMPOSITORES E PRESTÍGIO: A ASCENSÃO SOCIAL PERSONALIZADA 

 

4.1 Padre José Maria Xavier 

 

 
 
Figura 6: Padre José Maria Xavier. 
Fonte: Braga, 1913.  

 

A vida do Padre José Maria Xavier é um exemplo interessante a ser explorado 

de mobilidade social no século XIX. Ainda que, em termos gerais, a cor fosse um 

critério inconteste de hierarquização social, ao analisar sua trajetória de vida social, 

profissional e pessoal, pode-se constatar que ele soube trabalhar e até mesmo contornar 

as regras da sociedade escravista dos Oitocentos em São João del-Rei. O Padre José 

Maria, um indivíduo possuidor de talento e detentor de habilidades para decodificar e 

manipular os valores e normas dessa sociedade a seu favor, conseguiu ascender nela e 

alcançar prestígio e status exclusivos das camadas privilegiadas. 

 Partindo de condições econômicas modestas, da mesma forma que outros 

músicos de sua cidade no século XIX, o Padre José Maria se afirmou na sociedade são-

joanense de maneira incontestável. Mulato e pobre, porém nascido em uma família de 

tradição musical, conseguiu ter acesso à educação formal e entrar para a carreira 

eclesiástica, passando a fazer parte de uma das instituições mais tradicionais do Brasil. 

A par disso, escreveu uma obra musical de grande erudição e das mais respeitáveis não 

só em São João del-Rei, como no país. Sua influência na sociedade de São João foi 
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tanta que foi membro de todas as irmandades religiosas da cidade, ocupando cargos 

honoríficos e de direção. 

Algumas obras biográficas sobre sua vida e obra já foram publicadas: Severiano 

Nunes Cardoso de Resende (1847-1920) escreveu uma pequena biografia do Padre José 

Maria Xavier com o auxílio de Aureliano Correia Pereira Pimentel (1830-1908), 

publicada no jornal Arauto de Minas, de 29 de janeiro de 1887, e na Revista do Arquivo 

Público Mineiro, de 1901. A monografia de Especialização em História de Minas 

produzida por Flávio Marcos dos Passos, que esquadrinhou todos os escritos e 

documentos nos quais o nome do Padre José Maria estivesse, deve, a nosso ver, também 

ser citada.  

Por meio dos dados colhidos nos trabalhos citados e nos arquivos da cidade, 

tentamos identificar as estratégias para a inserção social e demonstrar que o tipo de 

ascensão alinhavada pelo Padre José Maria, ao se inserir na “boa sociedade” são-

joanense, como o dos demais músicos, tratava-se de uma estratégia que privilegiou mais 

o lado social e simbólico ao invés do econômico propriamente dito.  

O conceito “boa sociedade” foi trabalhado por Ilmar Rohloff de Mattos no texto 

O gigante e o espelho, parte da coletânea O Brasil Imperial, volume 2, organizada por 

Keila Grimberg e Ricardo Salles. Nesse texto, o autor faz uma consideração em respeito 

ao termo que  

 
[...] remete à maneira como a sociedade imperial, plena de hierarquias 
e exclusões construídas durante os 300 anos de colonização, era vista 
por aqueles que ocupavam suas posições mais destacadas. Uma visão 
que expressava, antes de tudo, embora de modo não exclusivo, a 
importância da escravidão nessa sociedade. Assim, no Império, que 
possuía pouco mais de cinco milhões de habitantes no momento da 
abdicação, os que eram livres e proprietários de escravos viam-se e 
eram vistos como brancos e constituíam a “boa sociedade”. Era 
justamente a combinação particular destes atributos – a liberdade e a 
propriedade, além de imagem a respeito do fenótipo – o que permitia à 
boa sociedade distinguir-se tanto daqueles que denominava “povo 
mais ou menos miúdo”, ou seja, os que eram livres ou libertos, e nem 
sempre eram vistos como brancos, como da massa de escravos. Era 
também a combinação desses atributos que fundava o “sentimento 
aristocrático" que caracterizava a sociedade imperial. Era ainda essa 
combinação de condições sociais e matrizes raciais, que não 
hierarquizava os grandes estratos da sociedade imperial, como 
também, ao privilegiar o atributo da propriedade, estabelecia graus, 
definia papéis e forjava nexos de dependência no interior da ‘boa 
sociedade’[...]305 

                                                
305 MATTOS, 2009. v. 2, p. 26-27. 
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O meio em que o Padre José Maria Xavier nasceu não seria dos mais abastados, 

que conferiria a ele, automaticamente, inserir-se nessa “boa sociedade”. Nasceu em 23 

de agosto de 1819, na residência de seus pais, à rua Santo Antônio, em São João del-

Rei. Filho do Alferes João Xavier da Silva Ferrão e de Maria José Benedita de Miranda, 

era o quarto de um total de oito filhos, sendo o único homem. Flávio Marcos dos Passos 

destaca sua origem étnica mestiça da linhagem da mãe: 

 
[...] José Joaquim de Miranda era natural e batizado na freguesia de 
São Sebastião, Bispado de Mariana, filho legítimo de José Gomes de 
Miranda e Francisca Álvares de Araújo. Em 1770 casou-se com Joana 
Batista da Silva, filha natural de Joana da Silva – preta forra e pai 
incógnito (grifo meu).306  

 

 José Joaquim e Joana tiveram sete filhos, dentre eles Maria José Benedita de 

Miranda. Maria José, por sua vez, casou-se em 11 de maio de 1807 na Matriz de Nossa 

Senhora do Pilar de São João del-Rei com o Alferes João Xavier da Silva Ferrão, 

natural de Antônio Dias e que fora exposto em casa de Inácia Figueiredo de Lima.307 

Portanto, além da mestiçagem presente na linhagem materna, uma outra marca 

carregariam os filhos do casal João Xavier da Silva Ferrão e Maria José Benedita de 

Miranda: o fato de serem filhos de um enjeitado. Em minha monografia de 

especialização, trato da trajetória de um comerciante, o comendador João Antônio da 

Silva Mourão, que, além de mulato, fora exposto quando criança, visto que era filho de 

mãe solteira, sendo criado por outra família. Disso, deu para se perceber que a figura 

dos expostos não era muito incomum e, até certo ponto, assimilável por parte daquela 

sociedade no século XIX. Tampouco o fato de ser mulato e de ter sido enjeitado 

impediu o comendador Mourão de enriquecer no comércio e se casar com mulheres de 

“boa família”.308 

 Como vimos anteriormente, as caracterizações de um indivíduo como “preto 

forro”, “pardo forro” e “pardo livre” dependiam da proximidade com um passado ou 

antepassado escravo. Faria diz que o estigma social da escravidão estava presente para 

                                                
306 PASSOS, 2003, p. 15.  
307 ADMNSP. Livro de Casamentos Nº 2, p. 59.4 
308 COELHO, Eduardo Lara. Mobilidade econômica e social em São João del Rei no século XIX: o 
Comendador Mourão e o Padre José Maria Xavier. 2004. São João del Rei: Universidade Federal de São 
João del-Rei, Monografia (Especialização em História de Minas). São João del-Rei, 2004. 
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os próprios alforriados e para a geração seguinte. Poucos, para ela, “[...] tiveram acesso 

a um prestígio social que resultasse no sumiço da identificação pela cor/condição”.309  

Para o Padre José Maria Xavier, as referências à sua cor não aparecem. Mesmo 

sendo mulato e bisneto de uma “preta forra”, sua cor não é identificada em nenhum 

documento. Esse silêncio, ou mesmo “branqueamento”, pode ser explicado pela 

distância do antepassado na escravidão. Mas, conforme comentamos, na sua família há 

referências de “mulatas” para duas de suas irmãs e para sua própria mãe. No registro de 

batismo de sua irmã, Mariana, ela e sua mãe, Maria José Benedita de Miranda, 

aparecem como mulatas,310 mesmo estando na terceira e quarta gerações livres da 

família. Em outros registros dos irmãos do Padre José Maria isso não acontece, exceto 

com Bernarda e Maria,311 que aparecem como pardas. Mariana, filha de Bernarda, 

também recebeu a designação de parda, diferentemente de seus irmãos, que em seus 

registros de batismo não aparece nenhuma caracterização.312 

Publicada no jornal Arauto de Minas, de 29 de janeiro de 1887, e na Revista do 

Arquivo Público Mineiro, de 1901, a biografia escrita por Severiano de Resende e 

Aureliano Pimentel, amigo de José Maria desde 1844, destaca o início da sua formação: 

 
[...] Aprendeu as primeiras letras com o antigo e conceituado 

professor, de austera disciplina, Guilherme José da Costa, ao mesmo 
tempo em que se entregava ao estudo de música, tendo por mestre seu 
tio Francisco de Paula Miranda, diretor de um dos coros da cidade, 
onde desde logo sobressaiu por sua pronunciada vocação, entre seus 
companheiros, exercitando-se principalmente no canto e depois se 
exibindo magistralmente em violino e clarinete. 

Desejoso de dar maior cultivo à sua inteligência, passou a 
estudar humanidades. Tendo por seu primeiro mestre em gramática 
latina o padre-mestre Santa Ana (José Joaquim de Santa Ana), 
latinista de fama e que tinha um pequeno colégio, donde saíram 
muitos mineiros, que ocuparam proeminente lugar em posições 
oficiais.  

Frequentou depois as aulas públicas de Latim, Francês, 
História, Geografia e Filosofia, sendo seus professores: Reginaldo 
Ferreira de Barro, Dr. Domingos da Cunha, Cônego José Antônio 
Marinho, recebendo em exames públicos diplomas honoríficos e 
prêmios como devida recompensa de sua aplicação; concluindo seus 
preparatórios no ano de 1838. 

Educado sobre princípios rígidos e severos, buscava no 
trabalho auxílios à subsistência, ajudando seus pais com incansável 

                                                
309 FARIA, 2004, p. 69. 
310 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 27, p. 414v.4. 
311 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 30, pp. 80v.2 e 124.2. 
312 ADMNSP. Livro de Batizados Nº 38, p. 270v.2. 
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desvelo; eis por que as horas que lhe sobravam das lides escolásticas 
as empregava ele lecionando música em diversas casas particulares e 
escrevendo no escritório de seu cunhado José Maria da Câmara, 
antigo advogado.313 

 

Aos 23 anos, entrou para o Seminário Diocesano Nossa Senhora da Boa Morte, 

em Mariana, onde, em um ano apenas, concluiu os estudos de Teologia, que lhe 

faltavam. Sendo ele mulato, em tese estaria vetada sua entrada no seminário e, por 

conseguinte, na vida religiosa, segundo os dispositivos das Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, que regiam a Igreja no Brasil à época. Era necessário, para se 

ingressar no seminário, instaurar um processo, denominado De Genere, vitae et 

moribus, que se compunha: 

 
[...] de várias inquirições referentes ao patrimônio dos candidatos ao 
sacerdócio e à pureza de sangue e de costumes dos mesmos. Isso quer 
dizer que, dentro das normas eclesiásticas, estariam excluídos da vida 
sacerdotal filhos ilegítimos, pessoas que não professassem a fé 
católica – hereges – os chamados cristãos novos e aqueles que 
possuíssem sangue judeu, mouro ou negro.314  

 

Eram 29 itens ao todo que faziam parte do interrogatório, sendo o 4º o que dizia 

respeito incisivamente à “pureza de sangue”: “[...] 4 – Se tem parte de nação hebreia, ou 

de outra qualquer infecta: ou de negro, ou mulato”.315 

Robert Walsh, viajante que esteve no Brasil no início do século XIX, observa 

que o clero no país não era formado apenas por homens cultos e da elite, visto que, 

segundo ele,  

 
[...] os atrativos que a Igreja oferece são tão poucos e a remuneração 
tão limitada que os homens de famílias prósperas ou de mais cultura 
sempre preferem uma ocupação mais atraente ou proveitosa; ninguém, 
a não ser as pessoas das classes inferiores, consagra seus filhos a ela. 
Aqui, a Igreja não fornece recursos aos membros mais jovens das 
famílias de bem como faz em outros países.316 

 

 Ainda, segundo suas palavras:  

 

                                                
313 PIMENTEL, Aureliano Pereira Corrêa. Traços biográficos do Pe. José Maria Xavier. Revista do 
Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, ano 6, fasc. 1, p. 97, jan./mar. 1901. 
314 PASSOS, 2003, p. 28. 
315 Ibidem. 
316 WALSH, 1985, p. 158. 
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[...] Em parte isso pode ser responsável pela admissão de negros nas 
ordens sagradas, os quais celebram nas missas junto com os brancos. 
Eu próprio vi três padres numa mesma igreja, na mesma hora; um era 
branco, outro mulato e o terceiro, negro. A admissão de pessoas 
pertencentes a essa pobre raça desprezada, a fim de exercerem a 
mais alta função que um ser humano pode realizar, demonstra 
claramente a maneira como é considerada em diferentes lugares  
(grifo meu).317 

 

Essa prática percebida por Walsh parece vir ao encontro de um fenômeno típico 

da sociedade escravista brasileira, ou seja, da absorção de negros e mestiços na 

sociedade, no mundo dos livres, roubando dos brancos o monopólio de “homens livres”, 

como nos coloca Hebe Mattos.318 João Fragoso e Manolo Florentino também exploram, 

de certa forma, esse tema ao afirmarem que, historicamente, a sociedade escravista 

brasileira é solidária com a exclusão.319 Na opinião deles, havia um comprometimento 

de toda a sociedade com a exclusão, já que na escravidão existia a possibilidade não 

muito remota de um escravo tornar-se livre e, eventualmente, possuir outro cativo. Em 

suas palavras: “Trata-se de um padrão que não se restringe ou se esgota no mercado, 

pois tem na cultura – especialmente na cultura política – um momento fundamental”.320 

A inserção social de um pardo, portanto, não se tratava de um episódio 

escandaloso, podendo ser aceita por toda a sociedade. Ao constatar então, pelas palavras 

de Walsh, que boa parte do clero era formada por mestiços, não é de se admirar que esse 

comprometimento com a exclusão, por parte das camadas mais desfavorecidas, ocorria, 

pois alguns caminhos estavam abertos para a ascensão e o prestígio. 

A música era (como as artes, de um modo geral), sem dúvida alguma, um 

caminho privilegiado para se conseguirem aceitação e prestígio social por parte de um 

mulato. Como já se viu, Francisco Curt Lange disse que foram os mulatos os autênticos 

representantes do talento musical que se verificou em Minas, pois, para ele, os mulatos 

mineiros se apoderaram dessa atividade, fazendo-se nela indispensáveis não apenas 

numericamente, mas também pela qualidade das suas interpretações, o que faria 

surgirem compositores de notável talento. Esse seria o caso do Padre José Maria Xavier, 

compositor dono de uma obra admirada por todos na cidade. Segundo Curt Lange, “[...] 

                                                
317 Ibidem. 
318 MATTOS, 1998. 
319 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; FLORENTINO, Manolo. O arcaísmo como projeto. Mercado 
atlântico, sociedade agrária e elite mercantil em uma economia colonial tardia. Rio de Janeiro, c. 1790 – 
c. 1840. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2001. 
320 Idem, p. 236-237. 
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para os brancos tornou-se irremediável servirem-se destes escuros professores da arte da 

música que a ela se entregavam de forma sublimada”.321 

Como a música em São João del-Rei, desde o século XVIII, teve um papel de 

importante relevância para a vida da cidade, estando presente em todas as celebrações 

litúrgicas – como, aliás, até a atualidade –, mas também em muitos espetáculos de 

caráter profano, o fato de a família do Padre José Maria Xavier possuir uma tradição 

musical deve ter contribuído de forma decisiva para que sua aceitação na sociedade 

tenha se dado de maneira mais natural. 

Voltando à carreira sacerdotal, há que se levar em conta que, mesmo sendo uma 

atividade exercida inclusive por negros e mulatos, não há como deixar de entendê-la 

também como possuidora de um caráter enobrecedor e distintivo. Segundo Bourdieu, 

trata-se de uma atividade revestida de forte capital simbólico, forma de que se revestem 

as diferentes espécies de capital, o econômico e o cultural, quando percebidas e 

reconhecidas como legítimas.322  

A Igreja Católica, como instituição detentora desse poder simbólico, tem um 

papel determinante para se entender a sociedade escravista do século XIX em São João 

del-Rei e as estruturas de dominação em voga. Entrar para a vida religiosa no século 

XIX significaria aspirar a certos tipos de poder que, de forma análoga ao poder 

econômico, alçavam o indivíduo a esferas de prestígio e respeitabilidade importantes e 

valorizadas pela sociedade. Conseguir conjugar essa atividade com outra, artística e, 

portanto, de vocação, que exigia atributos de certa forma raros, tornar-se-ia uma 

estratégia poderosa de romper com os obstáculos que essa sociedade hierarquizada 

colocava para indivíduos com origem social em famílias com histórico de miscigenação. 

Na medida em que nessa sociedade a Igreja desempenhou um papel de controle 

fundamental para a manutenção e recriação dos valores e normas sociais, e a música 

apareceu como uma forma de expressão valorizada no cotidiano das liturgias e mesmo 

da vida mundana, a inserção de uma pessoa como o Padre José Maria Xavier e sua 

ascensão social tornou-se não apenas compreensível, como também sintomática.   

A extensão da influência e prestígio do Padre José Maria Xavier pode-se 

imaginar vendo como conseguiu se inscrever nas mais variadas associações religiosas e 

leigas, algumas destinadas exclusivamente à elite são-joanense. Com o passar do tempo, 

nota-se um elenco de cargos desempenhados bastante vasto: 

                                                
321 LANGE, 1979, v.1, p. 17. 
322 BOURDIEU, 1998b. 
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 em 1847, assumiu o cargo de vigário em Rio Preto, ficando por lá apenas 

um ano, voltando em 1848 para São João; 

 em 1854, assumiu o cargo de vigário da vara da Comarca, ficando nesse 

cargo durante dois anos. 

 em 1856, exerceu o cargo de 1º Definidor da Confraria de São Gonçalo 

Garcia. Pediu e conseguiu do bispo o título de “episcopal” para a 

Confraria; 

 em 1859, foi eleito Comissário da Ordem Terceira de Nossa Senhora do 

Carmo; 

 Definidor da Ordem Terceira de São Francisco de Assis; 

 Capelão, Consultor, Secretário e Provedor da Irmandade do Senhor dos 

Passos; 

 Irmão de Mesa da Irmandade do Santíssimo Sacramento; 

 Escrivão (1850) e Provedor (1862) da Irmandade de São Miguel e 

Almas; 

 Juiz (1860) da Arquiconfraria de Nossa Senhora das Mercês; 

 Juiz (1854) da Confraria de Nossa Senhora da Boa Morte; 

 Provedor (1865) e Rei (1874) da Confraria de Nossa Senhora do Rosário; 

 Juiz (1883) da Irmandade de Nossa Senhora da Saúde, que se venera na 

Capela do Senhor Bom Jesus do Monte; 

 Provedor da Santa Casa de Misericórdia, cargo sempre assumido por 

grandes nomes da sociedade são-joanense, no período de 1879 a 1880. 

 em 1875, ajudou a fundar a primeira Conferência Vicentina das Minas 

Gerais; 

 foi filiado por pouco tempo ao Partido Conservador;  

 foi encarregado pela Câmara Municipal, juntamente com Cassiano 

Bernardo de Noronha Gonzaga, José Maria Monteiro de Barros e José 

Inácio Vieira Ferraz, de formar uma comissão para visitar e inspecionar 

as prisões públicas e os estabelecimentos de caridade.323 

 

Nos relatos de Aureliano Pimentel, além dos cargos ocupados durante sua vida, 

pode-se ver como era considerado por todos pelo seu espírito de assistência aos doentes, 
                                                
323 PASSOS, 2003, p. 35-42. 
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moribundos, condenados, enfim, como fez da prática da caridade uma constante em sua 

vida.324 Prática que, sem dúvida alguma, concorreu para o engrandecimento de seu 

nome não apenas entre os poderosos da cidade, como também entre os mais humildes. 

Mesmo que não se trate de uma estratégia deliberada, não deixou de ter importância e 

projeção aos olhos de seus contemporâneos.  

Outra faceta que comprova esse prestígio é o grande número de casamentos e 

batizados celebrados por ele e outros tantos em que aparece como padrinho de noivos e 

batizandos. Flávio Marcos dos Passos coletou um total de 209 batizados celebrados 

entre 1860 e 1886 e um total de 77 em que foi padrinho no mesmo período. Já os 

casamentos celebrados somaram 22 no período entre 1869 e 1882 e 25 em que foi 

testemunha para o período de 1869 a 1886.325 

A obra musical é, com certeza, a grande contribuição que o Padre José Maria 

deu para a sua época e que ficou como registro dela para a posteridade. Até hoje, suas 

composições são executadas em São João del-Rei e nas cidades próximas que cultivam 

a grande tradição musical da região, principalmente por ocasião da Semana Santa.  

Por ocasião da visita do imperador Dom Pedro II, na noite do dia 25 de abril de 

1881, foi oficiado um Te Deum solene da lavra do Padre José Maria Xavier, que 

impressionou o monarca a ponto de ele anotar em seu diário de viagem as seguintes 

impressões: “[...] A música do Te Deum foi a melhor que ouvi em Minas. Dizem ser 

composição do padre José Maria”.326 

Sua obra, no entanto, não ficou reduzida a composições de caráter sacro, como 

missas, novenas e outras obras do ramo. Algumas composições de gênero profano 

também mereceram sua atenção, como valsas, minuetos, arranjos orquestrais de 

diversas aberturas de óperas e outras. De sua vasta obra, existem, nos arquivos das 

orquestras Lyra Sanjoanense e Ribeiro Bastos, conhecidas mais de cem composições, 

executadas, tradicionalmente, em solenidades religiosas são-joanenses, especialmente 

na Semana Santa, na Novena de Nossa Senhora da Boa Morte e no Natal.327 As peças 

Matinas do Natal e Missa nº 5 foram editadas em Munique, na Alemanha, fato raro na 

música oitocentista brasileira.328 

                                                
324 PIMENTEL, 1901. 
325 PASSOS, 2003, Anexo 07.  
326 CINTRA, 1982, p. 194. 
327 PASSOS, 2003, p. 57-63. 
328 Nota do site www.cidadeshistoricas.art.br. Acesso em: 12 abr. 2008. 
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Em 22 de janeiro de 1887, faleceu, aos 67 anos, em São João del-Rei, sendo 

pranteado por toda a sociedade local. Alguns meses antes de seu falecimento, sofreu um 

acidente no quintal de sua casa ao podar uma árvore. O incidente provavelmente afetou 

sua saúde de tal maneira que concorreu para determinar sua morte. O cônego Francisco 

de Paula Nunam, pároco da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, assim anunciou seu 

passamento:  
Aos vinte e dois de janeiro de mil oitocentos e oitenta e sete faleceu na 
idade de sessenta e sete anos e cinco meses, proveniente de diarreia e 
paralisia consecutiva, o Padre José Maria Xavier, presbítero secular do 
hábito de São Pedro, natural desta cidade, tendo recebido todos os 
sacramentos. Depois de enterro, ofício rezado e missa solene de 
réquiem no dia seguinte e todas as encomendações, paroquial, de 
confrarias e ordens terceiras, foi sepultado em um carneiro no 
Cemitério da Confraria de Nossa Senhora do Rosário.329 

 

Em seu testamento, deixou a irmã Mariana Guilhermina como herdeira 

usufrutuária de seus bens, devendo estes serem transferidos a seus sobrinhos na falta 

dela. A única instituição, no entanto, das várias que tomou parte em vida, a receber 

algum legado seu foi a Santa Casa de Misericórdia, que recebeu a única apólice da 

dívida pública que possuía no valor de um conto de réis.330  

Seu inventário, terminado em 8 de junho de 1889, teve um monte-mor avaliado 

em 16:107$126. As dívidas e custas do inventário somaram um total de 1:692$279, 

ficando um líquido para se dividir aos herdeiros de 14:126$551. Uma soma 

considerável, sem dúvida, mas que não colocava o Padre José Maria Xavier como 

detentor de uma grande fortuna. Os grandes comerciantes da cidade, por exemplo, 

conseguiam juntar um numerário bem mais significante.331  

Padre José Maria Xavier foi um indivíduo, bisneto de uma “preta forra” e filho 

de um exposto, que teve talento suficiente para construir carreiras sólidas na religião e 

música local e se afirmar como um homem de grande prestígio social. Um homem que 

soube trabalhar com o lado simbólico da sociedade em que vivia, desempenhando 

funções prestigiadas e, com isso, angariando respeitabilidade, consideração e, 

consequentemente, ascensão social numa sociedade em que, à primeira vista, não estaria 

aberta para possibilitar um exemplo de mobilidade como esse. O Padre José Maria 

soube, aproveitando-se dos dons naturais e da tradição musical da família, ao mesmo 

                                                
329 ADMNSP. Livro de Óbitos 1880-1891, p. 105v. 
330  IPHAN-SJDR: Testamentos: caixa 147. 
331 IPHAN-SJDR: Inventários: caixa 286. Sobre as fortunas dos negociantes são-joanenses, cf. em 
GRAÇA FILHO, op. cit. 
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tempo em que conseguiu entrar para uma carreira prestigiada como a sacerdotal, 

construir, dentro das normas e sistemas de valores vigentes, opções concretas de 

ascensão numa sociedade bastante hierarquizada e excludente. 

 

4.2 Maestro João Francisco da Matta 

 

 

 
 
Figura 7: Maestro João Francisco da Matta. 
Fonte: Acervo da Casa da Cultura Carlos Chagas. Oliveira MG. 

 

  

 O maestro João Francisco da Matta teve uma trajetória ímpar na história da 

música são-joanense. Formado na Escola Coalhada do maestro Ribeiro Bastos, teve 

uma vida bastante diferente da de seu mestre, ou de qualquer compositor de sua época. 

E isso por que ela foi sempre ligada ao comércio de tropas e andanças pelo sertão, bem 

como às confusões, devido à bebida, em que se metia. Paralelamente a tudo isso, 

encontrou jeito de dedicar-se à música como compositor, maestro, afinador de piano e 

instrumentista.   

 Para chegar aos dados sobre o nascimento de João da Matta, procuramos o 

Arquivo Diocesano da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar em São João del-Rei na 

pessoa de Aluísio Viegas. Sabíamos que ele era negro, natural de São João del-Rei, mas 

não havia qualquer indicação de sua ascendência, nem de sua data de nascimento. O que 

é certo é que ele havia morrido em Serranos, município de Aiuruoca, no dia 4 de junho 

de 1909. Uma outra dificuldade: o sobrenome “da Matta” não era muito comum para 
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famílias são-joanenses do século XIX. Viegas procurou, então, o dia em que era 

comemorado São João da Mata, uma vez que batizar o filho com o nome do santo era 

uma prática comum.332 Identificado o dia do santo, 8 de fevereiro, a partir daí a tarefa 

passou a ser localizar alguma criança negra de nome João que tenha sido batizada 

alguns dias ou semanas após essa data cerca de 65 a 75 anos aproximadamente antes da 

sua morte, em 1909. Ou seja, procurar inicialmente batizandos de nome João no mês de 

fevereiro na década de 1840. Um dos registros encontrados foi o seguinte:   

   

João – inocente – crioulo - escravo – Aos vinte e quatro dias do mês 
de Março de mil oitocentos e quarenta e quatro nesta Igreja Matriz de 
N. S. do Pilar da Cidade de São João del Rei, o Reverendo Coadjutor 
Bernardino de Souza Caldas batizou solenemente e pôs os Santos 
Óleos a João, inocente, crioulo, filho de Maria africana, escrava de D. 
Anna Naciza de Jesus, nascido a oito de fevereiro do mesmo ano. Foi 
Padrinho José Pedro Guimarães, solteiro, todos desta Freguesia. E 
para constar mandei fazer este assentamento que assinei. Era ut sulpra. 
O Vig.° Luiz José Dias Custódio333 

 

A probabilidade é alta de ser esse o registro do batismo de João da Matta, visto 

que a data do nascimento é a mesma do dia de São João da Mata e ser esse o único 

registro de uma criança negra, de nome João, que poderia ter uma idade presumida de 

aproximadamente 70 anos ao morrer em 1909. No caso, se esse registro for o dele 

realmente, João da Mata teria 65 anos quando faleceu.  

Aceitando-se a hipótese que ele poderia ter vivido um pouco mais, encontramos 

o registro de um menino de nome João, filho do casal de forros João Mata Nogueira e 

Antônia Maria Sampaio, batizado em 28 de maio de 1832. O nome do pai da criança 

reforça a suspeita de ser este o registro de batismo de João da Mata.334 A idade dele, ao 

falecer, seria de 77 anos aproximadamente.  

Os dois registros têm chance de serem o verdadeiro batistério do maestro são-

joanense. O fato de o primeiro mostrar que ele poderia ter nascido escravo não descarta 

a hipótese de ter sido alforriado ainda criança, haja vista que ele recebeu algum tipo de 

educação formal além da educação musical propriamente dita. Sua caligrafia nas peças 

originais, ainda conservadas nos arquivos das orquestras, demonstra isso.  

                                                
332 Para tanto, foi necessário consultar a obra THURSTON, Hebert J. Vida dos Santos de Butler: 
Fevereiro. Petrópolis: Vozes, 1984. v. 2. 
333 ADMNSP: Livro de Batizados Nº 5 (1843 a 1854), Folha 46. 
334 ADMNSP: Livro de Batizados Nº 36, Folha 311 verso. 
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Aprendeu música com Ribeiro Bastos. Negro e pobre, foi, no entanto, um 

compositor prolixo, deixando em várias cidades mineiras composições em cópias 

originais. Desempenhou, paralelamente à música, a atividade de tropeiro, o que lhe 

permitiu peregrinar pelos sertões de Minas Gerais, espalhando sua música. 

Em O Correio, de 16 de agosto de 1938, Asterak Germano de Lima, escrevendo 

especialmente para esse número do jornal um artigo intitulado “A nossa música e o seu 

passado”, fala sobre vários músicos importantes do passado de São João del-Rei; dentre 

eles, João da Matta:  

 
João da Matta – o preto tropeiro – que daqui saía acompanhando 
cargas destinadas ao interior do oeste mineiro, por vezes, em 
interessantes peripécias, deixava à mostra seu grande talento artístico. 
Em certa ocasião aportara à cidade de Pitangui, descalço e com uma 
indumentária mais que humilde. Assentara-se à porta da casa de um 
abastado senhor, a fim de ouvir a execução de uma sua partitura. O 
violino cantava o texto, tendo por acompanhamento o piano. 
Tal era a deturpação do que estava escrito, que João da Matta não se 
conteve: bateu à porta, pediu licença às senhoritas executantes e disse-
lhes: ‘há um engano, as senhoras não estão acertando no compasso.’ 
Quê! Você tem coragem de dar opinião sobre a música de João da 
Matta?!  
Tanto insistiu que lhe deram o violino. Ficaram então cientes que o 
tropeiro era um grande músico, e mais ainda que era o João da 
Matta.335 

 

 Esse mesmo episódio, no entanto, foi narrado de forma diferente pelo periódico 

são-joanense A Opinião, em 1909, quando noticiou a morte do maestro ocorrida havia 

pouco. No início de seu texto, o jornal o trata de “saudoso conterrâneo”, “um dos 

distintos discípulos, do seu tempo, do notável professor são-joanense Martiniano 

Ribeiro Bastos”. Para homenageá-lo, o jornal reproduziu um artigo do escritor 

Francisco Lins, no Jornal do Comércio, de Juiz de Fora. No artigo reproduzido, Lins 

afirma, por sua vez, ter lido sobre o episódio no jornal Folha Fluminense, mas 

infelizmente não cita o número, o que dificulta a pesquisa primária do periódico, mas 

não atrapalha a visualização de uma cena interessante para se descortinar a trajetória 

desse músico tropeiro:  

 
João da Matta atravessou a vida no Sertão de Minas, sempre viajando, 
muitas vezes a pé, pobremente. Contam-se episódios impressivos de 
suas longas e penosas excursões, pelos quais se vê quanto era ele 

                                                
335 O CORREIO, São João del-Rei, 16/8/1938. 
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despretensioso e bom, quanto era extraordinário o seu engenho. Ainda 
agora leio em uma Folha Fluminense: ‘uma feita, João da Matta 
chegou a uma vila do Triângulo Mineiro, a zona pastoril, por 
excelência, em Minas, como capataz de boiada. Encostada a boiada no 
pasto, João da Matta saiu e correu o povoado. E, em dado momento, 
se lhe deparou uma casa, onde um grupo da roça ensaiava uma missa. 
João da Matta encostou-se à janela, ao lado de fora, a ouvir o ensaio; 
mas não se pôde conter se que, em dado momento, aventurasse uma 
corrigenda sobre a maneira de tocar. Os músicos não receberam de 
bom grado a observação daquele tropeiro, mestiço e rude na 
aparência, que se permitia criticar o que executavam eles. 
Responderam com rispidez que não se metesse com aquilo que não 
entendia; mas o intruso insistiu e disse-lhes que sabia mais do que 
eles, porque a música era sua e a estavam estropiando. Os outros 
riram-se e disseram que a missa era de João da Matta. E o tropeiro 
retrucou: ‘Pois João da Matta sou eu’. Não acreditaram, supuseram 
que era um farçola ousado que se queria divertir; repeliram-no; mas 
João da Matta, para provar a identidade, pediu um dos violinos, e, 
tendo-o obtido a custo, executou diante dos outros, surpresos, a sua 
missa como devia ser executada. Todos lhe conheciam as produções, 
sem conjectura que era aquele o autor.336 

 

 A profissão de tropeiro deixava João da Matta numa posição não muito honrosa 

para a sociedade mineira do século XIX, apesar de as tropas e os tropeiros terem 

exercido um papel de destacada importância na formação social de Minas desde o 

século XVIII. O tropeirismo contribuiu para o surgimento e o desenvolvimento de 

vários núcleos populacionais, constituídos a partir dos pousos, das tavernas e das áreas 

de invernada existentes ao longo dos caminhos que ligavam Minas às principais 

províncias e à sede do Império. A articulação entre o mundo rural e o urbano 

empreendida pelos tropeiros no vaivém de levar notícias e pessoas, juntamente com as 

mercadorias, é um caráter extremamente louvado e destacado por vários daqueles que se 

especializaram em estudar as tropas, como Pandiá Calógeras e Mafalda Zemella.  

 Pandiá Calógeras destaca o sentido social do tropeiro em uma sociedade com 

vários núcleos populacionais distantes da Corte e extremamente carentes de 

informações. O tropeiro colocava os proprietários do interior a par das novidades 

políticas e também das variações comerciais, função que requeria vários atributos e 

exigia alguma instrução e certo capital, o que levou o autor a concluir que esse tipo 

social pertencia à “gente melhor da província”.337 

                                                
336A OPINIÃO, São João del-Rei, 31/7/1909. 
337 CALÓGERAS, Pandiá. Transportes archaicos. Apud: LENHARO, Alcir. As Tropas da moderação. 
São Paulo: Símbolo, 1979. p. 108. 
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 O papel de articulador entre os núcleos urbanos e as áreas rurais também é 

destacado por Mafalda Zemella, que, no entanto, enfatiza também o caráter especulativo 

da ocupação e o enriquecimento advindo do comércio de mercadorias destinadas ao 

abastecimento das Minas.338 

 Marcos Ferreira de Andrade afirma que a expansão demográfica e econômica do 

Sul de Minas, nas primeiras décadas do século XIX, tem muita relação com a 

intensificação do comércio por meio de tropas de muares. Segundo ele, “[...] a ausência 

de saídas fluviais e marítimas fez com que este tipo de comércio fosse largamente 

utilizado, e toda e qualquer espécie de mercadoria saía de Minas e a ela chegava em 

lombo de burros”.339 

 A caracterização social do tropeiro possibilitou um debate muito intenso entre os 

estudiosos do tema graças à amplitude do termo tropeiro, que possibilitou interpretações 

divergentes acerca do lugar social na hierarquia da sociedade brasileira dos séculos 

XVIII e XIX. 

 Maria Sílvia de Carvalho Franco, por exemplo, considerou o tropeiro um tipo 

social hierarquicamente inferior, subordinado ao poder dos grandes proprietários, dos 

quais dependia para manter os animais nos pastos das fazendas. A relação de 

dependência para com os grandes proprietários poderia ainda ser maior, uma vez que 

muitos condutores de tropa faziam parte do pessoal da fazenda.340 

  Já Alcir Lenharo demonstra que a categoria de tropeiro aparece quase sempre 

como um tipo social indefinido, “ofuscado pela parametragem detida sobre a categoria 

proprietário, densa e absolutizada, de quem o tropeiro se apresenta como se fosse 

apenas uma sombra”.341 Ao relativizar a presença de proprietários rurais e membros das 

elites produtoras na categoria dos tropeiros, o autor afirma que  

 
[...] se internamente ao universo social da família produtora de 
gêneros mercantis de subsistência, a categoria tropeiro aparece 
enfocada de modo móvel e oscilante, fora dela, e em contexto mais 
amplo, há que se registrar também a visão preconceituosa que tem 
sido irradiada sobre a figura do tropeiro.342  

                                                
338 ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 2. ed. São 
Paulo: HUCITEC/EDUSP, 1990. 
339 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e formação do Estado imperial brasileiro. Minas 
Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. p. 159. 
340 FRANCO, Maria Sílvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. 4. ed. São Paulo: Ed. da 
UNESP, 1997, p. 60-77. 
341 LENHARO, 1979, p. 110. 
342 Idem, p. 113. 
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Lenharo ressalta, porém, que muito dessa visão estereotipada sobre o tipo social 

do tropeiro vem da reprodução dos relatos de viajantes, que absorveram uma visão 

premoldada do tropeiro, o que favorece a “[...] enfatizar o comportamento médio dos 

tropeiros como aquém dos níveis de sociabilidade de um proprietário comum”.343  

Saint-Hilaire é um dos viajantes mencionados por Lenharo em seu trabalho. Em 

sua passagem pela Comarca do Rio das Mortes, deixou as seguintes impressões 

registradas acerca dos tropeiros: 

 
Existem entre eles tanto brancos quanto mulatos. Como se acostumam 
cedo a longas caminhadas e ao regime frugal, são em geral magros e 
bastante altos. Dão em geral passadas enormes; o rosto lhes é estreito 
e comprido; de todos os mineiros são talvez os de fisionomia menos 
expressiva. Andam com os pés e pernas nus e grande bastão à mão; 
usam chapéu de aba estreita, copa muito alta e arredondada; vestem 
calção e camisa de algodão cujas fraldas passam sobre o calção, colete 
de pano de lã grosseira e geralmente azul-claro.344 

 

A polissemia do termo tropeiro se deve ao fato de que nele cabiam tanto os 

proprietários que se entregavam ao comércio de tropas quanto os escravos e homens 

livres pobres que também faziam parte das comitivas, mas sem possuírem capital para 

os negócios. Eram homens a serviço de um patrão ou dono. A própria atividade de 

comerciante “de porta aberta”,345 ainda no século XIX, continuava sendo malvista, 

herança do Antigo Regime português, que considerava como portadores de defeito 

                                                
343 Ibidem. 
344 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1938. p. 22. 
345 A distinção sobre “homens de negócio” e simples comerciante (comércio de porta aberta) é feita por 
SAMPAIO, Antonio Carlos Jucá de. Na encruzilhada do império: hierarquias sociais e conjunturas 
econômicas no Rio de Janeiro (c. 1650 - c .1750). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003.  
Do mesmo autor, ver também: Os homens de negócio e a coroa na construção das hierarquias sociais: o 
Rio de Janeiro na primeira metade do século XVIII.  In: FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria de Fátima 
(Org.). Na trama das redes: política e negócios no império português, séculos XVI-XVIII. Rio Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2010. p. 459-484.  
Neste artigo, lê-se: “Não havia, portanto, nem bloqueio absoluto nem um fácil acesso dos negociantes aos 
postos e ofícios de governança da terra. A capacidade de ocupá-los variava conforme as alianças desses 
homens tanto com a coroa quanto com a nobreza. Mas em ambos os casos dependiam, em primeiro lugar, 
de uma considerável acumulação prévia. Na primeira metade do setecentos essa acumulação ainda estava 
se processando” (p. 472).  
O termo “homem de negócio” pertencia à elite mercantil; portanto, não caracterizava o exercício do 
comércio retalhista, com o defeito manual. A questão fundamental seria o nível de acumulação como 
passaporte para os cargos régios e sua inserção nas redes familiares e de alianças com a nobreza da terra, 
lembrando que os impedimentos  relativos ao defeito manual eram suplantados por doações 
estabelecidas no julgamento pela Mesa de Consciência e Ordens,  para ingresso nas ordens militares de 
enobrecimento, como a de cavaleiro da Ordem de Cristo. 
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mecânico os que trabalhavam com as mãos. A atividade, portanto, apesar da 

importância fundamental para a vida econômica, política e social de Minas e de São 

João del-Rei, em particular, não era muito bem-vista pela mesma sociedade que se 

servia dela. Marcos Ferreira de Andrade observa que a estratégia para se desvincular de 

tal herança poderia residir na omissão das ocupações ligadas ao comércio ou no 

estabelecimento de enlaces matrimoniais com membros de famílias detentoras de terras 

e escravos.346 

Esse não é o caso de João da Matta. Um negro tropeiro e pobre como ele não 

deveria ser da classe dos comerciantes que se aventuravam no comércio de tropas, mas 

é mais provável que estivesse vinculado à profissão como camarada, ou seja, mão de 

obra. Se até entre os comerciantes que se enriqueciam com as tropas a atividade era 

escondida devido à falta de nobreza que ela carregava, a situação do maestro-tropeiro 

deveria ser mais complicada no que diz respeito ao prestígio e inserção social.  

Porém, no caso dos relatos publicados em periódicos póstumos sobre João da 

Matta, a visão predominante parece bastante romanceada acerca da trajetória do 

maestro-tropeiro. Em todos os casos, ressaltam-se a pouca instrução formal, a rudeza do 

tipo físico e a incongruência de uma pessoa chegada ao mundo da criação artística em 

um ambiente bruto e quase selvagem. Bento Ernesto Júnior, escrevendo um artigo 

intitulado “A música em São João del-Rei”, em A Tribuna, de 7 de abril de 1935, assim 

se refere à João da Matta: 

 
[...] um homem humilde como os mais humildes, um verdadeiro pária, 
um desses deserdados da fortuna, destinados na vida a só palmilhar 
abrolhos, ao qual a Providência, pelo mais assombroso dos contrastes, 
deu, a fulgurar-lhe na alma desditosa, a ofuscante radiação do mais 
assombroso talento artístico. 
João da Matta é uma figura singularíssima no reino de Euterpe. 
Queda-se profundamente surpresa o iniciado nos mistérios da arte 
encantadora, em ouvindo as composições que emanaram de sua 
inspiração de escol, verdadeiramente portentosa, admiravelmente 
original. Que emoção avassaladora não causam os trechos que ele 
traçou, despreocupadamente, indiferente de todo, aos aplausos das 
multidões, trechos que são o reflexo nítido de uma alma lírica, 
aninhada em arcabouço tão em contraste da beleza, a radiosidade, a 
graça e a correção que a musa de João da Matta sabia imprimir aos 
seus estupendos trabalhos!347 

 

                                                
346 ANDRADE, 2008. 
347 A TRIBUNA, São João del-Rei, 7/4/1935. 
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 Dez anos antes da publicação desse artigo, no mesmo jornal A Tribuna, outro 

colaborador enfatizava a genialidade do músico no corpo abrutalhado de um negro 

tropeiro. Segundo o autor, João da Matta  

 
[...] foi um verdadeiro gênio musical; para ombrear com Liszt ou 
Beethoven, Verdi ou Paganini, só lhe faltou estudo; não teve ninguém 
por si; recebeu escassa instrução primária e os princípios rudimentares 
da música. E foi só. O mais que tinha eram dotes naturais; espécie de 
diamante bruto, ilapidado, sem facetas, sem refulgências de luz.348  

 

  Em artigo mais recente, Sebastião de Oliveira Cintra cita o livro de Albino 

Esteves O teatro em Juiz de Fora, no qual foi transcrita a crônica de Gustavo Pena 

sobre o então famoso músico de São João del-Rei, quando da realização, no Teatro 

Novelli, em Juiz de Fora, de um concerto musical por João da Matta. Nas palavras do 

cronista: “[...] propositalmente omito o qualificativo ilustre, embora seja minha crença 

íntima que bem pouca gente merece-o tanto. João da Matta, se não encarnasse o que o 

gênio tem de mais singular, de mais esquisitão, de mais fora do comezinho e do trivial, 

teria um nome tão prestigioso no mundo musical como o de Carlos Gomes”.349 

 No número de A Opinião, de 1909, que registrou a morte do maestro e o 

homenageou com um grande texto, há o testemunho de Francisco Lins, escrito no 

Jornal do Comércio, de Juiz de Fora, acerca de João da Matta, que destaca, entre outras 

coisas, a dicotomia entre a simplicidade da vida levada pelo homem e a genialidade do 

músico:  

 
Poucas e frias homenagens tem a nossa imprensa rendido a João da 
Matta, o negro genial recentemente falecido em um deserto recanto de 
Minas, creio que em Distrito de Aiuruoca, plantada ao pé de 
longínqua ramificação da Mantiqueira. Entretanto, esse negro 
pertenceu ao número dos bons engenhos, que, segundo uma frase de 
latino Coelho, ‘popularizam na Terra de Santa Cruz’. Foi um simples, 
um rústico, porém na sua cabeça brilhou o diadema soberbo com que 
a providência, de longe em longe, assinala alguns seres humanos, 
elevando-os, tornando-os semelhantes aos seres divinos. Houvesse 
João da Matta nascido em outro meio e o seu nome houvera chegado 
aos píncaros da fama. Pode-se compará-lo a um diamante lançado em 
um muladar, ignorado, desprezado por jamais haver sofrido a ventura 
de chegar às mãos de um lapidário. Nasceu para a glória, porém 
caprichosamente o coagiu a viver nas sombras a ignorância, o 

                                                
348 A TRIBUNA, São João del-Rei, 19/4/1925. O colaborador assina o artigo da seguinte forma: P. F. 
Maria de Siqueira (das “Vozes de Petrópolis”). 
349 TRIBUNA SANJOANENSE, São João del-Rei, 14/11/1996. Comentário de Gustavo Pena publicado no 
jornal de Juiz de Fora O Pharol, de 12/10/1890. 
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egoísmo, a estupidez, de que se viu cercado durante toda a 
existência.350 

  

O fato de ter sido tropeiro associa-o às características de um gênio sem lugar, 

revolto ou, nas palavras de Pena, “esquisitão, fora do comezinho e do trivial”. Para Lins, 

ele foi “um simples, um rústico” que teve que “caprichosamente viver nas sombras” 

coagido pela “ignorância, o egoísmo e a estupidez, de que se viu cercado durante toda a 

existência”. Novamente, aparecem a visão estereotipada e o preconceito que Lenharo 

identifica na associação da figura social do tropeiro. Para todos aqueles que escreveram 

sobre João da Matta, parece claro que um artista como ele poderia aparecer em qualquer 

lugar da sociedade, menos naquele onde viveu. Se a vida errante de um tropeiro pode 

ser vista de maneira poética por eles, isso não desfaz a visão preconceituosa que a 

profissão tinha na sociedade. Visão que não encontrava correspondência numa 

economia bastante fundamentada no comércio de abastecimento como a da cidade de 

São João del-Rei no século XIX.351  

Outra vertente da personalidade desassossegada de João da Matta, que chamava 

a atenção daqueles que tentavam não deixar o seu nome cair no esquecimento, era a 

boemia. Siqueira, o autor do artigo publicado em A Tribuna no ano de 1925, narra, de 

maneira até divertida, o lado boêmio do maestro. Mesmo sem tê-lo conhecido 

pessoalmente, conta as peripécias só de saber em segunda mão as histórias contadas 

sobre ele nos rincões por onde passou:  

 
Não cheguei a conhecê-lo, mas por onde quer que eu tenha andado, no 
Sul e no Oeste de Minas, ouço falar dele; contam-se, a seu respeito, 
anedotas verídicas; e todos os velhos ainda memoram o seu físico de 
africano, o seu nariz achatado, as suas ventas abertas, seus beiços 
grossos e caídos, seu rosto de prognata, sua carapinha sem ordem, 
suas pernas abertas de zambro. 
A popularidade de João da Matta proveio, em parte, de sua 
incorrigível boemia; ademais, seu gênero de vida excêntrico chamava 
a atenção para suas qualidades artísticas e, por ser tropeiro, andou 
muito, dando ocasião a que muita gente o conhecesse pessoalmente. 
Bebia em excesso e preferia, entre as bebidas alcoólicas, a cachaça. 
Quando vinha a São Gonçalo era hóspede crônico de meu atual 
sacristão (também músico e de cor) e este me referiu algumas das 
excentricidades do maestro. Por exemplo: em vez de farinha, João da 
Matta só usava pimenta; comia pimenta curtida por ele mesmo, como 

                                                
350 A OPINIÃO, São João del-Rei, 31/7/1909. 
351 Para entender melhor a economia de São João del-Rei e da Comarca do Rio das Mortes, da qual a 
cidade era a “cabeça”, Graça Filho, 2002 é uma boa recomendação, além do já citado Lenharo, 1979. 
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se come arroz ou batata. Antídoto para o álcool. Imaginem que 
estômago.352 

   

 O texto de Siqueira é, dentre todos os que escreveram sobre a vida de João da 

Matta, o menos sisudo. Suas colocações acerca do vício do maestro em cachaça e 

pimenta são de quem não vê de maneira muito deletéria esses comportamentos se 

partidos de um grande artista. Pelo motivo de reproduzir informações que obtivera de 

outros e não ter conhecido o próprio biografado, talvez o texto de Siqueira tenha uma 

maior liberdade na escrita ao encarar João da Matta como uma personagem. Porém, 

também por isso, algumas informações não são absolutamente verídicas. Mas, 

continuemos na sua leitura, para, em seguida, identificarmos as imprecisões:  

 
Mas a sua paixão dominante era a da música; compôs dobrados, 
valsas, missas, motetes, musicou poesias, orações, invocações. 
Tocava todos os instrumentos de três chaves e alguns de corda; era 
também pianista. 
Com quem teria ele aprendido a teoria da música, coisa tão sutil? Com 
ninguém, dizem. É que ele tinha o ‘instinto da harmonia’. Lembro-me, 
agora, de como Pascal construiu, por si mesmo, toda a primeira parte 
da geometria de Euclides, sem nunca ter visto um livro de geometria; 
sem saber, ao menos, que existia uma ciência de linhas e superfícies. 
E isto aos doze anos de idade. [...] Se isto é verdade, eu direi que João 
da Matta foi o Pascal da música; sabia sem aprender. 
Não há dúvida que o povo exagerou os dotes de João da Matta [...]; 
acerca deste eminente mineiro, o historiador terá que separar o joio do 
trigo, o que é lenda do que é histórico; a existência do gênio aguça a 
potencialidade da visão popular e por isto o povo enxerga nos grandes 
homens maiores vultos do que na realidade o são; esta falsa visão gera 
a lenda, que exprime uma admiração sincera, mas errônea. 
Dizem, por exemplo, que o nosso preto tocava de primeira vista 
qualquer instrumento, que em cinco minutos descobria a escala, em 
dez ganhava dedilhação e em quinze executava. Evidente exagero; 
lenda, portanto. 
Se João da Matta era um boêmio, completamente dominado pelo 
vício, não era, todavia, um imbecil; tinha consciência do que sabia e 
disto se vangloriava. Encontrou uma vez o poeta Plínio Motta e, sem 
mais preâmbulos, ele mesmo fez a sua própria apresentação, 
engrossando o sotaque: ‘Eu sou o maestro João da Matta.’ E este título 
lhe bastava – acreditava ele. 
Ali mesmo o poeta lhe exibiu duas poesias, ainda frescas; o maestro, 
que sempre trazia consigo papel pautado, musicou a letra de Plínio e 
pediu sem acanhamento algum a ‘molhadura’ de 1$500! 
Quantia ridícula, mas que naquela época valia uma meia dúzia de 
camoecas. 
Certa vez, João da Matta escreveu do fundo do sertão uma carta 
alviçareira ao atual sacristão de São Gonçalo, dizendo-lhe que tinha 

                                                
352 A TRIBUNA, São João del-Rei,19/4/1925.   
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encontrado uma moça (alguma negra, por certo) a qual, na sua 
opinião, poderia fazê-lo feliz e que vistos estes autos ia dar o bote, 
fazendo o pragmático pedido. 
Esta carta fez rir a muitos. Ora, o João da Matta amoroso! Ele que 
parecia ter jurado fidelidade eterna à música, à pimenta e à pinga. 
Pouco tempo depois, creio que em 1905, falecia solteiro em Serranos 
de Aiuruoca e, lá no cemitério, repousa a sua ossada desconjuntada, ao 
pé de um coqueiro anoso e solitário. Coincidência notável: os poetas 
deram às palmas o epíteto de harmoniosas e é uma palmeira que 
acalenta o sono daquele gênio, cuja vida foi uma perene inconsciência, 
balançando entre a embriaguez das harmonias da arte e a embriaguez 
criminosa do álcool.353 

 

 A informação sobre o autodidatismo de João da Matta, como já visto, não é 

verdadeira, já que o artigo de A Opinião é bem claro em ressaltar o seu nome como “um 

dos distintos discípulos, do seu tempo, do notável professor são-joanense Martiniano 

Ribeiro Bastos”.354 Visto que esse último, datado de 31 de julho de 1909, foi publicado 

em uma data próxima à sua morte, ocorrida em 4 de junho de 1909, é de se supor que a 

veracidade da associação com o nome do maestro Ribeiro Bastos seja mais plausível. O 

que não desacredita uma possível verve autodidata do pupilo João da Matta, uma vez 

que há suficientes testemunhos de sua genialidade musical. 

 A esse respeito, é insuspeito o depoimento de Gustavo Pena na primeira página 

do periódico O Pharol, de 12 de outubro de 1890. Ao comentar sobre a apresentação de 

João da Matta no Teatro Novelli de Juiz de Fora, menciona o fato de Carlos Gomes tê-

lo considerado um músico de grande talento: 

 
Há talvez 17 anos ouviu o escritor destas linhas este juízo a respeito 
do maestro mineiro pronunciado pelo imortal autor do ‘Guarany’: 
‘Que esplêndido talento tão desaproveitado!... Se vocês querem, eu 
vou pedir ao Imperador que lhe conceda uma pensão para ir seguir o 
curso no conservatório de Milão’. E acrescentava, com uma franqueza 
escoimada de falsa modéstia: ‘assim como encontrei quem me 
amparasse, quando não passava de um pianista acaipirado, desejo 
também por minha vez ser útil aos que ainda lutam na obscuridade’.355 

 

 No artigo de A Tribuna, de 1935, Bento Ernesto Júnior também destaca o 

encontro com Carlos Gomes e a admiração deste pela qualidade da obra que passou a 

conhecer: 

                                                
353 A TRIBUNA, São João del-Rei,19/4/1925. 
354 A OPINIÃO, São João del-Rei, 31/7/1909. 
355 TRIBUNA SANJOANENSE, São João del-Rei, 14/11/1996. Esse comentário de Gustavo Pena, 
publicado no jornal de Juiz de Fora O Pharol, de 12/10/1890, foi inserido por Sebastião Cintra nesta 
coluna da Tribuna Sanjoanense. Parece-nos que essa informação foi coletada em GUERRA, 1968, p. 72. 
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O pobre negro, na noite de sua desgraça, teve um raio de luz a 
iluminar-lhe a personalidade humilde na grande admiração que por 
toda a parte se lhe dedicava e a consagração invulgar do aplauso da 
mais rutilante glória da música brasileira – o grande, o imortal Carlos 
Gomes que proclamou João da Matta uma das mais admiráveis 
organizações musicais que lhe fora dado a conhecer.356 

 

 Segundo a tradição oral de São João del-Rei, o maestro não teria aceitado a 

ajuda de Carlos Gomes para estudar na Itália por ter se casado recentemente. Como o 

depoimento de Gustavo Pena se refere à aproximadamente 1873, uma vez que escreveu 

em 1890, é bem provável que essa versão seja verdadeira. João da Matta não seria o 

único músico são-joanense a desfrutar do privilégio de estudar em Milão se tivesse 

aceitado a proposta de Carlos Gomes. Presciliano Silva, como vimos, foi outro são-

joanense e ex-aluno de Martiniano Ribeiro Bastos que viria a se matricular no Real 

Conservatório de Música de Milão em 1879, depois, portanto, da oferta feita a João da 

Matta, que preferiu não trilhar esse caminho.   

Se o motivo para não ir a Milão foi um casamento, segundo se fala em São João 

até hoje, a solteirice de João da Matta, expressa no texto de Siqueira, é algo que deve ser 

contestado. Num dos poucos documentos primários encontrados em que seu nome está 

escrito, ele se declara casado. Trata-se de um processo criminal de 1891 na cidade de 

Oliveira.  

Se João da Matta se uniu em matrimônio dentro das leis da Igreja, ou se amasiou 

simplesmente, o fato é que teve um filho: Targino da Matta. Targino foi violoncelista e 

trompetista da Orquestra Ribeiro Bastos no final do século XIX e início do XX. 

Notabilizou-se em São João del-Rei e Belo Horizonte, para onde se transferiu 

posteriormente, como instrumentista de execução magnífica, capaz de retirar do 

instrumento uma bela sonoridade numa interpretação perfeita.357  

O processo criminal de Oliveira, citado, não foi o único em que João da Matta 

esteve envolvido. Em São João del-Rei, também, o maestro se envolveu em confusões, 

o que demonstra que as colocações acerca da boemia em que viveu são verídicas. Em 

todos eles, ele figura como réu no crime de ofensa física. No de Oliveira, João da Matta 

foi acusado de ferir Vicente Mendes. O crime ocorreu naquela cidade no dia 3 de agosto 

de 1891, no negócio de Sebastião Valadão. De acordo com as testemunhas, o ofendido 

                                                
356 A TRIBUNA, São João del-Rei,7/4/1935. 
357 Informações passadas por Aluízio Viegas. 
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estava comendo em companhia de mais de duas pessoas quando chegou João da Matta. 

Este pediu sua cachaça e logo começou a ofender verbalmente algumas pessoas que 

estavam no estabelecimento. Vicente Mendes tentou apaziguar e foi ferido por João da 

Matta. Ele foi julgado pelo tribunal correcional e condenado a três meses e 15 dias de 

prisão simples. Apelou da sentença, mas, contudo, sua apelação foi negada.358 

O crime ocorrido em São João del-Rei se deu no dia 12 de junho de 1896. Nesse 

dia, por volta das oito horas da noite, Cândido José Fernandes estava voltando da festa 

do Santíssimo Coração de Jesus quando foi abordado por João Francisco da Matta, que 

o ameaçou com uma faca. Cândido afirmou que, como não possuía inimizade alguma 

com ele, virou-se para continuar seu caminho, quando João da Matta lhe deu uma 

facada nas costas. No processo, João da Matta alegou que estava embriagado e fora de 

si. De nada adiantou, pois ele foi preso e só recebeu o alvará de soltura em 12 de abril 

de 1897.359 

Os dois crimes ocorridos bem próximos no tempo, um em 1891 e outro em 

1896, renderam ao maestro mais de um ano de cadeia, o que, sem dúvida, o impediu 

temporariamente de continuar seu tropeirismo. O efeito sobre a cessação da renda de 

uma atividade que talvez fosse a mais rentável para ele deve ter provocado um 

empobrecimento ainda maior a um músico que dependia do comércio de abastecimento 

para sobreviver. A música deveria ser uma atividade prazerosa e complementar à renda 

que conseguia nas tropas pelo sertão. As condenações e as penas cumpridas devem ter 

contribuído ainda mais para a desorganização de uma vida que sempre pareceu 

conturbada. A primeira condenação deve ter tido um efeito adicional de retirá-lo de uma 

das poucas experiências de fixação em uma cidade durante sua vida. Em Oliveira, ele 

parece ter passado uma época estável, quando assumiu o cargo de maestro.  

Luiz Gonzaga da Fonseca, memorialista da cidade de Oliveira, afirma que o 

padre são-joanense José Teodoro Brasileiro foi o responsável por levar João da Matta 

para lá. Nas suas palavras,  

 
[o Padre José Teodoro], então moço e idealista, procurou atrair para 
Oliveira uma centelha da cultura sanjoanense, trazendo de lá músicos 
e educadores: maestro João da Mata, maestro Marcos dos Passos, 
professor Francisco de Paula Brasileiro e sua esposa, a mestra 
Ambrosina Brasileiro.360  

                                                
358 AFCO: Processos Criminais. Caixa 31, documento 686, notação OLC 00414 
359 AHSJDR-IPHAN: Processos Criminais, PC 62-01, notação SJC-00596. 
360 FONSECA, Luiz Gonzaga. História de Oliveira. Oliveira, 1961, p. 371-372.  



 153

 

Diz ainda o professor Gonzaga da Fonseca sobre o maestro João da Matta:  

 
João Francisco da Matta era preto, pobre e plebeu, percorrendo os três 
PPP que José do Patrocínio atribuía a si mesmo. Mas era um gênio 
esse esmolambado João da Matta, que percorria as ruas de Oliveira, 
bebendo a sua cachacinha e espargindo à flux as suas magníficas 
composições musicais. Se estala a Abolição da Escravatura, brota-lhe 
do cérebro o Hino da Liberdade. Se vem o 15 de novembro de 1889, 
rabisca João da mata um Hino Republicano, para concorrer com os 
maiores compositores do país. Em Oliveira fez ele muita música 
bonita que, reunida, constituiria uma boa contribuição ao patrimônio 
musical do Brasil. [...] João da Matta compôs um Hino à República, 
além de dezenas de outras composições.361  

 

Em 8 de maio de 1888, chegava à cidade de Oliveira o bispo Dom Macedo 

Costa, que se fazia acompanhar do Cônego Francisco de Paula da Rocha Nunam, 

vigário de São João del-Rei. O bispo Dom Macedo foi protagonista, juntamente com 

Dom Vital, da questão epíscopo-maçônica, que agitou a questão religiosa no ocaso do 

Império brasileiro. A recepção de Dom Macedo em Oliveira foi triunfal, quando a 

corporação musical da cidade executou um Ecce Sacerdos Magnus musicado, a 

propósito, em Oliveira, pelo maestro João Francisco da Matta.362  

A não ser pelo período em que esteve à frente da banda de Oliveira, onde 

provavelmente recebeu o título de maestro que gostava de exibir, a vida de João da 

Matta foi sempre de não parar em lugar algum. Francisco Lins afirmou acerca dele que 

“[...] o seu nome, com certeza, estaria hoje ao lado dos grandes nomes que, pela música, 

ascenderam à celebridade se um pouquinho cultivado o seu peregrino espírito (grifo 

meu)”.363 Em 11 de outubro de 1883, o Arauto de Minas publicou um recorte, a pedido 

do maestro, que dizia: 

 
Acha-se nesta cidade, de passagem para Mar de Espanha, onde 
pretende dar alguns concertos, o nosso inteligente conterrâneo, João 
Francisco da Matta, insigne professor de música e hábil afinador de 
piano. O nosso maestro, retirando-se da cidade de Oliveira, trouxe 
honrosos atestados de autoridades e pessoas altamente colocadas, 
asseverando ter sido irrepreensível o seu procedimento naquele 
lugar.364 

 
                                                
361 Ibidem.  
362 TRIBUNA SANJOANENSE, São João del-Rei,14/11/1996. 
363 A OPINIÃO, São João del-Rei, 31/7/1909. 
364 ARAUTO DE MINAS, São João del-Rei,11/10/1883. 
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Os honrosos atestados de procedimento irrepreensível das autoridades de 

Oliveira são anteriores ao processo por ofensa física de 1891. Mas o espírito de João da 

Matta, como boêmio e bebedor de cachaça, revelava um homem que talvez não 

soubesse se fixar em lugar algum. As notícias de jornais que se seguem mostram que, 

vez ou outra, ele estava de passagem por sua terra natal, preparando-se para partir 

novamente para outros destinos. 

Em 3 de outubro de 1889, João Francisco da Matta anunciou no periódico Pátria 

Mineira a venda de diversas coleções de músicas, constando de marchas, dobrados, 

polcas, modinhas e hinos patrióticos. No final do anúncio, assim ele rogou aos leitores 

do jornal de São João del-Rei: “Espero que meus bons conterrâneos me favoreçam, 

comprando-me algumas músicas, visto ser o seu produto para auxiliar a minha viagem à 

Corte, onde vou publicar uma artinha musical e diversas composições minhas”.365  

Cerca de duas semanas depois da publicação desse anúncio, em 18 de outubro de 

1889, há o registro da realização de um concerto em seu benefício pela orquestra 

Ribeiro Bastos no salão da Filarmônica São-joanense.366 Com certeza, esse concerto foi 

realizado com o mesmo objetivo da venda das partituras anunciada em 3 de outubro: 

custear a viagem do maestro à Corte.  

Em um artigo da Tribuna Sanjoanense, de 14 de novembro de 1996, Sebastião 

Cintra afirma que Henrique Foréis Domingues, vulgo Almirante, um dos primeiros 

pesquisadores da música popular brasileira, cita João Francisco da Matta como 

companheiro, na cidade do Rio de Janeiro, dos precursores do samba no Brasil.367 

Sabendo da importância de Almirante para o estudo da música popular do Brasil e 

principalmente do samba, dos hábitos boêmios de João da Matta e da sua intenção em 

1889 de “publicar uma artinha musical e diversas composições”, é bastante provável 

que ele frequentasse e passasse a conhecer os músicos responsáveis por iniciar o samba 

no Rio de Janeiro. Afinal, tratava-se de um músico com uma formação musical sólida, 

que sabia tocar diversos instrumentos e que não se furtava em aproveitar uma 

oportunidade para compor uma peça, qualquer que fosse o estilo.  

Se o testemunho de Luiz Gonzaga da Fonseca estiver correto, foi no Rio de 

Janeiro que João da Matta compôs um hino à recém-proclamada República, pois, 

                                                
365 PÁTRIA MINEIRA, São João del-Rei,3/10/1889. 
366 GUERRA, 1968, p. 70. 
367 A obra em que ele faria tal citação, História do Rio pela música, infelizmente não está disponível para 
consulta no momento, visto o acervo de Almirante no Museu da Imagem e do Som estar lacrado por 
motivo de o museu estar em obras de reforma.  
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segundo ele, “[...] se estala a Abolição da Escravatura, brota-lhe do cérebro o Hino da 

Liberdade. Se vem o 15 de novembro de 1889, rabisca João da Matta um Hino 

Republicano, para concorrer com os maiores compositores do país”.368  

É de imaginar esse músico em suas andanças, tropeirando pelo sertão e 

alegrando as noites dos lugares por onde pousava com um violão por mais simples que 

fosse. Mais ainda, por força da sua atividade de tropeiro, que requeria também a 

presença dele no mercado carioca, pode-se imaginar a atividade musical de João da 

Matta na principal cidade do país e lugar de vibração musical por excelência. A 

condição de tropeiro, ao mesmo tempo em que o levava a regiões rudes e desprovidas 

de riquezas, também o conduzia vez por outra a grandes centros abastecedores e 

mercados de consumo dos produtos do sertão. Dessa forma, era uma condição onde ele 

podia exercitar sua música em lugares completamente distintos e abastecer-se de 

influências diversas para sua arte. 

Faleceu num desses lugares ermos, Serranos, distrito de Aiuruoca, no sul de 

Minas, em 4 de junho de 1909. Sebastião Cintra cita na Tribuna Sanjoanense que  

 
[...] anos após sua morte, no período em que Fernando de Melo Viana 
chefiou o governo de Minas Gerais (1923-1926), o escritor Gustavo 
Pena ventilou pela imprensa a ideia de se erigir em Belo Horizonte um 
monumento a João da Matta. Tal monumento não consagraria 
unicamente aquele músico genial e humilde, mas valeria também 
como preito de reconhecimento a todos os negros que trabalharam 
pela cultura musical mineira. A ideia, parece, esteve a ponto de se 
concretizar. Veio outro governo, e não se pensou mais nela.369  

 

Siqueira cita, de uma forma um pouco diferente, esse acontecimento. Segundo 

ele, um deputado se propusera mandar exumar por conta do Estado e depositar em 

mausoléu artístico os restos mortais desse humilde filho de São João del-Rei.370  

O estudo para o monumento, no entanto, foi feito e é a única imagem que restou 

do maestro tropeiro João Francisco da Matta. Luiz Gonzaga da Fonseca informa que o 

estudo foi obra do artista oliveirense Francisco Virote. 

                                                
368 FONSECA, 1961, p. 371-372. 
369 TRIBUNA SANJOANENSE, São João del-Rei, 14/11/1996. Sebastião de Oliveira Cintra, o autor desse 
artigo sobre João da Matta, parece ter se baseado no artigo de P. F. Maria de Siqueira em A TRIBUNA, 
Ano XI, nº 639, 19/4/1925. Porém, sua informação é mais detalhada por identificar o período da 
legislatura em que se propôs a homenagem.  
370 A TRIBUNA, São João del-Rei,19/4/1925. 
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 Apesar da pobreza e das condições extremas em que sempre viveu, aderindo ao 

comércio de tropas pelo sertão, pousando cada dia em um lugar, entregando-se ao álcool 

sempre que pudesse, o prestígio como músico e principalmente como compositor 

colocou João da Matta numa posição de destaque frente os seus contemporâneos e 

mesmo frente aqueles que viveram depois dele e não chegaram a conhecê-lo. As 

condições econômicas que levaram esse músico e se embrenhar por trilhas e caminhos 

longe dos principais centros também eram as mesmas que o levaram sempre de volta a 

esses lugares. E essas condições precárias não foram suficientes para domar seu gênio 

nem empalidecer sua criatividade como artista. A vida conturbada e os hábitos boêmios 

também não foram motivos suficientes para apagar o prestígio que tinha nos lugares por 

onde andava. Sua reputação de grande músico sempre estava ao lado para o distinguir 

frente todos. Fosse um mausoléu ou um monumento, qualquer tipo de homenagem que 

se pretendeu fazer a ele não parece combinar com a personalidade desse músico e 

tropeiro, cujo único orgulho era dizer, estufando os pulmões: “Eu sou o João da Matta”. 
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CONCLUSÃO 
 

 
São João del-Rei, desde o início de sua formação, foi um núcleo urbano onde a 

música sempre esteve presente no seu cotidiano, seja nos ritos católicos ou mesmo nas 

cerimônias de caráter funcional do Antigo Regime. No século XIX, vemos uma 

ampliação das festividades católicas nas irmandades leigas e também uma proliferação 

de espetáculos teatrais e operísticos, principalmente no final do século. Foi nesse 

contexto que muitos compositores da terra surgiram e desenvolveram suas obras. 

A cidade sempre conviveu com grupos musicais formados predominantemente 

por homens pardos, que tinham no ofício da música um diferencial frente a sociedade 

escravista. Esse era um ofício valorizado e que era cultivado em algumas famílias 

pardas como estratégia de manutenção, e mesmo na ampliação de seu status. Uma 

minoria dessas famílias, por sua especialização na transmissão da arte da música, se 

converteu na base das orquestras hegemônicas no século XIX: a Lyra Sanjoanense e a 

Ribeiro Bastos. 

As corporações eram formadas pelos familiares dos maestros e regentes, mas 

também por pupilos agregados graças a outros fatores, como amizade e compadrio, por 

exemplo. No que diz respeito ao compadrio, especificamente, era grande a procura das 

pessoas pelos principais músicos para que eles fossem padrinhos de batismos e 

casamentos. Nesse aspecto, torna-se interessante ver que eles apadrinhavam não apenas 

muita gente, o que já demonstra o prestígio alcançado por aqueles músicos. Ao 

notarmos a origem africana de grande parte dos afilhados desses músicos, chegamos à 

conclusão de que esses mulatos, mesmo exercendo uma função valorizada pela 

sociedade branca e trabalhando a música com uma estética europeia, não deixaram de 

ser negros e se relacionar com negros. Em outras palavras, a rede de sociabilidade que 

os dados de apadrinhamentos de batismo e casamento nos fornecem permitem enxergar 

uma ligação desses músicos pardos com sua origem africana e uma relação com o 

cativeiro ainda latente. 

Analisamos a formação das duas orquestras que até hoje existem em São João 

del-Rei e vemos como elas se desenvolveram como verdadeiras “Escolas”, formando 

instrumentistas, maestros e compositores de alto nível. Uma rivalidade entre as duas foi 

tomando corpo, chegando mesmo a haver disputas entre os maestros e até brigas entre 

seus membros. Ninguém disputa algo se não existe uma carga valorativa sob o objeto da 

contenda. Se a disputa se motiva por tocar música numa festividade, ou mesmo por 
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instrumentos e peças musicais na partilha do inventário de um finado maestro, significa 

que a música possibilitava um capital, ainda que simbólico, de cunho relevante para a 

sociedade oitocentista de São João del-Rei. E esses indivíduos e famílias de origem 

africana empregaram os recursos que tinham à sua disposição, tais como o parentesco, o 

compadrio, a amizade e a formação em um determinado grupo musical. no qual estavam 

inseridos, para conseguir essa projeção.   

De todos aqueles que tiveram algum destaque nas duas Escolas, detivemo-nos 

mais precisamente em dois compositores: um que pertencia à família fundadora da Lyra 

Sanjoanense, o Padre José Maria Xavier, e outro oriundo da Orquestra Ribeiro Bastos, o 

maestro João Francisco da Matta. Ambos tinham em comum um reconhecimento da 

qualidade de suas obras musicais na cidade. Mas as trajetórias de vida eram 

completamente díspares. O Padre José Maria, além de músico, era sacerdote e muito 

respeitado também por desempenhar essa função. João da Matta, por sua vez, era 

tropeiro, boêmio, encrenqueiro, ou seja, tinha muitos motivos para não ter a admiração 

de seus contemporâneos.  

A música, porém, foi o que lhes deu notoriedade. No caso do Padre José Maria 

Xavier, manteve-o na galeria dos maiores músicos da cidade. Quanto ao maestro João 

Francisco da Matta, não deixou que seu nome se perdesse após a morte, resgatando-o 

pela sua obra musical.    

A música foi uma atividade que possibilitou o reconhecimento e/ou ascensão 

social para muitos mulatos e negros em S. João del-Rei. E isso funcionava graças a dois 

fatores: o reconhecimento dessa arte como um saber especializado, fruto do domínio de 

um aprendizado necessário para a vida cultural da cidade, e a coesão de indivíduos de 

mesma procedência racial na transmissão desse conhecimento. Tais fatores nos fazem 

pensar numa estratégia consciente adotada por esses indivíduos de que a música era 

uma das formas de possibilitar uma inserção social favorável aos negros e mulatos 

naquela sociedade escravista. E essa inserção social foi construída e cultivada em São 

João del-Rei por “coalhadas” e “rapaduras”. 
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ANEXOS 
 

 
ANEXO 1: OBRAS MUSICAIS DE COMPOSITORES SÃO-JOANENSES 

(FONTE: AOLS) 
 
 
PADRE JOSÉ MARIA XAVIER (1819-1887)  
Missa para dia 15 de agosto de 1851   
Missa do Espírito Santo   
Missa Terceira   
Missa Quinta 
Missa do Cerco de Corinto (temas da ópera de Rossini)   
Missa de Requiem   
Credo para a festa de Santa Cecília   
Credo Quarto   
Credo em Mi maior   
Credo Quinto   
Te Deum Pequeno n.º 1   
Te Deum n.º 2   
Te Deum do Espírito Santo (das Matinas)   
Matinas da Assunção de Nossa Senhora   
Matinas do Natal de Nosso Senhor Jesus Cristo   
Matinas do Espírito Santo (o Te Deum é o 3º Responsório)   
Matinas da Conceição (ofício novíssimo)   
Matinas do Sagrado Coração de Jesus 
Matinas de Santa Cecília   
Matinas do Patrocínio de São José   
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte   
Novena de São Sebastião   
Novena de São Gonçalo Garcia   
Veni e Domine da Novena de Nossa Senhora do Carmo   
Veni e Domine da Novena São Sebastião    
Hino e Antífona Novena de Nossa Senhora das Mercês   
Hino Virgem Sagrada da Novena de Nossa Senhora do Carmo (em vernáculo) 
Hino e Antífona Santíssima Trindade 
Hino e Antífona São João Evangelista    
Hino e Antífona Santo Elias   
Antífona dos Santos Doutores   
Antífona dos Santos Confessores   
Antífona dos Santos Mártires   
Antífona das Santas Virgens   
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Antífona do Santíssimo Sacramento 
Antífona de São José 
Santa Maria, sucurre míseris 
Hino e Antífona de Nossa Senhora das Dores   
Domine Jesu – moteto ao pregador   
Assumpta est – solo ao pregador   
Jam sol – solo ao pregador   
Veni Creator Spíritus – solo ao pregador   
Ó Gloriosa Virginum – solo ao pregador 
Sacris sollemnis – solo ao pregador   
Jam nunc paterna – solo ao pregador   
Creator alme siderum – solo ao pregador   
O quam suavis – Antífona do Santíssimo Sacramento 
Præclara custos Virgine    
Sumum parens clementis    
Veni e Domine e Hino da Novena da Imaculada Conceição  
Solemnitatem hodiernam – Hino da Novena de Nossa Senhora do Rosário 
Sanctíssima Dei Genitrix – Hino da Novena de Nossa Senhora do Rosário 
Flos Carmeli pequeno – para as Missas de Nossa Senhora do Carmo no sábado   
Memento pequeno    
Memento grande   
Responsórios Fúnebres    
Domine, tu mihi lavas pedes? – antífona do Lava-pés   
Popule Meus (Impropérios da Sexta-feira Santa)   
Ofício para Domingo de Ramos (Bênção de Ramos, procissão, Missa e Paixão)   
Ofício de Quarta-feira Santa    
Ofício de Quinta-feira Santa   
Ofício de Sexta-feira Santa   
Tractos e Bradados de Sexta-feira Santa   
Tractos, Missa e Vésperas Sábado Santo 
Matinas da Ressurreição    
Pange língua – 2 coros alternados a capela   
Adoração da Cruz – a capela   
Procissão do Enterro – a capela   
Beata Mater – 4 vozes a capela para a procissão de Nossa Senhora do Rosário 
Ouverture para o dia 14 de agosto   
Minueto das Dores   
Minueto Quaresmal   
Minueto Quaresmal – ré menor   
Minueto – trio de flauta   
Vésperas Sol. Laudes das Mercês   
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Absolvição Solene das Mercês   
Laudes dos Ofícios da Semana Santa   
Beata es Virgo – Respons. N. S.    
Tantum ergo em mi menor 1   
Tantum ergo em mi menor 2   
Tantum ergo a 2 vozes e órgão   
Lições p.ª os Ofícios da Sem. Santa   
 
MARCOS DOS PASSOS PEREIRA (18.. – 1879)  
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte    
Missa em Mi bemol – (São Marcos)   
Laudamus a basso solo   
Antífona de São José   
Memento em sol menor   
Antífona Stabat Mater    
Sollemnitatem hodiernam – Hino da Novena de Nossa Senhora do  Rosário   
Elegia “Minha Mãe” para orquestra   
 
JOÃO FRANCISCO DA MATTA  
Tota pulchra es Maria – antífona   
Missa Stella   
Missa São Sebastião   
Missa de Santa Cecília   
Missa Assunção de Maria   
Missa da Sacra Família   
Missa “La Speranza”   
Missa Nossa Senhora de Lourdes   
Veni e Domine da Sacra Família   
Veni e Domine para a Novena de Nossa Senhora do Carmo   
Sub tuum præsidium – antífona   
Hino à Santíssima Trindade   
Hino à Santíssima Virgem – Tota pulchra (em si bemol) 
Ave Regina Cælorum   
Ave Maria   
Hino de Santa Teresa de Jesus   
Stabat Mater   
Vidit suum   
Te Deum n.º 1   
Te Deum de Santa Efigênia   
Te Deum “Rosa de Ouro”   
Tantum Ergo    
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Ecce Sacerdos Magnus   
Semeorum – antífona   
O Sacrum Convívium   
Ave Maris Stella – antífona   
Quem terra pontus – solo pregador   
Regina Mundi – antífona   
Benedictus – alternado – a capela 
Marchas processionais, quadrilhas, dobrados etc. para banda de música.  
 
 
JOSÉ RAIMUNDO DE ASSIS (18.. – 1914)  
Missa da Senhora da Conceição   
Missa de Santa Teresa   
Missa Nossa Senhora da Penha   
Credo de Santa Teresa   
Sicut Cedrus - solo ao pregador   
Veni e Domine p.ª novenas   
PEÇAS ORQUESTRAIS 
D. Antônio, Bispo de Mariana – abertura  
Os Católicos no Brasil – abertura    
Lyra Sanjoanense – abertura   
Alleluia - abertura   
Minueto   
Grande Valsa   
 
JOÃO FELICIANO DE SOUZA (1861-1925)  
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte    
Novena de São José   
Missa de Santa Cecília   
Missa de Nossa Senhora das Mercês   
Missa de Santa Teresa   
Missa 2ª do Pilar   
Credo Diamante   
Credo da Glória   
Credo de Santa Teresa   
Credo em Sol   
Tota pulchra es Maria – antífona   
Tota pulchra – solo ao pregador   
O Salutaris – duo de tenores   
Salmo Dixit Dominus   
Salmo Laudate Dominum   
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Recordare Jesu pie   
Hino ao SS. Coração de Jesus  
Ave Maris Stella – coro a 4 vozes para procissão de Nossa Senhora das Mercês   
Pommes d’Or – abertura   
Minueto   
Fantasia “Desengano” para oficleide e orquestra 
Uma Lágrima – marcha fúnebre (em memória do Pe. Machado)   
Remember – marcha fúnebre (em memória de Antônio Leôncio Coelho)   
Marcha fúnebre in Dó menor   
 
 
PRESCILIANO JOSÉ DA SILVA (1854-1910)  
Missa em mi bemol   
Veni e Domine das Mercês   
Coro para a Procissão de São Sebastião   
O vos omnes – antífona   
Encomendação dos Irmãos da Ordem Terceira do Carmo – 1ª    
Encomendação dos Irmãos da Ordem Terceira do Carmo – 2ª    
Encomendação dos Irmãos da Confraria de S. Gonçalo Garcia 
Memento em memória de Pedro Franzen   
 
FIRMINO JOSÉ DA SILVA  
Missa de São Sebastião   
Veni e Domine de Santa Cecília   
Te Deum de Santo Antônio   
Te Deum de Santa Cecília   
Hino de N. Senhora da Glória 
Ave Maria   
 
CARLOS JOSÉ ALVES (1850-1936)  
Hino de Santa Cecília   
Antífona de Santa Cecília   
Hino de Santo Antônio   
 
LUIZ BAPTISTA LOPES (1854-1907)  
Missa da Ressurreição   
Missa Carmelitana   
Missa N. Senhora do Rosário 
Missa e Credo do Natal   
Missa e Credo N. S. das Mercês   
Missa de N. Senhora dos Remédios 
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Te Deum do Senhor Bom Jesus do Monte   
Te Deum Nossa Senhora das Neves 
Te Deum Sagrado Coração de Jesus 
Te Deum  Nossa Senhora das Mercês   
Te Deum de Santa Efigênia   
Te Deum de São Luiz de França   
Novena do Senhor Bom Jesus do Monte   
Novena de Nossa Senhora do Rosário 
Novena do Sagrado Coração de Jesus 
Veni e Domine para Novena de São Sebastião   
Veni e Domine para Novena de Santa Rita   
Veni e Domine para novenas   
Veni de Entrada de Irmãos do Rosário   
Ave Maris Stella – coro para a Procissão de Nossa Senhora das Mercês   
Tantum Ergo 1 
Tantum Ergo 2 
Tantum Ergo 3 
Responsórios fúnebres   
Missa fúnebre   
Encomendação das Mercês   
Encomendação de S. Gonçalo   
Salve Rainha – das Mercês   
Ave Maria para Tenor   
Festival – abertura   
Lyra Sanjoanense – abertura   
Glória – abertura    
Minuetos (cerca de 30)   
Ladainha de N. S. da Boa Morte   
Ladainhas de N. Senhora (diversas)   
Antífonas e Hinos diversos   
Sancte Francisce – antífona   
3 Antífonas: ao S. Coração de Jesus; aos Santos Confessores; ao Santíssimo Sacramento   
Virgem Santa – para o Mês de Maria    
2 Ave Maria – em vernáculo   
Ó Salutaris e Ecce Agnus Dei   
Ó Gloriosa Virginum – para tenor   
Sub tuum præsidium – antífona 
Marcha das Mercês – para banda de música 
Marcha de Nossa Senhora da Boa Morte – para banda de música 
e várias obras para banda de música: dobrados, marchas, quadrilhas etc. 
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JOÃO DA MATA PEREIRA TORGA  
Missa em Mi bemol   
Missa em Ré Maior   
Veni Creator Spiritus – solo ao pregador   
 
FRANCISCO MARTINIANO PAULA MIRANDA (1823-1901)  
Missa em Ré Maior   
Stabat Mater   
Benedicta es tu Virgo Maria – Responsório de Nossa Senhora 
Salmo 116 a 5 vozes (Laudate Dominum)   
Maria, Mater Gratiæ – antífona 
Hino ao Divino Espírito Santo (em vernáculo)   
Memento mei Deus   
Minuetos com trio a duo de flautas   
 
 
JACINTHO AUGUSTO DE ALMEIDA  
Missa e Credo da Imaculada Conceição de Maria   
Ladainhas p.ª Mês de Maria   
 
MARTINIANO RIBEIRO BASTOS (1834-1912)  
Motetos dos Passos   
Motetos das Dores   
Salve Sancte Pater – antífona de São Francisco de Assis   
3 Jaculatórias a São Francisco de Assis  
Veni e Domine do Setenário das Dores de Nossa Senhora 
Surrexit Dominus – Invitatório de matinas da Ressurreição   
Invitatório para Matinas de Nossa Senhora 
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte 1   
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte 2   
Ecce Agnus Dei (reconstituído por João Feliciano de Souza)   
Veni e Domine para as Novenas de Nossa Senhora do Rosário 
Marcha dos Passos – para banda de música 
Marcha Quinta – para banda de música 
O vos omnes – para o Setenário das Dores de Nossa Senhora  
Venite adoremus – coro para a Adoração da Cruz 
 
CARLOS DOS PASSOS ANDRADE  
Missa Nossa Senhora do Rosário   
Missa Nossa Senhora das Mercês 
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Missa de Nossa Senhora da Lapa   
Veni e Domine para a Novena de São Sebastião   
Hino ao Sagrado Coração de Jesus – O Cor Amoris  
Hino ao Santíssimo Sacramento – Ecce Panis Angelorum   
Credo in C 
Chistus factus est 
Hino a São João Batista    
 
JOSÉ VICTOR D’APARIÇÃO 
Novena de Nossa Senhora da Boa Morte 
Flos Carmeli 
O Salutaris 
 
JOSÉ CANTELMO JÚNIOR 
Músicas para orquestra de cinema mudo 
Theda – marcha 
Fathmé – marcha  
Olhar Seductor – valsa 
Ninpha – valsa 
Dans l’Orient – intermezzo 
 
EMIGDIO APPOLINÁRIO MACHADO 
Música para orquestra de cinema mudo 
marchas, valsas, mazurcas etc. 
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ANEXO 2: Relação de dirigentes e regentes Orquestra Lyra Sanjoanense 
 

Nº NOME PERÍODO 

1 José Joaquim de Miranda 1776 a 1802 

2 Joaquim da Silva Vasconcelos 1802 a 1820 

3 José Marcos de Castilho 1820 a 1827 

4 Francisco de Paula de Miranda 1827 a 1846 

6 Francisco Martiniano de Paula Miranda 1846 a 1854 

7 Marcos dos Passos Pereira 1854 a 1855 

8 Hermenegildo José de Souza Trindade 1855 a 1864 

9 Antônio do Carmo Teixeira Pinho 1864 a 1867 

10 Francisco Camilo Victor de Assis 1867 a 1871 

11 Hermenegildo José de Souza Trindade 1871 a 1875 

12 João Ignácio Coelho 1875 a 1876 

13 Carlos José Alves 1876 a 1882 

14 Luiz Baptista Lopes 1882 a 1907 

15 João Feliciano de Souza 1907 a 1924 

16 Fernando de Souza Caldas 1924 a 1949 

17 Pedro de Souza (auxiliar interino) 1934 a 1949 

18 Pedro de Souza (efetivo) 1949 a 1995 

19 Benigno Parreira (auxiliar) 1963 a 1975 

20 Aluízio José Viegas (auxiliar) 1985 até o presente 

21 Geraldo Barbosa de Souza (auxiliar) 1980 a 2000 

22 Benigno Parreira (efetivo) 1995 até o presente 
 
 

Esse levantamento foi feito pelo Maestro Pedro de Souza, consultando a 

documentação da própria entidade e principalmente os livros manuscritos das 

Irmandades, Confrarias, Arquiconfraria e Ordens Terceiras de São João del-Rei, com 

base no estandarte da Lira Sanjoanense, pintado em 1889 por Luiz Baptista Lopes 

(1854-1907). Essa listagem foi complementada com novas informações por Aluízio 

José Viegas, que tem feito levantamentos históricos na área de música, especificamente 

na documentação das entidades religiosas.  

 


